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• Fábio Barcellos (sem partido)

de Trtnsito do Distrito Federal- DETRAN/DF a cobrar pelo serviço de

manutençlo de cadastro e licenciamento de velculos.

A iniciativa em tela tem por objetivo ragulamentar a cobrança dos

valoras que pennitirto ao DETRAN/DF a manutençlo de cadastro e

emisslo do Certificado de Registro de Licenciamento de Veiculo.

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Fábio Barcellos):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DAS ATAS

_ São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas da 109'
Sessão Ordinária e da 351 Sessão Extraordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem nll 398, de 2006, da Govemadora do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de lei nll 2.607, de 2006.
_ Mensagem nll 399, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de lei nll 2.608, de 2006 .•
_ Mensagem nlI400, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que .encaminha o Projeto de lei nll 2.609, de 2006 .•
_ Mensagem n1l401, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de lei nll 2.610, de 2006.
- Mensagem nll 402, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que encarninha o Projeto de lei nll 2.611, de 2006.
- Projeto de lei nIl2.612, de 2006, de autoria do Deputado Fábio
Barcellos.
_ Indicação nll 6.421, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indlcaçio nll 6.422, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Requerimento nll 2.502, de 2006, do Deputado Brunelli.
- Requerimento nll 2.503, de 2006, do Deputado Brunelli.

o Departamento de Trtnsito do Distrito Federal é uma autarquia

pertencente ao complexo administrativo desta capital, assume perante

o Código de Trtnslto Brasileiro o papel de Entidade Executiva de

Trtnsito e como tal, coadjuvante do sistema Nacional de Trtnslto, a

quem compete planejar e executar as polfticas nacionais de trAnsito,

com competências fixadas em lei federal., -
Dentre os vArios serviços que executa, esté o de manter

atualizado o cadastro da frota dos veiculas registrados na base do

Distrito Faderal e a emissAo anual do Certificado de Registro e

Licenciamento de veiculo.

A cobrança desse serviço, portanto, nlo tem outra finalidade

senlo fazer às des~s que aquela auterquia, que de hlli multo é
independentemente financeiramente, absorve com a execuçlo dessa

tarefa.

Ressalto que a cobrança desse serviço é prática comem adotada

por todos os órglos e entidades executivos de trAnsito dos demais

entes da Federaçlo. A execuçlo desse sarviço, nos moldes em

detennina o Código de Trtnsito Brasileiro, Lei 9.503, de 23 de abril de

1997, represanta para autarquia significativa despesa, e sem a pronta

arrecadaçlo do valor corraspondente, a prastaçlo dessa funçlo

pública corra o risco de quedar prejudicada .

• o. proJetoa n" 2.608106 e 2.609106 serio publicados em Suplemento do
DIbfo dlI CA"",,,, Legl.ltrtlw.

MENSAGEM

N0 õ9ô I2006-GAG Brasflia,l~ de de:t<e •..••.•IarO 2006

Tal iniciativa fundamenta-se no S 1°, do artigo 124.a da Lei

Orgênica do Distrito Federal, que estabelece a competência daquela

Autarquia para fixar os praças públicos a serem cobrados pelos

serviços administrativOS prestados aos usuArios. Esses serviços

decorram da competência institucional do DETRAN/DF confonne

prevê o Código de Trênslto Brasilei~. ""

Excelentlssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a essa Augusta Casa Legislativa

para apresentar o incluso Projeto de Lei que autoriza o Departamento
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A fonna de fixaçlo dessa serviço com o praça corraspondente

esté pravisto no art. 6", parágrafo único, do Regimento do

Departamento de Trtnslto do Distritó Federal, aprovado pelo Decreto

nO19.788, de 18 de novembro de 1998, e no art. 2" Lei nO1.991, de 2

de julho de 1998, a sua cobrança reclama elaboraçlo de nonna

especifica que discipline com c1araza os limites de atuaçlo da

entidade revestida de competência para estabelece-Io.

Outrossim, asseguro-lhe que o serviço e o corraspondente praça

constante do Projeto de Lei em refartncia guarda perfeita consonAncia

com aqueles cobrados pelos diversos órglos e entidades executivos

de trAnsito dos demais Estados, sendo, portanto, perfeitamente viAvel

sua fixaçlo e prática nos moldes que se encontram.

Na oportunidade, reafinno a Vossa Excelência -e seus ilustres

Pares meus protestos de raspelto e consideraçlo, ao tempo em que

http://www.d.dl.gov.br
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encareço pela apreciaçlo da matéria por parte dessa Augusta Casa

Legislativa em caráter de Urg'nel.

Respeitosamente, ~

MARIA DE LO~~BADIA
Govern.dora

y' R$ 5.108.000,00 (cinco milh6es e cento e oito mil reais) em favor da Procuradoria Geral
do Distrito Federa!:

y' R$ 9.259.000,00 (nove milh6es e duzentos e cinqüenta e nove mil reais) em favor da
Secretaria de Estado de Gestio Administrativa:

y' R$ 1.995.000,00 (um milhão o novecentos e novCDla e cinco mil reais) em favor da
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

y' R$ 5.210.017,00 (cinco milh6es e duzentos e dez mil o dezessete reais) em favor da
Empresa de Assist!neia Ttcnica e Extensio Rural do Distrito Federal:

y' R$ 620.000,00 (seiscentos e vinte mil reais) em favor da Secretaria de Estado de
Comunicaçio Social; "

Excelentlssimo Senhor

Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente da CAmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

./ RS 1.990.000,00 (um milhão e novecentos e noventa mil reais) em favor da Secretaria de
Estado de Cultura; ~

y' R$ 7.622.447,00 (sete milh6es e seiscentos e vinte e dois e quatrocentos e quarenta e sete
reais) em favor da Secretaria de Estado de Açio Social:

y' R$ 31.090.366,00 (trinta e um milh6es e noventa mil e trezentos e sessenta e seis reais)
em favor da Secretaria de Estado de Fazenda;

y' R$ 158.000,00 (cento e cinqüenta e oito mil reais) em favor da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico:

PROJETO DE LEI N"
(Autoria: Poder Executivo)

Aprova o preço público decorrente
do serviço de manutenção de cadastro
e licenciamento de velculos automotores a
ser cobrado pelo Departamento de Trânsito
do Distrito Federal :...DETRANIDF- e dá
outras providências.

y' R$ 8.280.000,00 (oito milhões e duzentos e oitenta mil reais) em favor da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil;

y' R$ 4.011.000,00 (quatro milh6es e onze mil reais) em favor do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal: "

y' R$ 10.622.871,00 (dez milh6es e seiscentos e vinte e dois e oitoeCDtos e setenta e um
reais) em favor do Serviço de Conservaçio de Monumentos Públicos e Limpeza Urbana do Distrito
Federal;

y' R$ 6.995.000.00 (seis milhões e novecentos e noventa e cinco mil reais) em favor da
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal;

A cÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. I° Fica aprovado o preço público decorrente do serviço de manutenção de
cadastro e licenciamento de velculos automotores, a ser cobrado pelo
Departamento de Trânsito do Distrito Federal- DETRANIDF, na data do
licenciamento.

Art. 2° O preço a que se refere o artigo anterior incidirá, na data do licenciamento,
sobre o cadastro de todo veiculo Automotor registrado na base do Distrito Federal,
excluindo-se:

I - os velculos de propriedade de portadores de necessidades especiais;

y' R$ 64.396,00 (sessenta e quatro mil e trezentos e noventa e seis reais) em favor da
Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social;

y' R$ 710.000,00 (seteCCDtos e dez mil reais) em favor do Depattamento de Tdlnsito do
Distrito Federal;

y' R$ 536.000,00 (quinhentos e trinta e seis mil reais) em favor do DFTRANS - Transporte
Urbano do Distrito Federal;

y' R$ 279.000,00 (duzentos e setenta e nove mil reais) em favor da Secretaria de Estado de
Turismo;

y' R$ 3.595.000,00 (Ires milhões e quinhentos noventa e cinco mil reais) em favor da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitaçio;

v R$ 800.000,00 (oitooentos mil reais) em favor da Companhia de Desenvolvimento do
Planalto Central;

n- os veículos destinados ao transporte público individual de passageiros (táxi) ;
m- veículos oficiais do Distrito Federal.

v R$ 665.000,00 (seiscentos e sessenta e cinco mil reais) em favor da Secretaria de Estado
de Esporte e Lazer: • ~ ,

Art. 3° - O valor do Serviço de Renovação do Licenciamento Anual de Velculos
Automotores é de R$ 36,47 (trinta e seis reais e quarenta e sete centavos).

./ R$ 16.027.000,00 (dezesseis milhões e vinte e sete mil reais) em favor da Secretaria de
Estado de Coordenação das Administrações Regionais:

Art. 4° O Diretor-GeraJ do DETRANIDF promoverá anualmente o realinhamento e
atualização do preço 8 que se refere o art I° desta Lei, na forma e nos índices
adotados pelo Governo do Distrito Federal.

y' R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) em favor da Secretaria de Estado para o
Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia;

y' R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais) em favor do Instituto Jardim Bot&tico
de Brasnia; e

Art.5° Ficam convalidados todos os atos praticados, necessários à fiel execução
dos serviços pelo DETRANIDF, até 8 publicaçllo e vigência desta lei.

y' R$ 101.500,00 (cento e um mil e quinhentos reais) em favor da Fundação Pólo
Ecológico de Brasflia.

Exc:elonlfsslmo Sonhor Presldonte da Cimara LegIslativa do DIstrIto Fedoral

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Art. 7" RCyogmn-sc 811disposiçõe:l GIIlÇ()nU1iri~

Tenho a homa de submeter à elevada apreciaçio de Vossa Excel&1cia o anexo Projeto de
Lei que abre nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, do 10 de agosto de 2005, ao Orçamento Anual
do Distrito Federal (Lei n° 3.766, de 27 de janeito"de 2006) ~ito suplementar, no valor de
R$ 127.141.695,00 (cento e vinte e sete milhões e cento e quarenta e um mil o seiscentos e noventa
e cinco reais).

IL..•-d.•~
MARIA DE LOURDES ABADIA
Governadora do Distrito Federal

Os recursos necessários 80 atendimento do cn5dito decorrerãO nos tenDos do art. 43, 11°,
ineiso m, da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações orçamentárias
consignadas ao vigente Orçamento.

Tendo em vista a impossibiJidade de utilização do pennissivo estabelecido no an. ao da
Lei n' 3.766, de 27 de janeito de 2006, combinado com o art. 4° da Lei 3.829 de 09 de março de
2006, e o disposto no f 4° do art. 22 da Lei n° 3.653, de 10 de agosto de 2005, envio o Anexo
Projeto de Lei à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Pela imponAncia que a matária se reveste, encareço utg&1cia na apreciaçio do presente projeto
de lei, como ora faculta o artigo 73 da Lei OrgAnica do Distrito Federal. ~

Brasma, I Z dopaç- ""dlo 2006.
MENSAGEM
N"3qOfI06 .GAG

o presente cddito tem como fma1idade cobrir despesas com pagamento de pessoal ativo e
inativo. concesslo de benefícios a servidores e ressarcimentos, indenizações e restituiç6es
referentes à folha do mes de dezembrol2OO6 das diversas unidades orçamentMias, abaixo,
espocificadas:

y' R$ 11.088.098.00 (onze milhões e oitenta e oito mil e noventa e oito reais) em favor da
Secretaria de Estado de Governo;

ExcelenlÍssimo Senhor
Deputado FÁBIO BARCELLOS
Dignfssitno Presidente da CAmara Legislativa do Distrito Federal
~



Párjna4 Diário da Câmara Legislativa ,~o239, Brasília, sexta-feira, 22 de dezembro de 2006

MENSAGEM
N"qOO IC(;.GAG Brasma, 12 de Dê <'"f".,;,nde 2006. ~ RS 1.042.510,00 (um milhão e quarenta e dois mil e quinhentos e dez reais) em favor

da Região Administrativa I - Plano Piloto, destinados ao projeto Execução de Obras de
Urbanização, visando ao pagamento de despesas de execução de obra de ampliação do sistema
de iluminação pública;

Exc:elentissimo Senhor PresIdente da Cimara Leglsladva do Distrito Federal

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Lei que abre, nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 3.766, de 27 de janeiro de 2006) crédito adicional, no valor de
RS 89.744.351,00 (oitenta e nove milhões e setecentos e quarenta e quatro mil e trezentos e
cinqüenta e um reais), sendo:

I - crédito suplementar, no valor de RS 86.584.351,00 (oitenta e seis milhões e
quinhentos e oitenta e quatro mil e trezentos e cinqüenta e um reais), com a seguinte destinação:

~ RS 1.760.000,00 (bum milhão setecentos e sessenta milhões de reais), em favor da
Cilmara Legislativa do Distrito Federal, destinados à operação especial Ressarcim~t~s,
Indenizações e Restituições e Publicidade e Propaganda da Câmara LegISlativa do DlStnto
Federal;

~ RS 6.579.031,00 (seis milhões e quinhentos e setenta e nove mil e trinta e um reais),
em favor da Seaetaria de Estado de Gestão Administrativa, destinados à atividade Manutenção
de Bens Imóveis do Governo do Distrito Federal;

./ RS 379.302 (trezentos e setenta e nove mil e trezentos c dois reais), em favor da
Empresa de Assistência Hcnica e Extensão Rural, destinados à atividade Manutenção de
Serviços Administrativos Gerais e 80 projeto Construção de Prédios e Próprios, visando atender
despesas com pagamentos de contratos de limpeza, conservação e vigilância, jetons. contas de
telefones e construção de dois escritórios da EMATER;

./ RS 1.450.000.00 (um milhão e quatrocentos e cinqíienta mil reais), em favor do Fundo
da Arte e da Cultura. destinados à operação especial Apoio à Arte e a Cultura no Distrito
Federal. visando apoiar eventos e projetos culturais em todo o Distrito Federal;

\~ -

~ RS 3.257.285,00 (três milhões e duzentos e cinqüenta e sete mil e duzentos e oitenta e
cinco reais) em favor do Fundo de Assistência Social do Distrito Federal, destinados a diversas
atividades. visando atender despesas de convênios fumados com entidades assistenciais de
atendimento infanto--juvenil. de idosos e de portadores de necessidades especiais em creches,
abrigos, centros de convivencia e de habilitação e reabilitação;

~ RS 177.192,00 (cento e setenta e sete mil e cento e noventa e dois reais) em favor do
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, destinados à atividade Assistência à Criança,
visando atender despesas em cumprimento à resolução dos Direitos da Criança c do Adolescente,
de acordo com o artigo 7" da Lei Complementar n° 151, de 30/1211998;

./ RS 9.939.775,00 (nove milhões e novecentos e trinta e nove mil c setecentos e setenta
e cinco reais) em favor da Secretaria de Estado de Educação, destinados à atividade Manutençio
do Ensino Fundamental e ao projeto Construção de Unidades do Ensino Fundamental, visando
atender despesas com aquisição de material de consumo, equipamentos. execução de obras e
serviços de limpeza e conservaçio;

~ RS 507.000 (quinhentos e sete mil reais) em favor da Secretaria de Estado de Fazenda,
destinados ao projeto Ampliação e Modernização da Plataforma Computacional dos Sistemas
Institucionais da Secretaria de Fazenda;

.;' RS 10.843.266,00 (dez milhões e oitocentos e quarenta e tr!s mil e duzentos e sessenta
e seis reais) em favor da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, destinados às
atividades Manutenção de Áreas Urbanizadas e Ajardinadas e Publicidade e Propaganda,
visando atender despesas com contrato de gestão, com publicações no Diário Oficial e com
contratos de publicidade e propaganda;

~ R$ 23.557.485,00 (vinte e três milhões e quinhentos e cinqüenta e sete mil e
quatrocentos e oitenta e cinco reais), em favor da Companhia de Desenvolvimento do Planalto
Central, destinados à atividade Modernização Tecnológica;

~ RS 136.800,00 (cento e trinta e seis mil e oitocentos reais) em favor da Região
Administrativa m - Taguatinga, destinados ao projeto Reforma de Prédios e Próprios e à
atividade Manutenção de Áreas Urbanizadas e Ajardinadas;

~ RS 75.150,00 (setenta e cinco mil e cento e cinqüenta reais) em favor da Região
Administrativa IV - Brazlllndia, destinados à Atividade Manutenção de Serviços
Administrativos Gerais e ao projeto Ampliação do Sistema de Duminação, visando pagamento de
água, luz, telefone e débito com a CEB, relativo ao exerclcio de 2005;

~ RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) em favor da Região Administrativa X -
Guará, destinados ao projeto Reforma de Pr6iios e Próprios, visando atender despesas com
reforma do kartódromo e da Casa de Cultura;

~ R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) em favor da Região Administrativa XII -
Samambaia, destinados à operação especial Ressarcimentos, Indenizações e Restituições,
visando ao pagamento de ressarcimento de despesas de energia el~trica e consumo de água do
prédio alugado para sede, nos meses de novembro e dezembro de 2005, pagas pelo proprietário
do imóvel;

~ R$ 28.100,00 (vinte e oito mil e cem reais) em favor da Região Administrativa XVIl-
Riacho Fundo, destinados ao projeto Ampliação do Sistema de Duminação Pública, visando ao
pagamento de débito com a CEB, relativo ao exerclcio de 2005; e M

~ RS 800.000,00 (oitocentos mil reais) em favor da Fundação Pólo Ecológico de
Brasma, destinados à atividade Manutenção de Serviços Administrativos Gerais, visando ao
pagamento de contas de telefones, contratos de limpeza, conservação e vigilllncia

~ 11- crédito especial no valor de RS 3.160.000,00 (três milhões e cento e sessenta mil
reais) em favor da Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal, destinados à
inclusão do projeto Construção de Ediflcio Sede para viabilizar a aquisição de terreno, visando à
COrlStruçãoda sede própria da Agencia

Os recursos necessários ao atendimento do cr&lito decorrerão, nos termos do art. 43, i 10,
incisos II e m, da Lei nO4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação, no valor de
R$ 1.627.192,00 (um milhão e seiscentos e vinte e sete mil e cento e noventa e dois reais),
provenientes de receita bruta das empresas optantes pelo termo de acordo de regime especial _
TARE e de doações espontllneas ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, de acordo
com o artigu 7" da Lei Complementar 151, de 30/1211998; e da anulação de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no valor de R$ 88.117.159,00 (oitenta e oito
milhões e cento e dezessete mil e.cento e cinqüenta e nove reais).

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art. 8" da
Lei nO3.766, de 27 de janeiro de 2006, combinado com o art. 4° da Lei 3.829 de 09 de março de
2006, o disposto no ~ 4° do art. 22 da Lei nO3.653, de 10 de agosto de 2005, e considerando o
estabelecido no inciso 11do art. 41, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e, ainda, no inciso
V do art. 151 da Lei Orgllnica do Distrito Federal, envio do Anexo Projeto de Lei a essa Câmara
Legislativa do Distrito Federal .

Pela importância que a matma se reveste, encareço urgSncia na apreciação do presente
projeto de lei, como ora faculta o artigo 73 da Lei Or~llnica do Distrito Federal~

(( .
MARIA DE LO~"lflADIA
Governadora do Distrito Federal

Excelent£ssimo Senhor
Deputado FÁBIO BARCELLOS
Dignlssimo Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal
liU.U

~ RS 5.2SO.000,OO(cinco milhões e duzentos e cinquenta mil reais) em favor do
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, destinados às atividades Publicidade
e Propaganda e Policiamento e Fiscalização de Trânsito e ao Projeto Recuperação e
Melhoramento de Rodovias;

~ RS 2.000.000,00 (dois milhões de reais) em favor da Companhia do Metropolitano do
Distrito Federal, destinados à atividade Manutenção e Funcionamento do Sistema Ferroviário;

MENSAGEM
N° I.( {JJ 106 .GAG Brasília, I,de Of'~'>'IoIe 2006,

~ RS 13.220.400,00 (treze milhões e duzentos e vinte mil e quatrocentos reais) em favor
do Fundo de Saúde do Distrito Federal, destinados às atividades Manutenção de Serviços

,\ A

Administrativos Gerais e Ações de Assistência M6dico-Hospitalar, visando ao pagamento de
serviços de terceiros de níveis secundário e terciário;

~ RS 30.873,00 (trinta mil e oitocentos e setenta e três reais) em favor da Secretaria de
Estado de Segurança Pública, destinados ao projeto Construção de Unidades do Sistema
Penitenciário, visando à devolução de saldo do convênio de repasse n° 0184.634-24n005-
MJICAIXAISESPDF;

~ RS 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais) em favor da Sociedade de Transportes
Coletivos de Brasflia. destinados à atividade Manutenção de Serviços Administrativos Gerais,
visando ao pagamento de despesas com água, energia elétrica, aluguel e telefone;

./ RS 5.099.082.00 (cinco milhões e noventa e nove mil e oitenta e dois reais) em favor
da Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, destinados à atividade
Coordenação..das Ações de Regiooalização no Distrito Federal, visando ao pagamento de
despesas oom contratos de gestlo;

..---~'

Excelentisslmo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Lei que altera, nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005. no Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei nO3.766, de 27 de janeiro de 2006), o Orçamento de Investimento
da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB, no valor de R$
11.189.730,00 (onze milhões e cento c oitenta e nove mil e setecentos e trinta reais).

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão. nos termos do art. 43, ~ 1°,
inciso 111,da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964. da anulação parcial de dotnções
orçamentárias consignadas ao Orçamento de Investimento. O remanejamento se faz necessário
para atender a ação Manutenção de Serviços Administrativos Gerais do orçamento de dispêndio.
para pagamento de impostos, tais como: ICMS, COFINS, PIS, PASEP, CPMF e outros .

Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no ano 8° da
Lei n° 3.766, de 27 de janeiro de 2006, combinado com o art. 4° da Lei 3.829 de 09 de março de
2006, proponho o envio do Anexo Projeto de Lei à Câmara Legislativa do Distrito Federal.
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Peja importância que a matma se reveste. encareço urgência na apreciação do presente
projeto de lei, como ora faculta o artigo 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

11 lU I' OIU 'JOl;,om I ("I SllTDMDI~IlIÁGUAP4IA:I'!J'I!TAl'ASDOI'OLo.lllI==~-=~--......
EIOO"tAMlll1'ClIAlCTÁIIO

MARIA DE Ló';knkifuADIA
Governadora do Distrito Federal

17'U 1111 ••• ~D&raoJ&TOI'UAORnDu.Dl:aoar.uallTOa.umÃaID I. ~".
17,.2 OI:M"'UGellI ~~~I'AMOSlST!WADIlElOD'l'o\Jr4HJ'Os..umÁllODO

raa..ro!lA-...DD(IIHEDoUlI)O i . , I.otU.ll:l

Excelentíssimo Senhor
Deputado FÁBIO BARCELLOS
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

A cÂMARA I.EGlSLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
Art. lOFica alterado, nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005, no Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei nO3.766, de 27 de janeiro de 2006), para o exercfcio fmanceiro de 2006,
o Orçamento de Investimento da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB,
no valor de RS 11.189.730.00 (onze milhões e cento e oitenta e nove mil e setecentos e trinta reais),
recursos para atender à programação orçamentária constante do Orçamento de Dispendio, conforme
Anexo IV.
Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos tennos do art. 43, ~ 1°,
inciso 111.da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações orçamentárias
consignadas ao Orçamento de Investimento, confonne Anexo 111.
Art. 3° Em função do disposto nos artigos anteriores a receita da Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal - CAESB fica alterada na forma dos Anexos I e 11.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
An. SO Revogam-se as disposições em contrário. "'SC;,";mo:"""m••• "",.".iiUUiirn~""'''''''''''''''"",,,,,:-;.,,;--------- _
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Altera o Orçamento de Investimento da Companhia de
Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB,
no valor de RS 11.189.730,00 (onze milhões e cento e
oitenta e nove mil e setecentos e trinta reais).
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Em cumprimento ao disposto no art. 38. ~ lO, da Lei n° 3.653, de 10 de agosto de 2005
(LDO/2006), justifica-se o presente Projeto de Lei que altera o Orçamento de Investimento da
Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal, no valor de RS 11.189.730,00 (onze
milhões e cento e oitenta e nove mil e setecentos e trinta reais) .
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Os demonstrativos aos quais se refere a mencionada legislação constam do relatório de
Execução Orçamentária extraído do Sistema Integrado de Gestão Governamental _ SIGGO, em
anexo.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão. nos termos do art. 43. i l0.
inciso ID, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação parcial de dotações
orçamentárias consignadas ao orçamento de investimento. O remanejamento se faz necessário
para atender a ação Manutenção de Serviços Administrativos Gerais do Orçamento de
Dispendio, para pagamento de impostos, tais como: ICMS, COFINS, PIS, PASEP, CPMF e
outros./'
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anejamento. Coordenação e Parcerias
do Distrito Federal

Para a abertura do crédito adicional em questão. a matéria de~erá ser ap=.iada pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal. tendo em vista a. imposslblhdade de u.uhzaçlo do
permissivo estabelecido no art. 8° da Lei nO3.766. de 27 de Janeiro de 2006. combmado com o
art. 4° da Lei 3.829 de 09 de março de 2006.
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Tenho a honra de dirigir~me a Vossa Excelencia e a seus ilustres pares para apresenlar. nos
rennos dos anigos 11. tio. V. e ISOda Lei Orgânica do Distrito Federal, minuta de Projeto de Lei
com o objetivo de inserir o item .'113"" na Legislação que ampara a "Isenção d. ICMS nas
importaçiJd', constante da Tabela 1 do Anexo IX do Anexo de Metas Fis.ais que compõe a Lei de
Diretrizes Orçamen.mas para o exercício fmaneeira de 2005 • Lei n° 3.441, de 15 de setembro de
2004, como tamlH!msuprimir parte da redação da alrn•• "a" do Inciso 1do artigo 8"da Lei n° 3.766, de
27/0112006 • LOAI2OO6.por contrariar a Lei n° 3.829, de 9 de março de 2006_
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Acrescento que a alteração proposta na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2005 - IDO 2005 busca apenas adequar dispositivo da Tabela I. que trata da Projeção da Renúncia
Tributária para 2005, com a inclusão de item relativo ao amparo de isenção de ICMS nas importações,
constante do Anexo I do Decreto n" 18.955/1997.

Assim. encaminho o anexo Projeto de Lei a essa Casa Legislativa, solicitando urgência na
sua apreciação c aprovação, nos termos do artigo 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Atenciosamente.

MARIADE LOJg:~JitDIA
Governadora do Distrito Federal

11° A comprovação de que a pessoa é doadora de órgão ou partes do
próprio corpo será feita mediante apresentação de atestado médico expedido
pelo responsável pela equipe médico-cirúrgica que realizou a remoção dos
tecidos, dos órgãos ou das partes do corpo do doador.

I 2° A comprovação de que a pessoa é doadora de sangue será feita
mediante apresentação de atestado de doador expedido por banco de sangue
comprovando pelo menos duas doações nos últimos doze meses.

Art. 2° Fica isenta do pagamento de taxas para a expedição da segunda
via ou na renovação da carteira nacional de habilitação a pessoa doadora de
sangue, de tecidos, de órgãos ou de partes do próprio corpo para fins
terapêuticos ou para transplantes.

À sua Excelência o Senhor,
Deputado FÁBIOBARCELOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
BRASÍLIA .DF

(Autoriado Projeto: Poder Executivo)
Altera dispositivo da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2005 . Lei n. 3.441, de 15 de setembro de
2004, e da Lei Orçamentária Anual. Lei n" 3.766, de 27 de
janeiro de 2006, e dá outras providências.

PROJETO DE LEIN.•
Pl Im/li"

DEZEMBRODE 2006.

11° A comprovação de que a pessoa é doadora de órgão ou partes do
próprio corpo será feita mediante apresentação de atestado médico expedido
pelo responsável pela equipe médico-cirúrgica que realizou a remoçilo dos
tecidos, dos órgãos ou das partes do corpo do doador.

I 2° A comprovaçilo de que a pessoa é doadora de sangue será feita
mediante apresentação de atestado de doador expedido por banco de sangue
comprovando pelo menos quatro doações nos últimos vinte e quatro meses.

Art. 3° As despesas decorrentes da implantação desta Lei ficarão a
cargo de dotações consignadas ao Orçamento do Distrito Federal.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALDECRETAE EU SANCIONOA SEGUINTE
LEI:
Art. 1" Fica inserido na Tabela I, Anexo IX, do Anexo de Metas Fiscais da Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2005 - Lei n. 3.441, de 15 de
setembro de 2004, o item 113 na linha que trata da Isenção de ICMS nas
importações.
2" Fica alterada a alínea "a" do art. 8., I, Título IV,da Lei Orçamentária Anual para o
exercrcio de 2006. Lei n" 3.766, de 27/01/2006, passando a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. SQ................•..............................

1- .

a) da anulação parcial de dolações orçamentárias autorizadas por esta lei, nos
lermos do art. 43, g 1., 111,da Lei n.4.320, de 17de março de 1964.-

Art. 3. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art..4" Revogam-se as disposições em contrário

o Projeto de Lei que ora submeto à consideração desta ilustre
assembléia objetiva isentar, do pagamento da taxa para obtenção da segunda
via da carteira de identidade ou da segunda via ou na renovação da carteira
nacional de habilitação, as pessoas comprovadamente doadoras de sangue, de
tecidos, de órgilos ou de partes do próprio corpo para fins terapêuticos ou para
transplantes.

Pelo exposto e por considerar ser o Projeto de Lei ora apresentado
de grande relevância social peço o apoio dos nobres pares para a sua
aprovação.

Sala das Sessões, de de 2006.

Fábi Barcellos
Deputado Distrital

Brasma, de dezembro de 2006.

118. da República e 46. de Brasília

MARIADE LOURDESABADIA •
Pl 2112 /2111 •

PROJETO DE LEI N°
( Do Sr. Deputado Fábio Barcellos )

Dispõe sobre a isençlo do pagamento
de taxas pela requisiçio da carteira
de identidade civil e da carteira
naciolUll de babilitaçlo nu condiçlles
que especifica.

A CAmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. l° Fica isenta do pagamento de taxas para a expedição da' segunda .
via da carteira de identidade a pessoa doadora de sangue, de tecidos, de
órglos ou de panes do próprio corpo para fins terapêuticos ou para
transplantes. .

tE' Nei.434 Df 4Qt: FEVEREIRO DE 1!tQ7

DtsPM soore a remoçA0 de org3oe ~t'C1dOll e parte!! do corpo numanc
11Mde trilnsplante 11triltamento e ela outriK prov,d6l'lClu.

o PREstDENft DAR!PÜIUCA F~ uber que oeonoreuoNKiOnIll decrete li MJundono. aeePinte lAi:

CAPlrulOI
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• perrnltldl ,... tomI8 ••• UI. '
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INDICAÇAONA • 1G'Im.

(Do Senhor Deputado PEDROPASSOS).

Sugere ao Excelentlsslmo Senhor Secretirlo
de Estado de Saúde do Distrito Federei. e
complementaçlo da equipe do Programa
Famllla SaudAvel que atende • comunidade
do N.R. JARDIM com mais m6dlcos e
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profissionais de enfermagem, al6m da
Implantaçlo de mais equipes m6dlcas para
atender às comunidades dos Núcleos Rurais
SUSSUARANA, CABECEIRINHA. BURITI
VERMELHO e SAO BERNARDO.

Excalentlsslmo Senhor Presidente da CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143, do Regimento Interno desta
Casa, sugere ao Excelenlíssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde
do Distrito Federal, a complementação da equipe do Programa Famllia
Saudável que atende à comunidade do N.R. JARDIM com mais médicos
e profissionais de enfermagem, além da implantação de mais equipes
médicas para atender às comunidades dos Núcleos Rurais
SUSSUARANA, CABECEIRINHA, BURITI VERMELHO e SÃO
BERNARDO.

JUSTIFICAÇAO

Assegurar atendimento pleno a toda população, por meio de postos de
saúde, garantindo serviços de médico, dentista, farmácia, ambulatório e
laboratório, é dever do Estado. A Secretaria de Saúde do jJf facilitou o acesso

de todos ao serviço de saúde pública, descentralizando as suas ações e
construindo unidades em várias regiOesadministrativas.

A saúde é o conjunto de cuidados que evitam as doenças. É a
prevençAo por meio de vacinas, da fiscalização sanitária, dos cuidados com a
manipulação de alim.;'ntos, com a higienização pessoal, com a apliceção de
hábitos individuais e ceseiros de comportamento e o tratamento correto das
doenças que acometam o ser humano.

As Famílias que residem no "Núcleo Rural Jardim" relataram, em
meu Gabinete, uma situação deveras preocupante. Eles pleiteiam com
urgência a melhoria no atendimento dos serviços assistenciais de

saúde.

Sempre que necessitam de atendimento médico, vários cidadãos
são obrigados a deslocar-se para outras cidades. Convivem com a
lotação dos hospitais e a falta de médicos para atender, muitas vezes,
problemas de saúde de simples resolução.

Há cinco meses não há nenhum médico na equipe do Programa
Família Saudável que atende à referida região. Atualmente, esta equipe
é composta por uma enfermeira e um auxiliar de enfermagam que
atendem, sozinhos (conforme relatado pala comunidade), os Núcleos
Rurais Buriti Vermelho, Sussuarana, Cabeceirinha, Granja Progresso,
São Bernardo e Jardim. Devido à isso, o atendimento torna-se, muitas
vezes, precário, haja vista que a enfermeira fica um dia e meio na
unidade e vai um dia por semana em cada micro-área.

A comunidade requer que essa situação seja resolvida com
urgência. Trata-se de uma população composta em sua maioria por
produtores rurais carentes e que, quando precisa deslocar-se para ir ao
médico, gasta uma média de 80 reais para ser atendido no Hospital do

Paranoé ou Planaltina.

Ressalte-se que a distância entre as micro-áreas é
consideravelmente grande, além de que o volume de famílias que

precisam se atendidas justifica a implantaçAo de mais equipes e a
contratação demais médicos a profissionais de saúde. Senão vejamos:

N.R. Jardim 250 famllias

N.R. Sussuarana e Cabecelrlnha65 famlllas

N.R. Burltl Vermelho 110 famlllas

Slo Bernardo 50 famillas

O fortalecimento do sistema de saúde daquela localidade é
apenas umas das ações a serem desenvolvidas para a melhoria da
qualidade de vida da população. Outras demandas dizem respeito ao
aumento do efetivo policial e /li consolidação da infra-estrutura básica da
localidade.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos
nobres pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das SessOes, em .

INDICAÇÃO N.••• 1U111'"
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Companhia Energética de
Brasília - CEB, a implantação de
iluminação pública na Colônia Agrícola
Catingueiro.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 do Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do
Distrito Federal, por intermédio da Companhia Energética de Brasília -
CEB, a implantação de iluminação pública na Colônia Agrícola
Çatingueiro, localizada na DF 205, Km 08.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação tem por finalidade a instalação de iluminação
pública na Colônia Agrícola Catingueiro, localizada na DF 205, Km 08.

o atendimento desta indicação beneficiará as pessoas que residem
naquele local ou por lá transitam, melhorando, desta forma, a qualidade de
vida, trazendo maior segurança àquelas pessoas.

Por se tratar de um justo pleito, conclamo aos nobres Deputados no
sentido de aprovar a presente indicação.

Sala da Sessões,em

fgl

- •• 1112/2111
REQUERIMENTO N9

(Do Sr. Deputado Brunelll)

Requer o encamlnhamanto de 8OIIcltaçlo de
Informaçliea a senhora Presidem. da
Companhia Imobiliária de Bruma - TERRACAP.

Excelentlulmo senhor Prealdente da C6mara legislativa cio Distrito
Federal:

Requeiro,nos termosdo Art. 40, inciso I, do RICLDFclc art. 60, IncisoXXXIII
da LODF e art..40. ~ 2" do RegimentoIntemo da C6mara legislativa do Distrito
Fede.r~l,que sejam sollcRadasa SenhoraPresidenteda CompanhiaImobiliáriada
Brasllla - TERRACAP,as seguintesinformações:

1 - O terrenolocalizadoentreos lotes11/13daa. 5 do $etor Norteda cidade
de BrazlândlafllZlaou faz partedo patrimôniodessaCompanhia;
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2 - Caso positivo, a qual pessoa 101entregue e por qual dos Institutos
admlnlstralillos (Concessão de Direito Real de Uso; Autorização de Uso; Permissão
de Uso; Concessão Administrativa de Uso ou Cessão de Uso) ou 101licitado;

3 - Qual é o histórico circunstanciado daquele terreno.

JUSTIFICAÇÃO

4 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Para melhor desempenhar o trabalho perlamentar deste Gabinete junto a sua
base eleitoral, principalmente sobre as questões relacionadas aos bens do Distrito
Federal.

Sela de Sessões, em de 2006.

~
Deprrl-PFL

Eu, Primeiro Secretário, nos
Intemo, lavro a presente Ata.

-- .1IIlI1a.
REQUERIMENTO NO

(Do Sr. Deputado Brunelll)

Requer o encaminhamento de aollclta~
de Informeç6M e Senhoril Secretjrla ela
Estado de Deaenvolvlmento Urbano e
Habltaçlo do DllItrItD Federal do DI8trIto
Federal - SEDUH.

Excelentl •• lrno Senhor Presidente de Cima,. Leglalatlva do DI8trIto
Federal:

Requeiro, nos termos do Art. 40, inciso I e 5 2" do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal elc art. 50, Inciso XXXIII da LODF, que sejam
solicitadas a Sanhora de Estado de DesenvoMmento Urbano e Habltaçio do
Distrito Federal do Distrito Federal - SEDUH, as seguintes Informações:

1 - O terreno localizado entre os iates 11/13 da Q. 5 do Setor Norte da cidade
de Brazlêndla foi concedido por essa Secrataria de Estado;

2 - Caso positivo, a qual pessoa 101entregue e por qual dos Institutos
administrativos (Concessão de Direito Real de Uso; Autorização de Uso; Permissão
de Uso; Concessão Administrativa de Uso ou cessA0 de Uso) ou 101licitado;

3 - Qual é o histórico circunstanciado daquele terreno.

JUSTIFICAÇÃO

Para melhor desempenhar o trabalho parlamentar desta Gabinete junto a sua
base eleitoral, principalmente sobre as questões relacionadas aos bens do Distrito
Federal.

TERCEIRA SECRETARIA
_ DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4- LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 111a
(CENTÉSIMA DÉCIMA PRIM.EIRA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 13 DE DEZEMBRO DE 2006.

SÚMULA

PRESID~NCIA: Deputado Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputado Izalci.

lOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO: 15 horas e 52 minutos.

Sala de Sessões. em de 2006. TÉRMINO: 15 horas e 59 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

B~
DeP~I-PFL

2 ORDEM DO DIA

(1") ITEM 16: Apreciação do VETO PARCIAL aos arts. 1", 2", 3".
••••S- e 61; 1108 .rtiI. 15, 16. 17. 18. 19, 20 e 21. 46 (ti 1". 211e 31).
47 e 48 do PROJETO DE lEI NlI2.426. DE 2006, (MSG n" 271/06
- GAG) de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei n" 3.824,
de 21 de fevereiro de 2006, e dá outras providências".
REJEITADOS com 18 votos contrários. Houve 6 ausências.

• Aguinaldo de Jesus (PL)
• Arlete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
• Brunelli (PFL)
• Chico Floresta (PT)
• Chico Leite (PT)
• Chico Vigilante (PT)
• Eliana Pedrosa (PFL)
• Erika Kokay (PT)
• Eurides Brito (PMDB)
• Gim Argello (PTB)

• Ivelise Longhi (PMDB)
• Izalci (PFl)
• José Edmar (PR)
• Leonardo Prudente (PFL)
• Odilon Aires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Pedro Passos (PMDB)
• Peniel Pacheco (PDT)
• Rôney Nemer (PMDB)
• Wilson Lima (PR)
• Fábio Barcellos (sem partido)

3 COMUNICADO DA PRESID~NCIA

Presidente (Deputado Fábio Barcellos):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se na segunda-feira, 18 de dezembro, às 15 horas.

1 ABERTURA

Pre.ldente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.
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Sala das Sessões,

1.1 LEITURA DAS ATAS

_ São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas da
110. Sessão Ordinária e da 368 Sessão Extraordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

_ Indicação nO6.423, de 2006, de autoria do Deputado Augusto
Carvalho.
_ Requerimento nO 2.504, de 2006, do Deputado Augusto
Carvalho.

INDICAÇA.O N" • MII'I'.
(Autor: Dep. AUGUSTO CARVALHO. PPS)

Sueere ao Poder Executivo a
elaboraçio de projeto de lei que
conceda tamb6m 1 carreira de
Técntcoa em Rutriçio a jornada de
trabalho de 24 hona aemanala.

A cAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, com fulcro no
art. 143 do Regimento Interno da Casa, sugere ao Poder Executivo a
elaboração de projeto de lei que conceda também aos servidores da
categoria de Técnico em Nutrição, da carreira Assisténcia Pública à
Saúde do Distrito Federal, a jornada de trabalho de 24 horas
semanais.

JUBTII'ICAçA.O

A Lei n° 3.320, de 18 de fevereiro de 2004, reestruturou a
carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal e estabeleceu
a carga horària semanal de trabalho para os ocupantes dos cargos de
Técnico em Saúde e Auxiliar de Saúde em 30 horas e, para os
ocupantes dos cargos de Especialista em Saúde e Técnico em
Enfermagem a carga horária de 24 horas.

A Indicação ora apresentada propõe que o Poder Executivo,
encaminhe projeto de lei a esta Casa Legislativa, no sentido de corrigir
essa distorção e estabelecer tratamento igualitário aos servidores dos
cargos de Técnico em Nutrição, com a redução da jornada de trabalho
semanal para 24 horas.

A Lei Orgãnica do Distrito Federal estabelece, no art. 34, in
verbis:

-Arfo 3 ••• A lei aaugurani aoa """dora ela aclmtnt.traçao
cltreta taonomta • uenctmentoa para carv08 eI. atrfbrdç6ea iguala
ou _lhCICfCU do mamo Poder ou entre """elora eloa PocIerea
EucuttllO • LegflIlattllO, reaaaluaclaa aa PIIIltagena eI. caráter
tncltvfctual • aa nrlatt_ a naturesa ou local eI. trabalho." (grifo
nosso)

Com base nesse dispositivo normativo, por simetria, entendemos
que se o mandamento constitucional determina a isonomia de
vencimentos entre servidores com cargos de atribuições iguais ou
assemelhadas, não seria justo se estabelecer carga horária
diferenciada entre eles.

A saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado
mediante politicas sociais, econõmicas e ambientais. A assistência
pública à saúde é de relevante importância e contribui para garantir o
direito à plena cidadania, sendo de responsabilidade de todo o quadro
de servidores da rede pública de saúde do Distrito Federal,
primordialmente, exercer essa tarefa.

Em razão do número escasso de servidores da categoria Técnico
em Nutrição, o trabalho exercido por esses profissionais na rede
pública tem sido desgastante, c~a conseQÜmcia é o estresse emocional
e o desgaste fisico e mental dos trabalhadores, o que acarreta o
aumento de doenças ocupacionais, aposentadorias precoces, dentre
outros.

Nesse sentido, outro não é o espírito da nossa proposta senão o
de estender à carreira de Técnicos em Nutrição, beneficio já concedido
aos Técnicos em Enfermagem e Especialistas em Saúde, oferecendo o
respectivo projeto para alterar a legislação vigente.

Pelo exposto, conc1amo o apoio dos nobres pares para a acolhida
da presente proposição.

~~::l(
Deputado AUGUSTO CARVALHO

PPS

REQUERIMENTO N.
(Autor: Dep. AUGUSTO CARVALHo-PPS)

Requer a declançlo de prejudlelalidade do
Projeto de Lei n° 2.385, de 2006.

E][eelentlsslmo SeDhor Presidente da Ciman LegIslativa do Distrito
Federal:

Com fulcro DOSarts. 175 e 176, I, do Regimento Interno desla Casa, requeiro a
Vossa Excelência 8 declaraçio de prejudicialidade do Projeto de Lei DO2.385, de 2006,
que "dá nova redação aos ~~ 2°, 3° e 4° do art. 18 da Lei DO041, de 13 de setembro de
1989 e acrescenla os H 5°, 6°, 7" e 8° ao mesmo dispositivo", de autoria do Poder
Executivo.

JUSTIFICAçAo

Foi aprovado oesla Casa o Projeto de Lei DO2.342, de 2006, de autoria do Poder

Executivo, que resultou na Lei 0° 3.908, de 2006, que trala da mesma matéria.

A referida Lei altera 8 redação dos ~~ 2°, 3° e 4° do ar!. 18 da Lei n° 041, de 13

de setembro de 1989 e acrescenla os ~~ 5°, 6°, 7" e 8°ao mesmo dispositivo.

No DOSSOentendimento, em abril de 2006, quando da mudança na chefia do

Poder Executivo, com 8 renúncia do ex-Governador Joaquim Rorlz, sucedido pela

Governadora Maria de Lourdes Abadia, ocorreu certo equivoco administrativo e, antes

de deixar o cargo, o ex-Governador assinou mensagem ao Poder Legislativo

encaminhando a referida proposição. Posteriormente, mensagem idêntica chegou à

Casa, desla vez assinada pela Governadora, enviando proposta que originou o Projeto de

Lei nO2.385, de 2006. tratando de matéria correlata, embora com numeração distinta.

O objetivo da proposla já se encontra contemplado no texto da mencionada Lei.

Dessa forma, tomou-se extemporânea a apreciação do referido projeto, vez que se

tratam de duas proposições com o mesmo objetivo.

o Regimento Interno, no art. 176, inciso I, dispõe sobre a declaração de

prejudicialidade de matéria pendente de deliberação, por haver perdido a oportunidade.

Nesse sentido, sugerimos a declançlo de prejudlelaUdade do Projeto de Lei

D•• 2.385, de 2006, com base no artigo regimental supracilado, preservando-se. assim,
a regularidade do processo legislativo.

Por todo o exposto, conclamo o apoio dessa Presid!nci8 pera a acolhida do
presente Requerimento.

Sala das Sessões, em de 2006.

_.ué:1~.
Relator
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Obe. : Apen •• as proposl~ marc.t • ..,., Imprua;a .

""""'-do_ulun••doP_lçlo
Ano
AU10rIa
Palaotra-ChaveO.,.
"'"-_ Enco ••••••••

: PL - Projeto de Lei
: 200&
: Poder Exeeutlvo
: REDAçAo £ 041

: 12/12/06 17:46:45
: 2 r.lI: iH

Proposições . Pe~quis~

D..... "r ock!i

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

I PL-21t2/200l Sltuaçlo I Sanc:ion.~o

LocaJIIaçIo : CCJ
Lettu,. I 23/0]/06
Nonna : Lei Ordin&ria Mínnero I 390S Ano I 2006

Emeta I nA NOVA RBDAçl.o AOS ti 2-. )- B •• DO ART. 18 DA LEI N- 0401 DH 1) DH SETEMBRO
DI 1981 B AaBSC'Dn'A os •• 5-. 6-. 7- 11S- AOHBSMODISPOSITIVO.

IndexaçIo : CONSKLHO. JaIO AMBIENTE, (DF!, BLABORAçAo, ADEQlaçlo, C'OMPB't'tNcu., I'LOREBTA,
CAÇA, pua, PAOlQ.. CONSDVAçlo, HATtJRBZA

AuteH1II I Poder beeuti vo

1.1 COMUNICADO DA MESA

- Requerimento nll 2.505, de 2006, do Deputado Augusto
Carvalho.

a 1111II1II
REQUERIMENTO N°

(Autor: Dep. AUGUSTO CARV ALHO-PPS)

Reqoer o apeosamento para
tramitaçAo conjunta do Projeto de Lei
0° 1.555, de 2004, ao Projeto de Lei 0°
2.365, de 2006.

Sltuaçlo : Tram!tando

NCunero : Ano I

I D1 NOVARmAç,lo AOS •• 2., )- B'. DOART. 18 DA LEI N- 041 Da 13 DH SB'J"BMBRO
Da 19119a ACRaBcmrJ'Aos li S-, 6-, 7- B S- AOMB5MODISPOSITIVO.

I LICENÇA. PRMA. PLANOS, PROORNQS, PROJST'OS. CONTROU, AMBImn'J.L, RBNOIIAclo,
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Presidente (Deputado Wilson Lima):

_ Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Seohor Presidente da Cimara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro nos arts. 154 e ISS, do Regimento Interno desta Casa,
requeiro o apensamento para tramitação conjunta do Projeto de Lei nO1.555,
de 2004, que "cria o programa de gerenciamento das Bibliotecas Públicas do
Distrito Federal e dá outras providências", de minha autoria, ao Projeto de
Lei nO 2.365, de 2006, que "estabelece a polltica de implantação de
'Bibliotecas Comunitárias' para atendimento de comunidades de baixa
renda do Distrito Federal e dá outras providências", de autoria dos
Deputados José Edmar e Eliana Pedrosa.

JUSTIFICAÇÃO

A tramitação conjunta de proposições da mesma espécie, que tratam

de matérias correlatas, além de amparada regimentalmente, faz-se necessária

no intuito de se preservar a regularidade do processo legislativo.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENA RIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

411 SESSÃO LEGISLATIVA DA 41 LEGISLATURA

Por todo o exposto, conclamo o apoio dos nobres pares para a
acolhida do presente requerimento.

Sala das Sessões, em 3ezemb1} de 2006.

L,P"",(II,,-(L,-
Deputado AUGUSTO CARVALHO

Relator

2 ORDEM DO DIA
ATADA371!

(TRIGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 13 DE DEZEMBRO DE 2006.

(111) ITEM 27: Discussão e votação, em 111 tumo, do PROJETO DE
LEI NII 54, DE 2003, de autoria do Deputado Izalci Lucas, que
"Dispõe sobre a política de desenvolvimento do ecoturismo e do
turismo sustentável no Distrito Federal e dá outras providências".
LIDO.

SÚMULA

PRESID~NCIA: Deputados Wilson Lima e Izalci.

SECRETARIA: Deputados Izalci e Wilson Lima.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INfcIO: 15 horas e 59 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 52 minutos.

(211) ITEM 31: Discussão e votação, em 111 tumo, do PROJETO DE
LEI N111.777,DE 2005, de autoria do Deputado Augusto Carvalho,
que "Altera a Lei nIl7.431, de 17 de dezembro de 1985, que institui
o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -IPVA no
Distrito Federal e dá outras providências",
Oba.: Em tramitação conjunta com o PROJETO DE LEI N111.824,
DE 2005, de autoria dos Deputados Wilson Lima, José Edmar,
Chico Floresta e Peniel Pacheco, que "Dispõe sobre o prazo de
pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA, no caso de transferência ou alienação de
propriedade de veículos usados do Distrito Federal e dá outras
providências". LIDO.
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(32) ITEM 40: Discussão e votação, em 12 turno, do PROJETO DE
LEI tfI 2.604, DE 2006, de autoria do Deputado Augusto Carvalho,
que "Dispõe sobre a utilização de passagens e prêmios de
milhagens aéreas advindas de recursos públicos do Distrito
Federal".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Paulo Tadeu.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Chico Leite.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 12 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(42) ITEM 41: Discussão e votação, em 12 turno, do PROJETO DE
LEI tfI 2.606, DE 2006, de autoria do Deputado Izalci Lucas, que
"Dispõe sobre a reversão de imóveis da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal ao patrimônio da Companhia.
Imobiliária de Brasília (Terracap)".
- Parecer favorável do relator da CAF, Deputada Arlete Sampaio.
APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9 ausências.
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Chico Vigilante.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 12 tumo. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(52) ITEM 35: Discussão e votação, em 12 tumo, do PROJETO DE
LEI tfI2.518, DE 2006, de autoria do Deputado Wilson Lima, que.
"Dispõe sobre o parcelamento de multas de trânsito no Distrito
Federal e dá outras providãncias".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Paulo Tadeu,
acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos,
acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólicl) (14 deputados presentes).
- Votação do projeto em 12 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(62) ITEM 25: Discussão e votação, em 12 turno, do PROJETO DE
LEI tfI 1.050, DE 2000, de autoria do Deputado Gim Argello, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de veiculação de mensagem
contra o uso de drogas nos outdoors localizados no Distrito
Federal e dá outras providências". APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(72) ITEM 26: Discussão e votação, em 12 turno, do PROJETO DE
LEI tfI 2.861, DE 2002, de autoria do Deputado Gim Argello, que
"Cria a Escola Legislativa do Distrito Federal". LIDO.

(82) ITEM 38: Discussão e votação, em 12 turno, do PROJETO DE
LEI tfI 2.408, DE 2006, de autoria da Deputada Erika Kokay, que
"Toma obrigatória a instalação de linha telefônica, com discagem
direta gratuita, nos Conselhos Tutelares em funcionamento no
Distrito Federal e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CDDHCEDP, Deputado Rôney
Nemer, acatando as duas emendas modificativas apresentadas.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Chico Leite, nos
termos do parecer da CDDHCEDP. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Votação do projeto em 12 tumo. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(92) ITEM 37: Discussão e votação, em 12 turno, do PROJETO DE
LEI tfI 2.365, DE 2006, de autoria dos Deputados José Edmar e
Eliana Pedrosa, que "Estabelece a política de implantação de
bibliotecas comunitárias para atendimento de comunidades de
baixa renda do Distrito Federal e dá outras providências". LIDO.

(102) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votaçã~, e~ bloco, em
turno único, dos seguintes projetos de decreto legislativo: .

Projeto de Decreto Legislativo n2 699, de 2006, de autona do
Deputado Fábio Barcellos, que "Concede ? ~ítul9 de Cida?~o
Honorário de Brasília ao Embaixador da Repubhca Arabe da Sma,
Senhor Ali Diab".

Projeto de Decreto legislativo n2 488, de 2~5, de aut?ria ~a
Deputada Eliana Pedrosa, que "Concede o titulo de Cldadao
Honorário de Brasília ao Senhor José Soares de Oliveira".

Projeto de Decreto Legislativo n2 690, de 2006, de autoria dos
Deputados Wilson Lima e Izalci Lucas, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor José Neife de
Alcântara".

Projeto de Decreto Legislativo nl! 610, de 2~, de auto~a d~
Deputado Chico Floresta, que "Concede o titulo de Cldada
Honorária de Brasília à Senhora Tânia Siqueira Montoro".

Projeto de Decreto Legislativo n2 595, de 2~, de aut?ria ~o
Deputado Chico Vigilante, que "Concede o titulo de Cldadao
Honorário de Brasília ao Dr. Jairo Bisol".

Projeto de Decreto legislativo n2 519, de 2~5, de aut?ria ~o
Deputado Chico Vigilante, que "Concede o titulo de Cldadao
Honorário de Brasília ao Dr. Francisco Rosenélio de Carvalho".

Projeto de Decreto Legislativo nl! 469, de 2005, de aut?ria ~a
Deputada Erika Kokay, que "Concede o titulo de Cldadao
Honorário de Brasília ao Senhor Jaile de Assis Ricardo".

Projeto de Decreto legislativo nO209, de 2003, de aut?ria ~o
Deputado Izalci Lucas, que "Concede o titulo de Cldadao
Honorário de Brasília ao Senhor Franklin Soares Barbosa".

Projeto de Decreto legislativo nl! 417, de 2005, de autoria do
Deputado Brunelli, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Raul Gonzalez Acosta".

Projeto de Decreto legislativo nO204, de 2003, de autoria do
Deputado Brunelli, que "Concede o título de Cidadão Honorá~o de
Brasilia ao Senhor Cel.QOPM Renato Fernandes de Azevedo.
_ Parecer favorável da relatora da CAS, Deputada Eurides Brito,
aos PDLs n08 699/2006, 488/2005, 690/2006, 610/2006, 595/2006,
519/2005, 469/2005, 209/2003. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos,
aos PDLs n08 699/2006, 488/2005, 690/2006, 610/2006, 595/2006,
519/2005, 469/2005, 209/2003. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

- Votação, em turno único, dos PDLs n08 699/2006, 488/2005,
690/2006, 610/2006, 595/2006, 519/2005, 469/2005, 209/2003,
417/2005 e 204/2003. APROVADOS por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).
- Apreciação das redações finais. APROVADAS.

(112) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em bloco, em
turno único, dos seguintes projetos de decreto legislativo:

Projeto de Decreto legislativo nl! 649, de 2006, de autoria do
Deputado Rôney Nemer, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Luiz Pouso Martins".

Projeto de Decreto Leglsletlvo nO694, de 2006, de autoria do
Deputado Odilon Aires, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao ortodontista Godevino Alves da Rocha
Filho".

Projeto de Decreto Legislativo nO384, de 2004, de autoria do
Deputado Gim Argello, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Manoel Valdeci Machado Elias".

Projeto de Decreto Legislativo nl! 187, de 2003, de autoria da
Deputada Eurides Brito, que "Concede o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Professora Anna Maria pantas Antunes
Villaboim".

Projeto de Decreto Legislativo nO328, de 2004, de autoria do
Deputado Brunelli, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Deputado Federal Antônio Delfim Netto".

Projeto de Decreto legislativo n2 272, de 2004, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Professor Severino de Souza Oliveira".

Projeto de Decreto legislativo nO453, de 2005, de autoria do
Deputado Brunneli, que "Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Senhor José Luiz Santolin".
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Projeto de Decreto legislativo nll 412, de 2004, de autoria do
Deputado Brunelli, que .Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Pasquale Matafora".

Projeto de Decreto legislativo nll 514, de 2001, de autoria do
Deputado Gim Argello, que "Concede o titulo de Cid?-' .;()
Honorário de Brasília ao Senhor Promotor de Justiça Di, 'as
Costa Ribeiro".

Projeto de Decreto Legislativo nll 670, de 2006, de autoria do
Deputado Rôney Nemer, que .Concede o titulo de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Maria da Paz de Oliveira de
Albuquerque Pereira".

Projeto de Decreto Legislativo nll 272, de 2004, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Professor Severino de Souza Oliveira".

Projeto de Decreto legislativo nll 360, de 2004, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa, que .Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasflia ao Senhor Francisco de Assis Mendes
Vieira".

Projeto de Decreto Legislativo nll 389, de 2004, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Abdallah Jarjour".

Projeto de Decreto Legislativo "11 188, de 2003, de autoria do
Deputado Brunelli, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Gil Pereira".

Projeto de Decreto Legislativo nll 623, de 2006,' de autoria do
Deputado Izalci Lucas, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor José de Melo". .

Projeto de Decreto Legislativo nll 487, de 2005, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Francisco Cláudio Martins".

Projeto de Decreto Legislativo nll 592, de 2006, de autoria da
Deputada Maria da Guia, que "Concede O' título de .Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Alcir Alves de Souza".

, !, Projeto de Decreto Legl~iatlvo nll~74, 'de ~006, Ide/.'utorià,c;la;
Deputada Maria da Guia, 'que .Co~cede o título d Cidadão,
Honorário de Brasília ao Dr. Adalberto iMonteiro~~.'

Projeto de Decreto legislativo nll 692, de 2006, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa, que .Concede o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Diana Meirelles da Mota".

Projeto de Decreto legislativo nll 602; de 2006, de autoria da
Deputada Maria da Guia, que .Concede o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Ora. Maria da Paz Coutinho Dutra Martins".

Projeto de Decreto Legislativo nll 624, de 2006, de autoria do
Deputado Izalci Lucas, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Clóvis Jacy Burmann".

Projeto de Decreto Legislativo nll 523, de 2005, de autoria do
Deputado Pedro Passos, que "Concede o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Leonice Bertollo Wagner".

Projeto de Decreto legislativo nll 665, de 2006, de autoria do
Deputado Gim Argello, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Ministro Luiz Octavio Pires e Albuquerque
Galloti". '

Projeto de Decreto Legislativo nll649, de 2006, de autoria do
Deputado Rôney Nemer, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Luiz Pouso Martins".

Projeto de Decreto legislativo nll 522, de 2005, de autoria do
Deputado Pedro Passos, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Carlos Augusto Nasciutti Veloso".

Projeto de Decreto legislativo nll 648, de 2006, de autoria do
Deputado Rôney Nemer, que .Concede o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Luci Ishii"
Obs.: Apensado ao Projeto de Decreto Legislativo nll 138, de
2003, de autoria do Deputado Brunelli.

Projeto de Decreto Legislativo nll 631, de 2006, de autoria da
Deputada Ivelise Longhi, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Sigmar Carlos Bielefeld".

Projeto de Decreto Legislativo nll 697, de 2006, de autoria do
Deputado Odilon Aires, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor João Camilo Pires de Campos,
Coronel do Exército Brasileiro".

Projeto de Decreto Legislativo nll 696, de 2006, de autoria do
Deputado Odilon Aires, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senador da República Mozarildo
Cavalcanti, médico, professor universitário".

Projeto de Decreto legislativo nll 681, de 2006, de autoria da
Deputada Eurides Brito, que .Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Prof. Carlos Alberto Farias Galvão".
- Parecer favorável da relatora da CAS, Deputada Ivelise Longhi,
aos PDLs n°S59212006, 574/2006, 647/2006 (Decreto Legislativo
1.329/2006), 624/2006, 649/2006, 60212006, 692/2006, 665/2006,
52212005, 52312005, 648/2006 (apensado ao PDL 138/2003),
69612006, 697/2006, 631/2006, 62312006, 694/2006, 487/2005 e
27212004. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos,
aos PDLs n°S487/2005,62312006,59212006,574/2006,69212006,
60212006, 624/2006, 52312005, 665/2006, 649/2006, 522/2005,
694/2006, 64612006 (apensado ao PDL 138/2003), 631/2006,
697/2006, 696/2006 e 681/2006. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Parecer favorável da relatora da CAS, Deputada Ivelise Longhi,
aos PDLs nos681/2006 e 670/2006. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Brunelli, favorável ao PDL
nO 670/2006. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
- Comunicado do Presidente, Deputado Wilson Uma: toma sem
efeito os pareceres das comissões referentes aos PDLs
nos27212004, 360/2004 e 389/2004.

- Votação em turno único dos PDLs nos 384/2004, 187/2003,
328/2004, 27212004, 453/2005, 41212004, 514/2001, 670/2006,
360/2004, 389/2004, 188/2003, 62312006, 487/2005, 59212006,
574/2006, 69212006, 60212006, 624/2006, 523/2005, 665/2006,
649/2006, 52212005, 646/2006 (apensado ao PDL 138/2003),
631/2006, 694/2006, 697/2006, 696/2006 e 681/2006.
APROVADOS por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- ~preciação das ~a\lões finais. APROVADAS.

(1211) ITEM ExtRAPAUTA: Discussão e votação, em 111 turno, do
PROJETO DE lEI NII 597, DE 2003, de autoria do Deputado Izalci
Lucas, que "Institui o Programa de Atendimento Especial à Saúde
Reprodutiva da Mulher Soropositiva, no âmbito do Distrito Federal,
e dá outras providências". APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).

(1311) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em 111 turno, do
PROJETO DE LEI nll 50, DE 2003, de autoria do Deputado Izalci
Lucas, que "Institui a campanha educativa de prevenção do uso de
drogas, da violência, de doenças sexualmente transmissíveis e da
gravidez precoce e dá outras providências". APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).

(1411) ITEM 1: Discussão e votação, em 211 turno, do PROJETO DE
LEI NR 1.487, DE 2004, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa,
que "Revoga o ~ 111 do art. 211 da Lei nll 442, de 10 de maio de
1993".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Leonardo
Prudente, na forma do substitutivo apresentado, declarando
prejudicadas as emendas n" 1 e 2. APROVADO por votação em
processo simbÓlico (13 deputados presentes).

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Pedro Passos,
nos termos do parecer da CEOF. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Votação do projeto em 211 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA.

(1511) ITEM 6: Discussão, em 211 turno, e votação do PROJETO DE
LEI NR 439, DE 2003, de autoria do Deputado Fábio Barcellos, que
"Dispõe sobre a isenção de taxas e multas para regularização de
veículo recuperado após roubo e furto". APROVADO por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes).
- Apreciação da redaçlo final. APROVADA.
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(16'!) ITEM 7: Discussão e votação, em 22tumo, do PROJETO DE
LEI NR1.428, DE 2004, de autoria do Deputado Fábio Barcellos,
que "Dispõe sobre a obrigatoriedade da sinalização das áreas
sujeitas a controle e preservação ambiental ou em áreas de
parcelamento irregular do solo no âmbito do Distrito Federal".
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA.

(172)ITEM 11: Discussão e votação, em 22 tumo, do PROJETO
DE LEI NR2.052, DE 2005, de autoria da Deputada Ivelise Longhi,
que "Define critérios para o apoio e incentivo à participação de
entes privados na proteção do patrimônio arquitetônico do Distrito
Federal e dá outras providências". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA.

(182) ITEM 12: Discussão e votação, em 22 tumo, do PROJETO
DE LEI N2 2.0n, DE 2005, de autoria da Deputada Arlete
Sampaio, que "Dispõe sobre os indicadores ambientais do sistema
de informações ambientais do Distrito Federal instituído pelo art.
279, inciso IX, da Lei Orgânica, cria o Atlas Ambiental do Distrito
Federal e dá outras providências". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(192) ITEM 14: Discussão e votação, em 22 turno, do PROJETO
DE LEI NR 2.165, DE 2005, de autoria da Deputada Arlete
Sampaio, que "Assegura o direito de acesso dos usuários do
Sistema Único de Saúde às ações e serviços de medicina natural
e às práticas integrativas de saúde no âmbito do Distrito Federal e
dá outras providências". APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(2Ql!)ITEM 16: Discussão e votação, em 22 turno, do PROJETO
DE LEI NR2.472, DE 2006, de autoria da Deputada Ivelise Longhi,
que "Disciplina a participação de entes privados no processo de
regularização de parcelamentos do solo em terras particulares no
âmbito do Distrito Federal e dá outras providências". APROVADO
por votação em processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(212) ITEM 17: Discussão e votação, em 22 tumo, do PROJETO
DE LEI NR 2.451, DE 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa, que "Dispõe sobre a exigência da licença para
funcionamento aos estabelecimentos que executam as atividades
que especifica e dá outras providências". APROVADO por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(222) ITEM 19: Discussão e votação, em 22 turno, do PROJETO
DE LEI NR2.586, DE 2006, de autoria do Deputado Rôney Nemer,
que "Institui no. Calendário Oficial do Distrito Federal o Festival
Universitário de Brasília". APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(232) ITEM 20: Discussão e votação, em 22 turno, do PROJETO
DE LEI NR 2.375, DE 2006, de autoria da Deputada Arlete
Sampaio, que "Institui o registro de bens culturais de natureza
imaterial que constituem patrimônio artístico, cultural e histórico do
Distrito Federal". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(242) ITEM 22: Discussão e votação, em 22 tumo, do PROJETO
DE LEI NR 2.240, DE 2006, de autoria do Deputado Fábio
Barcellos. Que "Inclui o evento Fest Noiva no Calendário Oficial de

eventos do Distrito Federal". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(252)ITEM 23: Discussão e votação, em 22 turno, do PROJETO
DE LEI NR 2.595, DE 2006, de autoria do Deputado Augusto
Carvalho, que "Institui evento no Calendário Comemorativo Oficial
do Distrito Federal". APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(262) ITEM 4: Discussão e votação, em 22turno, do PROJETO DE
LEI NR1.701, DE 2005, de autoria do Deputado Chico Vigilante,
que "Dispõe sobre a Política de Prevenção das Lesões por
Esforços Repetitivos - LER ou Distúrbios Osteomusculares
Relacionados ao Trabalho - DORT e dá outras providências".
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(272) ITEM 2: Discussão e votação, em 22turno, do PROJETO DE
LEI NR429, DE 2003, de autoria da Deputada Eurides Brito, que
"Toma obrigatório o fornecimento gratuito de 'carrinho de bebê'
pelas administrações dos centros de compras". APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(282) ITEM 3: Discussão e votação, em 22turno, do PROJETO DE
LEI NR1.065, DE 2004, de autoria da Deputada Eurides Brito, que
"Cria o 'Banco do Livro' no Distrito Federal e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(292) ITEM 21: Discussão e votação, em 22 turno, do PROJETO
DE LEI NR2.361, DE 2006, de autoria da Deputada Eurides Brito,
que "Isenta as vítimas de roubo e furto de pagamento pela
expedição de 21 via da carteira de identidade". APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).
_ Apreciação da redação final. APROVADA.

(3Ql!)ITEM 5: Discussão e votação, em 22 turno, do PROJETO DE
LEI NR1.343, DE 2004, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Dispõe sobre a gratuidade da escritura pública definitiva e
registrada para os imóveis doados que especifica e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
_ Apreciação da redaçio final. APROVADA.

(312)ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em tumo único,
do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR695, DE 2006, de
autoria de vários deputados, que "Susta os efeitos do despacho do
diretor-geral do Serviço de Conservação de Monumentos Públicos
e Limpeza Urbana do Distrito Federal - Belacap, datado de 22 de
novembro de 2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
edição n2 224, de 23 de novembro de 2006, página 27, que trata
do processo n2094.000.462/2006".
_ Parecer contrário do relator da CCJ, Deputado Chico Vigilante.
LIDO.

3 COMUNICADO DA PRESIDêNCIA

Presidente (Deputado lzalel):

_ Convoca os líderes de partidos e de blocos parlamentares
para a reunião a realizar-se amanhã, às 16 horas, na sala de
reuniões da Presidência.
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4 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Declara encerrada a sessão.
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Presidente (Deputado Chico Floresta):

- Declara encerrada a sessão.
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Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do
Regimento Intemo, lavro a presente Ata.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Prim~SecretáriO

Leis

LEI N° 3.881, DE 30 DE JUNHO DE 2006
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

\

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA •

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 48 LEGISLATURA

ATA DA 3S8
(TRIGÉSIMA OITAVA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

SÚMULA

PRESIDêNCIA: Deputado Chico Floresta.

SECRETARIA: Deputado Izalci.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INicIO: 19 horas e 6 minutos.

TÉRMINO: 19 horas e 11 minutos.

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Chico Floresta):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em turno único, do PROJETO
DE DECRETO LEGISLATIVO N° 695, DE 2006, de autoria de
vários deputados, que "Susta os efeitos do despacho do
diretor-geral do Serviço de Conservação de Monumentos Públicos
e Limpeza Urbana do Distrito Federal - Belacap, datado de 22 de.
novembro de 2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
edição nO224, de 23 de novembro de 2006, página 27, que trata
do processo nO094.000.462/2006". LIDO.

'.
Altera a Lei nO 3.824, de 21 de fevereiro de 2006, que
"Altera os vencimentos das carreiras que meocioo"a e dá
outras providências", e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do ~ 6° do
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado
parcialmente pela Governadora do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Art. l° Aos servidores ativos, originários do Ministério da Saúde, em exercício e lotados
por cessão no Hospital Universitário de Brasília - HUB, mediante convênio firmado com a
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, fica concedida a parcela pecuniária, a título de
incentivo à colaboração prestada ao Sistema de Saúde do Distrito Federal, em caráter eventual e
precário, nos moldes do Anexo da Lei n03.318, de 12 de fevereiro de 2004.

Art. 2° A parcela pecuniária instituída pela presente Lei sofrerá reajuste na mesma época e
em percentual igual ao concedido aos servidores do Governo do Distrito Federal, e incidirá no
cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina.

Art. 3° É garantida aos servidores do Ministério da Saúde lotados por cessâo no Hospital
Universitário de Brasília - HUB isonomia de condições e benefícios com os demais servidores
enquadrados como cedidos nos quadros da instituição.

Art 4° O pagamento da parcela pecuniária de que trata esta Lei será imediatamente
suspenso nas hipóteses de:

I - retorno do servidor ao seu órgão de origem;
Il- licença-prêmio e afastamentos diversos.
Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta ,das dotações

orçamentárias da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 6° Ficam convalidados os atos e pagamentos efetuados aos servidores com

fundamento na Lei nO1.444, de 26 de maio de 1997, decorrentes de exercício de atividades,nela
prevista, até a data de publicação desta Lei.

........................................................................................ :................................•........................
Art. 7° Altera a redação dos arts. 37, 38, 39 e 41 da Lei n° 3.824, de 21 de fevereiro de

2006, na forma a seguir:
"Art. 37. Fica instituída a Gratificação de Titulação devida aos servidores efetivos e aos
ocupantes de empregos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, dos
Poderes Executivo e Legislativo do Distrito Federal, quando portadores de títulos,
conforme percentuais abaixo identificados:

Art. 38. A Gratificação de Titulação, instituída por esta Lei, incide sobre o vencimento
básico correspondente à classe e ao padrão em que o servidor ou empregado estiver
posicionado, tendo sua base de cálculo itada em R$ 3.000,00 (Irês mil reais).
5 ]0 A base de cálcuLo re erida no ca t rã atuaLizada, anualmente, nas mesmas datas e

pelos indices de atuali:=ação ou rc\úão das respectivas tabelas de remuneração da
carreira dos servidores, assegurando-se no minimo a reposição das perdas inflacionárias
apuradas nos últimos doze meses.
9 2° A Gratificação de Titulação de que trata esta Lei compõe os proventos de
aposentadoria do sen'idor ou empregado público.
9 ]0 Para fins de percepção da Gratificação de Titulação relati\'a aos títulos constantes
tios incisos f a V do art. 37, será a\'aliada a correLação destes com o cargo ocupado pelo
servidor ou com as atividades da unidade de exercício de lotação, na forma que vier a ser
estahelecida em regulamento próprio, a ser editado, no prazo de até sessenta dias após a
publicação desta Lei. pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, no âmbito do
Poder Executivo; e, no âmbito do Poder Legis./ativo, por ato próprio da Câmara
Legislativa do Distrito Federal e do Tribunal de Contas do Distrito Federal,
respectivamente, no que concerne aos seus servidores ou empregados públicos.
Art. 39. A Gratificação de Titulação não poderá ultrapassar o limite de 30% (trinto por
cento) do vencimento básico correspondente à classe e ao padrão em que o servidor ou
empregado estiver posicionado. obsen'ado o disposto no art. 38.
Art. 41. A Gratificaçâo de Titulação terá efeitos financeiros decorrentes a contar do
primeiro dia do mês subseqüente ao da solicitação, observado o disposto no regulamento
a ser estabelecido na forma do art. 38 desta Lei, assegurando-!.e àqueles que a
requereram até o último mês de março o pagamento retroativo a ]0 de abril de
2006. "(NR).
Art. 8° A Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ, instituída pelo art. 20 da Lei nO

2.797. de 18 de outubro de 2001, não poderá ser paga cumulativamente com a Gratificação de
Apoio ao Desenvolvimento Econômico e a Gratificação de Políticas Públicas de Emprego e
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. .

Brasília, \~ de dezembro de 2006.

Art. 53. Revoga-se o ~ 6° do art. 21 da Lei nO3.824, de 21 de fevereiro de 2006.

a GratificaçÍio de Desen~olvimentD Urba~D - GDU 'poderão ser pagas cumulativamente
entre si. "(NR).

do
o

em

de
de

José

entra

Legislativa
eu promulgo

Concede o título
Cidadão Honorário
Brasília ao senhor
Luiz Santolin.

.:lI de dezembro de 2006.'

Decreto Legislativo
sua publicação.

saber que a Câmara
Federal aprovou e

Decreto Legislativo:

Brasília,

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.351, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Faço
Distrito
seguinte

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadâo
Honorário de Brasília ao senhor José Luiz
Santolin.

Art. 2° Este
vigor na data de

Decretos Legislati_v_os _

(
Deputado F 10 BARCELWS

esidente

Art. 49, O Poder Executivo encaminhará, no prazo de trinta dias, projeto de lei alterando a
nomenclatura dos cargos dos servidores da Carreira de Administração Pública oriundos da Lei nO
51, de 13 de novembro de 1989, lotados e em efetivo exercicio na Subsecretaria de Vigilância à
Saúde da Secretaria do Estado de Saúde do Governo do Distrito Federal, na forma a seguir:

I - de Auxiliar de Administração Pública para Auxiliar de Vigilãncia Sanitária;
11- de Têcnico de Administração Pública para Técnico de Vigilãncia Sanitária;
111- de Analista de Administração Púhlica para Analista de Vigilãncia Sanitária.
Parágrafo único. Os servidores alcançados pelo disposto no caput ficam mantidos Das

respectivas especialidades e suas atuais atribuições preservadas.
Art. 50. Fica assegurado aos ocupantes dos cargos de que tratam a Lei nO33, de 12 de

julho de 1989 e a Lei nO3.171, de 11 de julho de 2003, assim como dos cargos previstos na Lei
Complementar nO681, de 16 de janeiro de 2003, em vista do exercício da atividade profissional e
nos termos do caput do art. 6° da Lei Federal nO10.826, de 22 de dezembro de 2003, o porte de
arma de fogo de uso permitido, devidamente registrada, observação que constará da carteira
funcioDal dos servidores ativos.

Art. 46. Fica instituída a Gratificação de Atividade Contáhil, Orçamentária e Financeira _
GCOF, a ser concedida aos integrantes efetivos das Carreiras de Administração Pública do
Distrito Federal, e Assistência à Saúde do Dislrito Federal que se encontrem lotados e em efetivo
exercício no Fundo de Saúde do Distrito Federal e na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal e que exerçam atividades nas áreas de contabilidade, orçamento e finanças.

~ 1° A gratificação que trata o caput será calculada pela aplicação do percentual de 150%
(cenlo e cinqüenta por cento) sobre o maior padrão de vencimento da carreira em que o servidor
esteja enquadrado.

fi 2° A gratificação de que Irata o caput será concedida aos servidores lotados e em
~exercício no Fundo de Saúde do Distrito Federal; na Gerência de Orçamento, Acompanhamento e
Avaliação; e na Diretoria de Contahilidade e Finanças da Secretaria de Estado de Saúde.

fi 3° No caso de alteração de estrutura organizacional em que as atribuições permaneçam as
mesmas da anterior, os servidores lotados na nova estrutura farão jus à referida gratificação.

Art. 47. O servidor efetivo lotado no ndo de Saúde dn Distrito Federal e na Secretaria
de Estado de Saúde que exerça atividades s de contabilidade, orçamento e finanças farã

jus à gratificação instituída por esta Lei, nos seguintes casos:
I - após trinta dias de lotação e efetivo exercício nesses órgãos;
11- quando em licença remunerada para finalidade de estudo, nos termos da Lei, em curso

relacionado às atividades do órgão de origem.
Art. 48. A gratificação instituída pnr esta Lei não poderá ser cumulativa à Gratificação de

Meio Ambiente - GAMA, à Gratificação de Desenvolvimento Urbano - GDU e à Gratificação de
Finanças e Controle e Orçamento da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal - SEFP,
no caso de servidor cedido para exercer cargo em comissão da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, bem como outras gratificações com origem de mesma natureza.

Art..24. O Anexo único da Lei nO2.886, de 10 de janeiro de 2002, que trata da Carreira
Atividades em Transportes Urhanos do Quadro de Pessoal do Departamento Metropolitano de
Transportes Urhanos do Distrito Federal - DFTrans, da Secretaria de Estado de Transportes do
Distrito Federal. fica alterado conforme o Anexo VII desta Lei.

Art. 25. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal.

ArL 36. Aos servidores em atividade no Governo do Distrito Federal será devida
indenização de transporte pela utilização de meio prõprio de locomoção para execução de
serviços externos inerentes às atribuições próprias do cargo efetivo.

g 1°Considera-se meio próprio de locomoção qualquer veículo utilizado a conta e risco do
servidor e não fornecido pela administração pública.

g 20 O valor da indenização de transporte de que trata o caput será calculado mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

I = CSD x DMD x CfKM,
Onde:
I = valor da indenização de transporte;
CSD = coeficiente médio de deslocamento - 10;
DMD = distância mêdia percorrida diária - 60Km (sessenta quilõmetros);
CfKM = custo total por quilõmetro rodado '- R$ 1,52 (um real e cinqüenta e dois

cenlavos).
~ 3° Ao coeficiente CTKM. calculado com base no custo de operação, propriedade e

depreciação do veículo. aplicar-se-á. anualmenle. o valor acumulado do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito
Federal.

Art. 37. Fica instituída a Gratificação de Fiscalização naS Áreas Rurais - GFAR, devida
aos inlegrantes da Carreira de Desenvolvimento Agropecuário, da Secretaria de Estado de
Agricultura. Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal. a contar de 10 de julho de 2006,
correspondente a 76% (setenta e seis pontos perc uais), incidente sobre o maior vencimento da
labela na qual o servidor se encontre.

Art. 38. Fica instituída a Gratificação por Atividades na Área Rural - GAAR. devida aos
ocupantes dos cargos da Carreira de Desenvolvimento Agropecuário, da Secretaria de
Agricultura, Pecuária c Abastecimento do Distrito Federal, a contar de l° de julho de 2006.
correspondente a 125% (cento c vinte e cinco pontos percentuais). incidente sobre o maior
vencimento da tabela na qual o servidor se encontre.

Art. 39. Fica instituída a Gratificação de Aperfeiçoamento Individual - GAPI, devida aos
integrantes ativos da Carreira de Desenvolvimento Agropecuário, lotados e em efetivo exercício
na Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal.

g 10 A gratificação de que trata o caput corresponderá a 25% (vinte e cinco pontos
percentuais), 35% (trinta e cinco pontos percentuais) e 50% (cinqüenta pontos percentuais) sobre
o maior padrão de vencimento da tabela no qual o servidor se encontre e será vinculada à
quanlidade de cargas horárias de cursos efetuados pelo mesmo.

~ 2°0 cálculo da GAPI dar-se-á na seguinte proporção:
1- 25% (vinte e cinco ponlos percentuais) para duzenlas horas/aula;
11- 35% (trinta e cinco ponlos percenluais) para duzentas e cinqüenta horas/aula;
111- 50% (cinqüenta ponlos percentuais) para trezentas e cinqüenta horas/aula.
g 3° Para os efeilos deste artigo, somente serão aceitos os cursos inerentes à área de

agricultura, pecuária e meio ambiente como um todo e em seu amplo universo de possibilidades.
g 4° Os agentes que execulam serviços na área burocrática e de manutenção poderão fazer

cursos específicos nas áreas em que atuem, e as informações adquiridas repassadas para o
produtor rural, quando for O caso.

Art.13. .
~ 3° O Auxiliar Técnico Fazendário da Carreira Técnica Fazendária passa a integrar a

Tabela de Escalonamento Vertical correspondente ao nível médio, a partir de 10 de setembro de
2006.

Art. 15. Os servidores da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal oriundos da
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e cedidos por meio do Convênio nO120 cumprirão uma
jornada de trabalho de trinta horas semanais.

Art. 16. Aos servidores ativos, originários do Ministério da Saúde/FUNASA, em exercício
e lotados na Secretaria de Estado de Saúde do D' ito Federal, mediante convênio firmado com a
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fede concedida a parcela pecuniária, a título de

incentivo à colaboração prestada ao Sistema de Saúde do Distrito Federal, em caráter eventual e
precário, nos moldes do Anexo da Lei nO2.770, de 18 de setembro de 2001.

ArL.17. A parcela pecuniária instituída por esta Lei sofrerá reajuste na mesma época e em
percentual igual ao concedido aos servidores do Governo do Distrito Federal, e incidirá no
cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina.

Art. 18. É garantida aos servidores do Ministério da Saúde/FUNASA lotados por convênio
na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal isonomia de condições e benefícios ante os
demais servidores enquadrados como cedidos nos quadros da instituição.

ArL 19. O pagamento da parcela pecuniária de que trata esta Lei será imediatamente
suspenso na hipótese de retorno do servidor ao seu órgão de origem.

Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

Art. 21. Ficam convalidados os atos e pagamentos efetuados aos servidores com
fundamento na Lei nO1.444. de 26 de maio de 1997, decorrentes de exercício de atividades nela
prevista, até a data de publicação desta Lei.

Renda, instituídas pelo art. 21 da Lei nO3.824, de 21 de fevereiro de 2006; e a Gratificação de
Meio Ambiente - GAMA e a Gratificação de Desenvolvimento Urbano - GDU, instituídas pela
Lei n03.351, de 9 de junho de 2004.

Art.ll •.....................................................................................................................................
~ 2° A gratificação pelo exercício de cargos da Tabela de Cargos em Comissão de

Unidades de Ensino da Rede Pública do Distrito Federal, concedida aos servidores inativos
aposentados até o ano de 2000, sofrerá reajuste na mesma época e em percentual igual ao
concedido aos servidores da Secretaria de Estado de Educação do Governo do Distrito Federal, e
incidirá no cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina.

Art. 45. O ~ 6° do art. 21 da Lei nO3.824, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 21 .

* fJO As qati!icacôes dt! Que trata este artiRo, a Gratificação de Meio Ambiente -GAMA e
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.352, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay)

Concede
Cidadão
Brasília
de Assis

o título de
Honorário de

ao senhor Jaile
Ricardo.

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Carlos Augusto
Nasciutti Veloso.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ,'<{ de dezembro de 2006.

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Jaile de Assis
Ricardo.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o /~]--

Deputado '~n~
pr7 idente

<./

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.355, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Maria da Guia)

Brasília, ~ de dezembro de 2006. Concede
Cidadão
Brasília
Alves de

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o título de
Honorário de

ao senhor Alcir
Souza.

Legislativa do
eu promulgo o

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.353, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante)

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Dr. Francisco
Rosenélio de Carvalho.

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Alcir Alves de
Souza.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ~~ de dezembro de 2006.

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Dr. Francisco
Rosenélio de Carvalho.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua!publicação.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.356, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Maria da Guia)

de
de

Maria
Dutra

Legislativa do
eu promulgo o

o título
Honorária
à Doutora
Coutinho

Concede
Cidadã
Brasília
da Paz
Martins.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

~ de dezembro de 2006.Brasília,

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.354, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Pedro Passos)

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Carlos
Augusto Nasciutti Veloso.

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Doutora Maria da Paz
Coutinho Dutra Martins.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ~ de dezembro de 2006.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

(I__--
Deputado F~;O ~CELLOS

PreSidente. ,/
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.357, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Izalci Lucas)

Concede o título de
Cidadio Honorário de
Brasília ao senhor Clóvis
Jacy Burmann.

Art. 12 Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à senhora Maria da Paz de
Oliveira de Albuquerque Pereira.

Art. 22 Este Decreto Legislativo ent.ra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ,0.de dezembro de 2006.

Art. 12 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Clóvis Jacy
Burmann.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Deputado (~IO W~LLOS
pre"sidente
c/

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.360, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputados Wilson Lima e

Izalci Luccas)

Legislativa do
eu promulgo o

Brasília, ~\ de dezembro de 2006.

. <J_
Deputado ~~ BARCÉLLOS

psesidente

Concede
cidadio
Brasília
Neife de

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o título
Honorário
ao senhor
Alcântara.

de
de

José

DECR~TO LEGISLATIVO N° 1.358, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Gim Argello)

Concede o título de
Cidadio Honorário de
Brasília ao Ministro Luiz
Octavio pires e
Albuquerque Gallotti.

Art. 12 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor José Neife de
Alcântara.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, J.\ de dezembro de 2006.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o Deputado F~CÉLLOS

PreSidente

Art. 12 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Ministro Luiz Octavio
pires e Albuquerque Gallotti.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.361, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Legislativa do
eu promulgo o

Brasília, ~ de dezembro de 2006.

/\;L----.
Deputado F~IO BARCELLOS

p1;ésidente
./

Concede o título
Cidadi Honorária
Brasília à senhora
Meirelles da Motta.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

de
de

Diana

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.359, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Rôney Nemer)

Concede o título de
Cidadi Honorária de
Brasília à senhora Maria
da Paz de Oliveira de
Albuquerque Pereira.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Art. 12 Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à senhora Diana Meirelles
da Motta.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, .l\de dezembro de 2006.

. (J-..
Deputado F~O BARCELLOS

pI;.5!%idente
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.362, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Fábio Barcellos)

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Embaixador da
República Árabe da Síria,
seDhor Ali Diab.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Deputado
Federal Antônio Delfim Netto.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 389, DE 2004

Art. 1. Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Embaixador da
República Árabe da Síria, senhor Ali Diab.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação. Legislativa do Distrito Federal

Faço saber que a câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

A Câmara
decreta:

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasilia
Abdallah

o titulo de
Honorário de
ao senhor

Jarjour.

Brasília, ~U de dezembro de 2006.

Deputado XO BARCELLOS
P esidente

Redações Finais--------------

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Abdallah
Jarjour;

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 412, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 272, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasilia
Pasquale

o titulo de
Honorário de
ao senhor

Matafora.

Legislativa do Distrito FederalA Câmara
decreta:

Concede
Cidadão
Brasilia
Severino
Oliveira.

o titulo de
Honorário de
ao Professor
de Sousa

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Pasquale
Matafora.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Professor Severino de
Sousa Oliveira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 328, DE 2004

.,REDAÇÃO FINAL

Concede o titulo de
Cidadão Honorário de
Brasilia ao senhor
Deputado Federal Antônio
Delfim Netto.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 514, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor
Promotor de JUstiça
Diaulas Costa Ribeiro•

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 11 Fica concedido o título de.Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Promotor de
Justiça Diaulas Costa Ribeiro.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de. dezembro de 2006.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 453, DE 2005

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 522, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Concede o título deCidadão Honorário de Cidadão Honorário deBrasília ao senhor José Brasília ao senhor CarlosLuiz Santolin. Augusto Nasciutti Veloso.
A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor José Luiz
Santolin.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicalção.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 200
1
6.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 469, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1" Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Carlos Augusto
Nasciutti Veloso.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 592, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasília
de Assis

o título de
Honorário de

ao senhor Jaile
Ricardo.

Concede
Cidadão
Brasília
Alves de

o t:£t:,ulo de
Honorário de

ao senhor Alcir
Souza.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Jaile de Assis
Ricardo.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 519, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1" Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Alcir Alves de
Souza.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 602, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

de
de

Maria
Dutra

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Dr. Francisco
Rosenélio de Carvalho.

Concede
Cidadã
Brasília
da Paz
Martins.

o título
Honorária
à Doutora
Coutinho

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1" Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Dr. Francisco
Rosenélio de Carvalho.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1" Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Doutora Maria da Paz
Coutinho Dutra Martins.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR 624, DE 2006 .PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR 670, DE 2006

REDAÇÃO FINAL REDAÇÃO FINAL

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor C16vis
Jacy Burmann.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. la Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Clóvis Jacy
Burmann.

Art. 2a Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

Concede o título de
Cidadã Honorária de
Brasília à senhora Maria
da Paz de Oliveira de
Albuquerque Pereira.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. la Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à senhora Maria da Paz de
Oliveira de Albuquerque Pereira.

Art. 2a Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 649, DE 2006 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR 690, DE 2006

REDAÇÃO FINAL REDAÇÃO FINAL

Concede o título
Cidadão Honorário
Brasília ao senhor
Pouso Martins.

de
de

Luiz
Concede
Cidadão
Brasília
Neife de

o título
Honorário
ao senhor
Alcântara.

de
de

José

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:
Art. 10 Fica concedido o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao senhor Luiz Pouso
Martins.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. la Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor José Neife de
Alcântara.

Art. 2a Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006. Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR 665, DE 2006

REDAÇÃO FINAL PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR 692, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

de
de

Diana

Concede o título
Cidadã Honorária
Brasília à senhora
Meirelles da Motta.

de
de

Luiz
e

o título
Honorário

ao Ministro
pires

Gallotti.

Concede
Cidadão
Brasília
Octavio
Albuquerque

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:
Art. la Fica concedido o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Ministro Luiz Octavio
pires e Albuquerque Gallotti.

Art. 2a Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

Art. la Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à senhora Diana Meirelles
da Motta.

Art. 2- Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 699, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Embaixador da
República Árabe da Síria.
senhor Ali Diab.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. li Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Embaixador da
República Árabe da Síria, senhor Ali Diab.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.

Quadro com o número de proposições dlslribuldas por deputado relator:

ioeputado(a) ,~ Abril IMaio Junho Julho Agosto SeL OuL Nov. Total

I~~~~~;a;a~~ho~ 1 1 1 O 1 1 1 9
2 1 2 O 1 4 12

,..ã" 3 1 2 2 O 1 3 1 13
l Odilon Aires 6 1 2 O 1 3 1 14
ll'{iaberto Tartuce 8 3 O 1 2 1 1 14

_~~_,~__ 8_~ --.!L~.-l~1 10 O 5 12 2 4 82

Quadro com a presença dos parlamentares às reuniões

L DEPUTADOS N' DE REUNIOES
~rlete~aio 12
: Erika Kokay 8
~.~uJl!!!!:_oCarvãl_ho______ ,~, 4

VI ão . 2
!_~ilon Ai!,es I 1

Eurldes Brito" 2
-A~~.~a Guiã;.--.~_=_=_==~_____ . 1

*As deputadas não compõem a Comissão desde 3 de abril de 2006

Audiência Públicas

Comissões

,.~
'~

,<(>.r"L-~r
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

CO~lISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES
2006

Membros Titulares:
Deputada A~ete Sampaio - Presidente

Deputada Erika Kokay - Vice-Presidente
Deputado Augusto Carvalho

Deputado Odilon Aires
Deputado Wigberto Tartuce

Membros Suplentes:
Deputado Chico Leite

Deputado Paulo Tadeu
Deputada Eliana Pedrosa
Deputado Roney Nemer

Deputado Aguinaldo de Jesus

No dia 13 de março foi realizada a primeira Audiência Pública, proposta pelo
Deputado Chico Floresta, com a finalidade de debater a questão das escolas clandestinas

ombito do Distrito Federal. Esta audiência trouxe ao conhecimento dos Parlamentares
a existência de escolas que funcionam sem a devida autorização da Secretaria de
Educação Foram colhidas sugestões e discutidas as scluções para o problema.

A Audiência Pública ocorrida no dia 21 de março, proposta pela Deputada Anete
~dlllpalv, teve a finalidade de debater as normas a que estão sujeitas farmácias e
drogarias, a fiscalização e a viabilidade econômica dessas empresas. Com esse debate
a Comissão de Educação e Saúde proporcionou o encontro das autoridades competentes do

v., ••m nivei feceral e local. com os profissionais farmacêuticos e proprietários de
farmácias e drogarias para discutir a possibilidade de ampliação do espectro de itens
passiveis de comercializaçao por esses estabelecimentos. O evento resultou na formulação
de um documento entregue pela Presidente da CES ao Diretor-Presidente da ANVISA, como
contribuição para a consulta pública que trata da reformulação das normas a que estão

. 'tas farmàcias e drogarias. Foi também elaborado um projeto de lei para submeter o
comércio de matérias iJ,imas vegetais sob o controle santtário e autorizar seu comércio por
drogarias e farmacias.

Foram realizadas três Audiências Públicas para discutir o Projeto de Lei 1823/2005
que insti1ui o Código de Saúde do Distrito Federal nos dias: 7 de abril sobre o tema
VlglI'ncia Sanitária dos Estabelecimentos de Saúde. 8 de maio sobre tema Vigilância

~aúde do Trabalhador. a no dia 10 de novembro scbre o tema Vigilância Sanitária
dos Estabelecimemos e Produtos de Interesse da Saúde. As audiência foram realizadas

"equerimento da Deputada Anete Sampaio. Estudiosos e profissionais de vários setores
apresentaram sugestões para aprimoramento do Projeto e que serão consideradas na sua
apreciação nesta Comissão.

A Audiência Pública para debater a situação do ensino superior privado no
Distrito Federal. requerida pelo Deputado Paulo Tadeu e pela Deputada Arlete Sampaio, foi
realizada no dia 22 oe maio. Na ocasião aconteceram depoimentos scbre a situação em que
se encontra o er.sinc. universitário no país e no Distrito Federal.

Foram também membros da CES, nesta Sessão Legislativa, as deputadas Maria da
Guia e Eurides Brito, durante fevereiro e março.

,."sta 4" Sessão Legislativa da Quarta Legislatura, a CES iniciou seus trabalhos no
dia 6 de março de 2006. e realizou até a presente data:

• 11 (dez) Reuniões Ordinárias;
• 3 (três) Reuniões Extraordinárias;
• 8(oito) Audiências Públicas - Escolas Clandestinas, Farmácias e

Drogarias, Código de Saúde, Ensino Superior, Arte na Educação,
Reajustes das Mensalidades Escolares.

Apreciação de proposições

Em 4. das ; 4 reuniões convocadas, houve deliberações scbre projetos de lei,
indicações e requerimentos. Nas demais, não houve quorum.

Foram distribuídas à CES, neste ano. 445 proposições e outras 88 jà se encontravam
tr=-mitr:indona Comissão.. 427 foram apreciadas. Devido às alterações ocorridas na

.ção da Comissão e troca de membros titulares. muitas proposições foram
np.volvidas sem parecer e foram redistribuidas para novos relatores.

Quadro com o número de proposições que tramitaram na CES e as que foram
apreciadas.

"ODE PROPOSIÇOES , PROPOSIÇOES , DISTRIBUIÇAO I PROPOSIÇOES
I PROPOSIÇÃO ,Recebidas em ' Recebidas em i PI RELA TORIA :APRECIADAS

L-....".------ 20031200412005 '2006
88 39 61 31

, "'" i 1 1
.:JD 399 391

! Reg I 6 5
TOTAL 88 445 62 427

! -

No úia 30 de maio foi realizada a última audiência pública do semestre que debateu
o tema: "A disciplina Alte no currículo da Educação Básica no Distrito Federal". por
requerimento das Deputadas Er:ka Kokay e Ariete Sampaio. Os participantes da audiência

':laram, manutenção do direito dos alunos optarem por uma das àreas artlsticas (artes
cenicas, artes visuais. música ou dança), Os professcres argumentam que se

"aliziirarn em urll determ:nado segmento artístico e, caso não mude a orientação da
"ecretan] de SJúce, serão obrigados a ministrar aulas de conteúdos que não fizeram parte
'" ~ua t.,)rmação.

Comissão de Educação e Saúde - Relação de Proposições
"0,","';,'" 1H.lnka.cES 11dri8•• Relal"ri~ P,aro-Rrialoria ütma do 'al"ftt1' D1:-n..cES Sint.sio

OrTo,,_e_1ho 1'11"2006 _p .•••I<a•••nl'lld.

OrTo.•.•I,.••SMlpaio

Oo:p "'-" •• ," .1>'
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ATA DA 45. REUNIÃO DO GABINETE DA MESA DIRETORA DE 2006 Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA.DRH aO 479, de 21 de dezembro de 2006.

RESOLVE:

PORTARIA-DRH aO 478, de 21 de dezembro de 2006.

. . A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
D,stnto Fede~a1, no uso da competéncia que lhe foi delegada peJo inciso" do art.
P da Portana nO 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; lendo em vista o
d,sposto na Resolução nO 202/2003, art. 23, inciso /11 e, ainda, o que consta do
Processo n° 001-000258/2006,

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art.
1° da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no inciso I do
art. 103 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei n° 197/1991
e do Ato da Mesa Diretora nO 97/1997, combinado com a Portaria nO 4/2006 do
Gabinete da Mesa Diretora; e no que consta do Processo n° 001-001206/2002,

. . . D - DETERMINAR a aplicação da prescrição qüinqüenal aos
cred,tos financeIros decorrentes da a~ve:b:::~rtar de 12.12.2006.

EDILAIR . ILVA SJa.A
Diretora de e ursos Humanos

I - ~VERBAR o tempo de serviço prestado pela servidora
PAULA DE BRITO ARAUJO, matricula n° 13.175-43, ocupante do cargo efetivo de
Assistente Lell,Íslativo, categoria Auxiliar de Informática/Digitação, da seguinte
forma:1.478 dIas, de 15.05.1991 a 31.05.1995, ao Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional
por tempo de serviço, correspondentes a 4 anos e 18 dias, conforme certidão
exarada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

RI
Secrelárl! x

/
:4O /

rallPresidênci~1

ATO DO PRESIDENTE N.oõ023 , DE 2006.

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, às onze horas, na sala de
reuniões da Presidência, reuniram-se os Membros do Gabinete da Mesa Diretora, estando
presentes os senhores Wilson Machado Secretário-Geral do Gabinete da Mesa Diretora;
Luciano Sales Oliveira, Secretário Execulivo da Vice-Presidência, Arnaldo Siqueira de
Urna, Secretário Executivo da Primeira Secretaria, Reinaldo Mendes, Secretário Executivo
da Segunda Secretaria e Ricardo José Alves, Secretário Executivo da Terceira Secrelaria;
para deliberar sobre o ilem abaixo: 1) Processos n"s 001.00073/2006 001.00116/2006,
001.l11112812006, 001.00130/2006, 001,00132/2006, 001.00134/2006, 001,00150/2006,
001:do169/2006, 001.00173/2006, 001,00176/2006, 001.00179/2006, 001.00196/2006,
001.110393/2006, 001.00419/2006, 001.00604/2006 - Verba indenizatória. Relatores:
Secretúios do GMD. Deliberação: Aprovados. Encaminhar à DOFC para providenciar o
ressarcimento. Nada mais havendo a tratar, eu, Wilson Machado, Secretário-
Gera1/Presidência, lavro a presente Ata, e i assinada por mim e pelos Secretários
Execulivos do Gabinete da Mesa Dire ra.

Atos Administrativos--------------
o Presidenle da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de

suas atribuições regimentais,
RE80LVE:

RESOLVE;

1 • DISPENSAR TÂNIA MARIA KRUSCHEWSKY MIGUEL,
malrícula nO12.398, dos encargos de substituto eventual do Chefe de Setor, CL-13, do
Setor de Recrutamento e Seleção, bem como DESIGNAR ANTÓNIO RAIMUNDO
FARIAS TIMB6, matricula nO 11.989, para responder pelo referido cargo, nas
ausências e impedimenlos legais do lilular.

2 • DISPENSAR LUIS ANTÓNIO FIDYK, matrfcula nO11.258, dos
encargos de subslituto eventual do Chefe de Seção, CL-13, da Seção de Produção
Gráfica, bem como DESIGNAR ABIMAEL AMORIM DA SILVA ROMA, matrfcula n°
11.363. para responder pelo referido cargo. nas ausências e impedimentos legais do
mular.

. AUTORIZAR A LOTAÇAo PROVISÓRIA do servidor abaixo
relaCIonado, conforme quadro a seguir:

Nome

Walmir Celestino Silva

G\.\.\}"o-\
. ED~A SILVA SENA

DIretora de ~~ursos Humanos

Brasília, dezembro de 2006

10 BARCElLOS
idente Decisões TCDF _

ATO DO PRESIDENTE N.o5J!l DE 2006

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos do artigo 38 da Lei 8.112/90.

TRIBUNALDECONTASDODISTRITOFEDERAL
PRESIDtNCtA
SECRETARIA DAS SESSOES

RESOLVE,

1 - DISPENSAR, no periodo de 1° a 31/01/2007, IVALDO FONTENELE
MAGALHÃES. matricula nO11.180. dos encargos de substituto eventual do Diretor, CNE-1,
na Diretoria de Administração e Finanças, bem como DESIGNAR GEORGE ALEXANDER
CONTARATO BURNS, malricula nO 16.742 para responder pelo referido cargo. nas
ausências e impedimenlos legais do litular. no referido perlodo.

Oficio n° 6~~1'/2006-GP

Brasília-DF, J5' de dezembro de 2006.
2 - DISPENSAR. a partir de 02/01/2007, ABEL ENRIQUE DUARTE,

matrfcula nO11.952, dos encargos de substnuto evenlual do Chefe de Selor, CL-13, no Selor
de Patrimônio, bem como DESIGNAR PAULO FIGUEIREDO DE CARVALHO, matricula n°
11.311 para responder pelo referido cargo, nas ausências e impedimenlos legais do titular.

Brasllia, .2. !.de dezembro de 2006. Excelentíssimo Senhor Presidente,

DEPUTADO F BIO BÁRCELLOS
P. sidenle

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar, em anexo,

cópia do inteiro teor da Decisão n° 6.952/2006 - com os documentos nela
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indicados -, proferida por este Tribunal na Sessão Extraordinária nO79, realizada

em 14.12.06, quando apreciou o Processo nO35.530/06.

Ao Excelentissimo Senhor
Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Bmsilia-DF
./....

PROCESSO N°:

INFORMAÇÃO NO:

ORIGEM:

ASSUNTO:

EMENTA:

35530/06

233/06

Companhia do Desenvolvimento do Planalto central _
Codeplan

Dispensa de Licitação

Contrato nO 24/2006, firmado com a Soltec Soluções
Tecnológicas, para e prestação de serviços de Soluções de TI
com Geoprocessamento para a Secretaria de Fazenda do DF,
no valor de R$ 5.196.800,00, duração de 120 dias e licitação
dispensada com fundamento no Inc. IV do art. 24 da Lei n°
8.666/93. Análise. Precedente: Decisão nO 4537106. Pela
ilegalidade e audiência dos responsáveis.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITOFEDE~

SECRETARIADAS SESSOES ~

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA N" 79, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

PROCESSO N" 35.530/06

RELATORA: Conselheira MARlJ VlNHADEU

EMENTA: Contrato n° 2412006, firmado en1re a Companhia do Desenvolvimento do Planaho Central
e a Sohee Soluções Tecnológicas, visando A prestaçio de serviços de soluções em TI com
geoprocessamento P"'" a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal

DECISÃO NO 69S:zJ1OO6

O Tn1nmal, por maioria, de Ill:Ordo com o voto da Relatora, Conselheira MARLI
VlNHADELI, com o qual concorda o Revisor, Co_lheiro RONALDO COSTA como, deeidiu: 1-
conhecer do Contrato n° 2412006, de 27/09/06, celebrado pela Companhia do Desenvolvimento do
Planaho Central - CODEPLAN, com dispensa de licitaçio baseada no 8rt. 24, inciso IV, da Lei n°
8.666/93; n - considerar que o serviço avençado por meio do referido ajuste, ou por qualquer novo
CODtratO emer8encial que porventura o tenha substituldo, não se enquadra nas hip6teses estabelecidas
DO inciso IV do art. 24 da Lei DO8.666193, alm. de a dispensa de licitaçio promovida não ter atendido
ao disposto nos arts. 26, parAgrafo único, incisos nem, clc o 7", fifi r, inciso m, da Lei de Licitações,
e 16 da LRF, bem como na Decisão TCDF ~ 3500199; m - autorizar: a) com fundamento no 8rt. 182,
fi 5°, do RJlTCDF e no principio do contradit6rio e da ampla def_ a audiência dos servidores da
CODEPLAN nominados DO parAgrafo 34 da lnformaçAo n° 233/06 (Os. 182/197), tendo em vista a
possibilidade de aplicação das penalidades previstas DOS arts. 57, nem, e 60 da LC 0° 01/94, para que,
no prazo de 10 dias, apresentem razões de justificativa sobre as irregularidades detectadas no CoDtrato
nO 2412006, que se encontram relacionadas DO item precedente; b) com esteio DO art. SO , LV, da
Constituição Federal e no entendimento do Supremo TnbunaI Federal constante do acórdão proferido
no MS DO23SS0IDF, a audiência do Diretor-Presidente da CODEPLAN, para que, DO prazo de lO (dez)
dias, lendo em conta a possibilidade da adoção das medidas preconizadas no art. 4S da Lei
Complementar DF DO 1/94 (CRFB art. 71, IX), apresente, a titulo de contraditório, contra-razões em
defesa do Contrato DO2412006, bajo vista que tal ajuste encontnl-se, em principio, maculado pelas
irregularidades aqui apoDtadas; IV - oferecer idêntica oportunidade A empresa Sohec Soluções
Tecnológicas para que, no mesmo prazo mencionado no item m.b, se for do seu interesse, apresente
contra-razões ao TCDF, podendo 1àzer juntada de documentos que entender pertinentes, com vistas A
sustentação da legalidade do ajuste em comento; V - com fundamento no art. 198 do Regimento
Interno do TCDF, detenninar a suspensio cautelar da execução dos serviços objeto do CODtratO em
apreço, ou de qualquer outro que venha a substitui. lo. a~ que o TCDF se manifeste. em definitivo, s'
respeito da legalidade e economicidade do ato de dispensa de licitação; VI - determinar a remessa de
cópia do RelatórioNoto e da Informação DO233/06 (Os. 182/197) A: a) CODEPLAN e à empresa
Sóltec Soluções Tecnoló8icas, pam subsidiar O cumprimento deste "decisum"; b) Governadora do
Distrito Federal c ao Presidente da Câmara legislativa do DF, com fulcro nos incisos xn e XIII do art.
]0 da Lei Complementar nO 1/94; vn . restituir os autos à Inspetoria competente. para as providEncias
pertinentes. Parcialmente vencidos o Conselheiro JORGE CAETANO, que, em relação ao item V do
voto da Relatora, votou por nova redaçio, na forma do art. 4S, r, da Lei Complementar n° 1194, e. os
Conselheiros ÁvrLA E SILVA e ANILCÉIA MACHADO, que votaram pela exclusão do refendo
nem

Presidiu a Sessio o Presidente, Conselheiro MANOEL DE ANDRADE. Votaram os
Conselheiros RONALDO COSTA como, MARlJ VlNHADELI, JORGE CAETANO, ÁVILA E
SILVA, RENATO RAINHA e ANlLCÉIA MACHADO. Participaram o Auditor PArvA MARTINS e
a representante do MPJTCDF Procuradora-Gera! em extrcleio CLAUDIA FERNANDA DE
OLIVEIRA PEREIRA.

SALA DAS SESSOES, 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

Senhor Diretor,

Trata-se da análise da dispensa de licitação promovida pela
Companhia do Desenvolvimento do Planalto central - Codeplan, com base no
Inciso IV do art. 24 da Lei nO8.666/93, que resultou na realização do Contrato nO
2412006, de 27/09/06, fls. 165/172, firmado com a empresa Soltec Soluções
Te,cnológlcas, no valor de R$ 5.196.800,00 e duração de 120 (cento e vinte) dias,
cuJoobjeto encontra-se assim descrito: .

"Prestação de se7Viçe» técnicos especializados referentes a Soluções de TI com
Geoprocessamento para a SEFAZ - Gestão Tribu/iÍrla, com vistas d expansão do
gerenciamento operacioruzl da a"ecadação dos Tributos, tais ccmo: Taxa de
Limpeza Pública - TLP, Taxa de Segurança contra Incêndio. Taxa de Cemitério,
Taxa de Fiscalização de Obras. Taxa de Expediente, Imposto sobre Propriedade
Predial e Tem'torial Urbana -IPTU. Imposto sobre Transmusão Inter-Vivos _ ITBI.
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, Imposto sobre Transmissão _
lTCD, Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadon'as e sobre
Prestação _'de Serviços de Transpone Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicaçao -ICMS e Imposto sobre a Propriedade de Veiculos - IPY,A, confonne
requisitos descritos no Projeto Básico. parte integrante do presente Contrato e do
Processo nO 121.000.214/2006."

1 - Justificativas para dIspensa de licitação

2. A motivação da dispensa consta da CI nO 35/2006, lavrada pelo sr.
Joel Francisco Barbosa, CoordenadDr de Planejamento de Projetos, fls. 08/12. Os
principais trechos são os transcritos a seguir:

"(. ..)
Dmtre cu ações a serem adoradas, a contratação de serviços técnicos

especializados referentes a Soluções de TI com Geoprocessamento paro a SEF AZ
merece destaque. uma ve: que proporcionará inúmeros bmeflcios como, por
exemplo. a expansão da gestão da a"ecadação de tributos no Distrito Federal, e
consequentemente, aumento da receita e melhoria nos serviços públicos oferecidos d
Sociedade.

A. presente contratação de Solução de 11 com GeoprocessametJto para a
SEFAZ - Gestão Tributária correspande ao Projeto Piloto de Arrecadação em Soma
Maria (SEFAZ), tendo sido elaborado para suprir a nues.sldtule de aplicação de
uma Solução de Geoprocessamento - SIO para apoio ds decisões da S£F AZ, com
vistas à integraçiio com o Sistema de Numeração Predial SNP,Net,

A solução S/G possui um planejamento que viabi/iza o Projeto, em termos de
custos. prazo e qualidade, além de uma execução rápida e economicamente viável e
eficaz.

Com a necessidade de uma fonte centralizada. padronizada e estruturada Ih
endereços para a representação co"eta dos objetos espaciais, este Projeto propõe
criar uma interface entre a Solução de Gestão Geoespacialna SEFAl e o siste11lQ
SNP.Net (Sistema de Numeração Predial). o qual possui informações mantidas peJa
própria Administração das RA3 (Regiões Administrativas). Os resultados obtido! na
apresentação espadal dos endereços do SNP,Net permitirão a unificação das bases
de dados de endereçammto de órgãos e entidades do GDF, viabilizando a criação de
um cadastro único de endereços no Distrito Federal.

O Projeto será executado na Região Administrativa de Santa Maria (Projeto
Piloto) e tem como objetivo principal associar informações cartográficas (mapas e
plantas) às informações hoje existentes nos SistemQJ Infonnatizados na SEFAZ Esta
associação permitirá a análise espacial para fins de fiscalização ou quaisquer
atividades que necessitem de visão territorial. global ou detalhada, atendendo ainda
a requisitos de segurança. disponibilidade e eanfidmcialidade de dados exigidos
pelas informações pela SEF AZ.

A.lém de endereçamento estnlturado. o Sistema SNP.Net disponibiliza
informações sobre Alvará de Funcionamento e Habite-se, podendo utilizar-se de
outras interfaces. Com isso, passa a ser possjvel o cruzamento de informações
pertinentes através de uma fe"amenta com inteligéncia espacial, que permita
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realizar de forma fácil e ágil, o que atualmente e JeitO otraves de levantamentos
manuais demorados e ineficientes.

Este Projeto Piloto representa também o primeiro passo para a criação de
uma base cartográfica única e contígua, comum e centralizada para todo o Distrito
Federal, permitindo que as interfaces com os sistemas novos ou legados possam ser
criadas levando os recursos de geoprocessamento aos usuários finais. Futuramente
quanda da conclusão da licitação instauroda através do processo 121.000.2/3/2006,
este projeto será expandida d.r demais Regiães Administrativas do DIstrito Federal.

(. ..)
Por outro lado, é importante registrar que os devidos procedimentos

licitatórios foram instaurados no processo administrativo 12/.000.213/2006.
autuado em /8 de agosto de 2006, com adequaçães face d.r questijes da ardam
tecnológica para atender a licitação pública e ao nível do respectivo objeto.

(...)
A urgência de manter condições mínimas para suportar o período de tempo

,necessário para conclusão do procedimento licitatório instaurado pelo Processo n"
121.000.213/2006, caracteriza uma anormalidade operacional que prejudica a GDF
e a Sociedade do Distrito Federal uma vez que a impossibilita o aperfeiçoamento da
máquina pública no que se refere à expansão da gestão da arrecadação de tributos,
com conseqüente perda para a Sociedade, considerando que haverá menos recursos
para investimento na área social e na prestação de serviços públicos .••

3. A Assessoria Jurldica da Companhia, em parecer da dra. Jacira
Lemos Barrozo, pugna pela legalidade da contratação emergencial sob os
seguintes fundamentos. fls. 55175:

..(...)
3. Tem-se que o fator determinante de lais estudos teve seu marco inicial no Decreto
Distrital n" 26.601, de 23/02/06, CÓPÜl em Mexo, que detenninou aos órgãos e
entidades do GDF no sentido '... tU restringir SUtIS despesas às de car6ter
ab,olut4met1~ obrigat6rio e inadúfvds, entre outras necasáriDs 110 regular
funcionamento da máquina administrativa de forma a IISsegurar eficiência, efu:6da
e efdtvidtule dos princlpios dQ ral,oabiJidIuk e da colttÚluüliuh d(Js serviços
públicos, de modo que nenhum prograllUl di! interesse público deste govuno wnluJ
sofrer qualquer pmaJização. '

4. Por outro lado, há que se registrar o fato de que tal reavaliação decon-eu,
também, da determinação contida no Oflclo-Circular n' 0112006-SUFlN/SEF, de
15103106, recebido em 16103/06, CÓPÚl em a~, no sentido da 'tlbsolutIJ
lJusterúllule IUI execução orÇiUnent4rúJ no corren~ andcio, dnendo ser"
observado fielmente a recomendaçao constllnte do asslnaúulo decreto. •• '

(. ..)
FUNDAMENTAÇlo

(. ..)

5. Não pode ser deixado ao largo o princípio da razoabilidade nesse segmento da
discricionariedade do Administrador para exercer sua autonomia para decidir
quanto à oportunidade e conveniência do seu ato.

6. Nesse caso, a dispensabilidade é a urgência em se restabelecer as mínimas
condições para ser suportado um periodo de transitória anormalidade, como ensina
o mestre José Maria Pinheiro Madeira, em sua obra "Administração PUblica ", ed.
América Jurídica.

7. Aqui, há que se evidenciar a obrigatória e imediata tomada de medidas para que
não ocorra solução de continuidade nos serviços executados ou subseqüentes
tecnologicamente aos executados pela Codeplan aos diversos serviços públicos
resultantes dos trabalhos desenvolvidos eJ(JU demandados à Codeplan.

(...)

15. Contudo, é imperioso que a justificativa evidencie todos os requisitos necessários
à caracterização da situação que o legislador erigiu como condição sine quo non à
contratação direta.

16. Outrossim, como acima já referido, a presente situação emergencial està
antecedida da tomada de medidas administrativas para realizaçno do procedimento
licitatório pertinente ao objeto da presente contratação emergencial, sob a
responsabilidade da SUCOMlSEF.

17. Desta forma, tendo-se a perfeita configuração da dispensa, por emergência, da
licitação, exige-se a comprovação da possibilidade concreta e efetiva de dano e a
demonstração de que a contratação emergencial é o meio adequado para evitar sua
ocorrência.

18. Além disso, consta a apresentação às fls. 03 a 07 de justificativas relativas ao
prejuízo ou comprometimento advindo da não-contratação, isto é, restou
comprovado que essa contratação emergencial é necessária para o atendimento de
situação relatada que não pode aguardar o decurso de tempo para conclusão do
procedimento licitatória. sob pena de prejuízo ou comprometimento, o que está
devidamente demonstrado no processo.

(..)

22. Em assim sendo, entende esta Assessoria que tanto os casos de emergência
devidamente comprovados/demonstrados pela Administração quanto as situações de
emergência qualificadas por meio de decreto "autorizam" a contratação direta com
fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei Federal n" 8.666/93.

(. ..)

26. Como a proposta mais vantajosa é o objetivo da licitação, quando o
Administrador decide aplicar a regra da dispensa da licitação, na fOmIQ da lei, atrai
para si a presunção juris tantum de que abandonou a busca da proposta. ~is
vantajosa. Caber-Ihe-á, portanto, demonstr~r cabalmente que mesm~ s~ liCitar.
buscou aquele objetivo, para atender ao onus da prova, o que fOi devidamente
atendido conforme Mapa Comparativo de Custos às fls. 43 a 44, e Mapa
Demonstrativo de Valores Adotados pela CODEPUN. considerando o MENOR
PREÇO f9'resentado às fls. 43, sendo correspondente à cotação da empresa SOLTEC
SOLUÇOES TECNOLÓGICASLTDA. defls. 41/42.

27. No inciso 11, do parágrafo lÍnico, do art. 26, estabeleceu o legislador que O

processo de dispensa ou inexigibilidade deve ser instruído com a razão da escolha do
fornecedor ou executante.

28. Estabelece. ainda. a citada Lei no seu art. 26. parágrafo único. inciso m. que é
necessária justificar o preço da contratação. A este ponto cabe indagar: qual o preço
justo, con-eto. aceitável. A grande maioria inclina-se por exigir que seja
demonstrado que o preço contratado é o de mercado.

(. ..)
30. O preço a ser pesquisado, portanto é mais do que propriamente o de mercado,
mas o que pode ser praticado no âmbito da Administração. Assim. em regra de boa
técnica administrativa, quoru:ro a autoridade vai deliberar sobre a dispensa ou
inexigibilidade de licitação já deve constar dos aulos a estimativa de preços, que é o
caso presente.

31. Pelos motivos expostos, entendemos que, diante do comprovado/demonstrado, o
caso enquadra-se na situação de emergência. portanto sendo possível a contratação
direta, ou seja, processo de contralação por emergência (art. 24. inciso IV. da Lei
das Licitações), conforme minuta de contrato em anexo.

(. ..)"

2 - Contratações anteriores

4. A partir de 2005, em face de demandas judiciais e em decorrência da
edição do Decreto nO 25.937/05, a Codeplan rescindiu os ajustes com o ICS e
passou ~ contratar diretamente as empresas que lhe prestavam serviços por
IntermédiO daquele Instituto, dando inicio a uma série de contratações emergenciais
que se estendem até apresente data.

5. No Processo nO 19930/05, foram examinados os primeiros contratos
emergenciais celebrados pela Codeplan em substituição aos ajustes com o ICS. A
justificativa utilizada para a contratação foi que a descontinuidade dos serviços,
anteriormente executados via contrato de gestão, causaria danos aos trabalhos por
ela realizados. Alegou-se também que já havia iniciado os procedimentos visando à
realização do certame Iicitatório. Diante disso, a Codeplan firmou diversos contratos
emergenciais. em valor superior a R$ 221 milhões.

6. Realizado o exame formal das dispensas de licitação. o Tribunal
deliberou por autorizar a audiência dos responsáveis, para fins de multa, ••...tendo
em vista o possível descumprimento dos requisitos exigidos para a realização da
dispensa de licitação, previstos no inc. IV do art. 24 e no art. 26 da Leí n° 8.666/93,
além da exigêncía prevista no inc. IJIdo f 2". dc o f 9~ do art. 7° da mesma norma",
Decisão nO61/06.

7. Após o término daqueles ajustes, em virtude do decurso do prazo legal
de 180 (cento e oitenta) dias, a Jurisidicionada firmou novos contratos
emergenciais, desta feita, em valor superior a R$ 397 milhões. A análise da
legalidade desses contratos é analisada no Processo nO4748/06.

8. Vencido mais uma vez o prazo legal, a Codeplan realizou nos meses
de junho e julho de 2006 novos contratos emergenciais em valor supetior a R$ 240
milhões. Esses ajustes são tratados no Processo nO20991/06.

9. Ao deliberar sobte os contratos autuados nos Processos nO4748/06 e
20991/06. o Plenário adotou a Decisão nO4537/06, in verbis:

"O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a
instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) dos
Contratos n's 4/,42,44 a 67 e 69/2005, OI a 0712006, 10/2006, 14 a 1712006, /9 e
2012006. tados celebrados pela Cadeplan com dispensa de licitação baseada no
artigo 24. inciso JV. da Lei n' 8.666193; b) da3 Representaçães n's 02/2006 e
10/2006-CF; c) dos Oficios nOs /80, 205 e 237/06-PG; d) do Oficio 1358/2006-
PRESl/Codeplan e documentos que o acompanham, considerando atendida a
Decisão Liminar n" 19/2006 - P/AT, referendada pelo Tribunal por meio da Decisão
nO 3208/2006; lJ - ratificar a apensação do Processo nO 20991/06 aos autos em
apreço; lU - não conhecer da denúncia anônima de fls. 294, por não preencher os
requisitos estabelecidos no artigo 196 do RJITCDF, autorizando a utilização dos
fatos nela nan-ados quando da verificação da execução dos contratos examinados
nos autos; IV - tendo em conta os tennos do Decreto n" 25.937/2005, a necessidade
de estancamento da situação ilegal e antiecon6mica dos "contratos de gestão",
conforme decisões desta Corte de Contas lavradas no Processo n" 3185/99, bem
assim de se evitar a paralisação de serviços essenciais prestados à população,
informar à CODEPLAN que o Tribunal poderá considerar, em caráter excepcional,
razoavelmente atendidos os requisitos estabelecidos nas alíneas "a", "b", "c". e "d"
da Decisão 'I" 3500/99 e, por conseqüência. admissível o enquadramento legal
utilizado (art. 24, IV, da Lei n" 8.666/93), apenas no que se refere aos serviços objeto
dos Contratos nOs 48/05, 50/05, 51/05. 52/05, 53/05. 54/05, 55/05. 59/05. 60/05.
62/05, 63/05, 65/05. 66/05, 67/05 e 06/06. ou de quaisquer novos contratos

emergenciais que porventura os tenham substituído, tolerando, portanto, a
continuidade desses serviços desde que sejam imediatamente adotadas as seguintes
medidas saneadoras das in-egularidades verificadas, em face do disposto nos artigos
24, inciso IV, 26, parágrafo único, incisos II e IlJ. e 7~ j 2~ incisos 1/ e m. e 9~
todos da Lei n" 8.666/93, no art. 16 da LRF e na Decisão TCDF n' JJOO199, com
comprovação perante este Tribunal, no prazo de 10 (dez) dias: a) reduzir os serviços
contratados ao estritamente indispensável ao equacionamento da situaÇlio aqui
excepcionalmente consideradtJ emergencial, com indicação detalhada de cada um
dos serviços remanescentes e exposição dos motivos que justifiquem a usencia/idcu:h
desses serviços; b) dar seguimento, em caráter d~ urgência, aos procedimentos
Iicitatórios, que, em face do tempo transcorrido. já deveriam ter sido concluído.s ali,
pelo menos, iniciadas as fases externas, com a publicação drn extratos dos editais,
devendo ser apresentadas. portanto, circunstanciadas justiflcattvi:u a respeito dtJ
demora no deslinde desses certames, incluindo informação sobre o tvtdmrtento de
cada um e a fase em que se encontram; c) justificar a razoabilidade dos preços
ajustados, mediante apresentação de planilha detalhada de quantidDJu e custos
unitários, comparando o preço de cada item específico dessa planilha com os
praticados no mercado; d) demonstrar a existência de reeunrn orçamentários
suficientes para fazer face ds obrigações assumidas; JI. CDIUidppr qu, DI """ClM
aWIICl!dtn DOr mdo dos C9I!trqlos n•• fi/Os. ptDS. M5, 15/rJS. 4M1S 17/Os.
49/IU 56/0S 57/05 58/05. 61/05. 6#05. 69/05. 0//06, 02106 OJll16. /HID6, 05106..
07/06 I! 10106, OH DOr tlIIql.rquq n0W11 contrqtol !Ifffr'WIdal.t ,." 1lOIWIJIJf'iDi
tenltturf sulmltuldD. nao se enquadnurt ntlS hiD6tqq qUIIttl«idg JID bu:UDIV 40
011. 24 dq Lei n' 8.66&'93. ali", dt IIS tlJsDqwp de Iidt!dip promarldg •• ",.,.
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aturditlp ao tIJmtntp no. em. 16. pardmtfo IÍlÚfIl), Indw q •ur rlC o 7", 6 2",
/ndm U • m, , ~ dg 1&1 d. Uc!tac(lq. • 16 da LRF, /lpI ....,. no DecI#Io
reDF p' jSOOJP9: JI] - por oom<qüêncio, • pr<viamurt. à adoçiio da.J provldéndar
indioo.das no artigo 4J da Lei Cempl ••••url4r n. 1194, ou da apliooção das
pe1UlI,dad<3 pr<vistar nas aro. J7. H .1H, • 60 da m...ma LOITCDF, d<tennlnar a
audiénda do. dlrigurtu da Emprua PIlblioo. rupollSávd.r p<1ar i/ogalidadu ant<3
murclonadas, Indicada. no parágrafo Jj do RelatóriolYoto da Relatora. paro, no
proza de 10 (dez) dias. apr<3enl4rem.ruas rOZÕ<3dejustifiootiva (defua); VII _ oom
fundamento no art. 198 do Regimento Interno do TeDF, detennlnor a surpellSãa
c~telar da execução dos serviços Indicados na /I.... y. supra, qualquer quo seja a
numero do contrato emergencial que os tenha por objeto, a/é que este Tribunal se
manifeste. em definitivo. a respeito da legalidade e economicidade dos ato.! de
dilpensa de /ldtoção; VIII - autorizar o enoominhamento de cópia da.J illStruçà<s •
parecer<3 lavrada. nos ProcesSOl n"s 4748/06 e 20991106 bom as.lm da
RelatóriolYoto da Relatara: a) à CODEPLAN, para subsidiar ,; cumprimento dar
determinações antes apresentadas,' b) à Govemadora do Distrito Federal e ao
Pruidente da Câmara Legislativa do DIstrito Federal. oom fúlcro nos IncisOl XIl e
XIO do art. 1- da Lei Complementar n- 1/94; IX. determinar o encaminhamento dos
documentos mencionados no item anterior às empresas atualmente contratadas para
pres/tu os serviços indicado.s no item y. para que, no prazo de 10 (dez) dilu. caso
quejr~m•.apresentem as considerações que entenderem pertinentes a este Tribunal; X
• restituir os autos d Inspetoria competente. alertando para a necessidade de lhes
conferir tratamento prioritário. Parcialmente vencidos os Conselheiros AP1LA E

SILVA e ANILCÉlA MACHADO, que aoomponharam o ",to da Relatoro, à <>Ução
dos ItenJI Y. JI]J e IX. O Cem<1heira RENATO JUlNHA, no que foi seguido pela
Cons<1heiro RONALDO COSTA COUTO, ficou vencida quanto ao •• gulnt.
acrésdmo ao li••••JI] do ",to da ReJatora: •... Inc1ull •• quanto à oompatibl/idad.
da. preça. com Dl pratlcadOl no mercada". Deddlu, mais, por unanlmldad ••
aoolhDtdo proposição do Cens<1heiro RENATO JUlNHA. mandar publicar • .",
anexo à ato, a RelatóriolYolo da R<1atora. ••

10. A Codeplan assinou também contrato emergencial com a empresa
B2BR - Buslness To Buslness Integration Brasil, tendo por objeto a aqulslçAo de
licenças de uso definitivo de softwares aplicativos e sistemas operacionais da
Microsoft para atender às demandas do GDF, no valor de R$ 9.800.103,28 (nove
mllhOss, oitocentos mil, cento e três reais e vinte e oito centavOs). Esse ajuste é
objeto de anállsa do Processo n" 26205/06. ainda pendente de julgamento.

11. Recentemente, no Processo nO 1878/03, que trata de auditoria
realizada na Companhia, o Tribunal adotou a DeclslIo n" 5531/06, considerando •....
l/<go/.J as suhoontrataçâe3 promovidas pela CODEPLAN, atuando nusu cara. oomo mera
Intenn<dldrlar entre terceiros particularu e a Administração do DIstrito F<deral... ••

3-Anállse

12. A Constituição Federal em seu art. 37, XXI, estabelece que as
contratações feitas pela Administração Pública devem ser precedidas do devido
procedimento lIc1tat6r10. A mesma regra follnsculplda no art. 2" da Lei nO8.666/93.

13. O Estatuto das licitações prevê exceções à regra geral (arts. 17, 24 e
25), estabelecendo casos em que a Administração poderá prescindir da realização
de licitação. Interessa-nos a possibilidade prevista no inciso IV do art. 24 da Lei n°
8.666/93:

. "Art. 24 É dispemável a lidtação:

(. ..)

IY - nos. casos de emerginda ou de calamidade pílblica, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasi01lQl' prejuízo ou comprometer a
segurança de PUSDas, obras. serviças. equlpomentos e outros bens, públicos OU
particulares. e somente para os bens neussán'oJ ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e 1JQra as 1JQrcela.t de obras e servicos aue lJOssam ser

a) a lidtação tenha se Inldado em t.",po hábl/. oonslderando. oom folgo, o. prazos
previstos no Estotulo Fundamental das Centratações para abertura do procedimento
lidtat6rio e Interposição de recursos administrativas, benI arslm aquelu net:<!3sàrios
à elaboração do Instrumento oonvocatório, análise da. documentas ih habllitoção
(•• for o caro) • das propostas, adjudicação do objeto e homolagação do certame;

b) o atraro porventura ocorrido na conclusão da p1'OCt!dlmento licltotória não tenha
stdo resultant. de falta de planejamento. desldia administrativa au m6 gestão da.
r=o. disponlvel.r. ou seja. que tal fato não polla. .", hlpátue alguma, ser
atribuitlp à culpa ou da/o do(s) agente(s) públioo(,) en",lvIdo(s);

c) a situação exija da Administração a adoção de tnedida.r urgentes e imediatas, Job
pena de ocasionar preju/zo ou comprometer a seguranca de pessoas, obras, serviços.
equipamentas e outros bens. públioos ou porticularu;

d) a contratoção direta pretendida seja o meio mais adequado. <feti", •• fidente de
afastar o risco iminente detectado: .

e) o objeto da contrataçiio se limite. em termos qualitativos e quantitati\lOS, ao que
for estritamente indispensável para °equacionamento da situaçiio emergencial;

f) a duração do contrato. em u tratando de obras e serviços, não ultrapasse o prazo
de J 80 dilU, contados a partir da data de ocorrênda do jaJo tido como emergencial;
e a compr,!, 110 caso de aquisição de bens, seja para entrega imediata. "

• caracterização da sltuaçllo emergencial

18. Tendo por base as justificativas apresentadas pela Codeplan.
observa-se que os serviços contratados destlnam-se simplesmente a associar
mapas e plantas às informações já exlstentes nos sistemas Informatizados da
Secretaria de Fazenda, compreendendo apenas a RegUlo Administrativa de Santa
Maria (Projeto Piloto). Mesmo que o serviço venha a melhorar a qualidade das
informações utilizadas pela SEF. trata-se o mesmo de apenas um aperfeiçoamento
do sistema já existente e em operação, não se justificando a alegação de prejulzo
ao GOF e à sociedade local como ensejadora de urgência para a dispensa de
licitação. . .

19. Sem fazer juizo de valor quanto à oportunidade e à conveniência da
con.tratação do sarvlço. não se pode atribuir ao caso a urgência pretendida, capaz
d~ ,Justificar a realização de contrato emergencial, na forma detarmlnada na Lei de
LICItações e Contratos. A situação não requer a adoção de medidas urgentes. e
imediatas, logo que não há risco eminente, prejulzo ou comprometimento da
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens. públicos ou
particulares ..

20. Por outro lado, a Iicltaçllo não foi Iniciada em tempo hábil. Os
procedimentos' Iicltat6r1os foram Inauaurados em 18/08/06. com a autuação do

ooncluldas no prazo nulxImo ih 180 (cento e o/lenta) dias oollSecutivas e
Ininterrupta., oontadas da ocorrbu:ia da ••••érgêtu:ia ou oolamidad.. V<tÜJdJl a
prorrogação dos respectivos contratos".

14. Para que a Administração possa utilizar o referido permissivo legal,é
necessária a configuração da emergência. Na lição de Hely Lopes Melrelias',
"sltuaçãa de ••••ergénda é, pois, tada aquela qu< põe •••• perigo au oousa dano à segurança. à saúde
ou à lnoolumldad< de puSDas O" bens de uma coletividade, exigindo r6ptdas pravidéndas do Poder
Público para debelar ou minorar n«JS C01I3eqüências lesivas".

15. Marçal Justen Filho" assevera que o Inciso IV do art. 24 "refere ••• aOl
CQSOlonde o decurso d. tempo nec<3sdrio ao procedimento IIdtatório normal Impediria a iuiação de
m<dldas Indispens6veJs para <vitar dana. Irrq>ar6vels. Quando fa.se conciuitlp a IIdtação. o dana
j6 <3torio concretizado. A dilpensa de lidtoç1lo e a oontratação Imediato repruentDm uma
modalltfpde de atividade OCtzUtelatória da Interes •• públioo".

16. O art. 26 da Lei nO8.666/93 elenca os elementos que devem ester
presentes nos processos de dispensa de licitação, verllls:

"Art. 26.ÁS dilpensas previstos no, SI 2'.4. do art. 17. no Incisa m e segulnt<3 do
art. 24, ar situaçÕes ih inexigibilldad. referida.r no art. 2J. necessariamente
justifictZda.J. e o retardamento provisto no final do porágrafo únioo do art. 8' duto
1&1 deverão ser oomunlcados. dentro de 3 (três) dias. à autaridade superior. poro
ratljiooção e publiooção na imprenJla ofidal, no proza de J (dnoo) dias, coma
condiçãa para a eficócla dOl atas. (Redação dadapela Lei n.ll.l07. de 200J)

Pardgrafa únloo. O procuso de dilpensa, de inexig/bllidad. ou d. r<tardamento.
previsto neste tutigo, será instruido, no que couber. com os seguintes elementós:

I ~ CQracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa.
quando for o caro;

11• razão da escolha do fornecedor ou executante,'

1//- justifioofiva do pN!ÇO.

IV - documenta d. aprovação dos proj.tos de puquisa ao. quais a. b.". serão
alocados. li

17. No âmbito desse Tribunal a matéria está disciplinada na Decisão n"
3500/99. Processo nO1805/99, que determina:

••...que. sem prejuízo do cumprimento das formalidades previstas no art. 26 da Lei nO
8.666/93, é possl •• 1 a oontratação direta d. obras. serviços (continuadal ou não) •
bens, com fulcro no art. 24, JY. da referida norma legaL se qtIvqmt pmentq.
simultaneamente, os seguintes requisitos. dmdalfUlltt d~monstradeJ ti!! P"9","o
admlnlstratWo proprlo:

Processo n" 121.000.213/2006, fi. 11, mesma data de autuação do presente feito, fi.
05. Ou seja, a Codeplan Instaurou a licitação no mesmo dia em que deu Inicio à
contratação emergencial, não cabendo sequer alegar atraso na conclusão do
certame.

21. Mesmo se fosse o caso, é pacifica a jurlsprud.ência desta Corte de
Contas no sentido de que falta de tempo hábil para a realização do certame
Iicitat6r10 não é motivo para a dispensa de licitação, conforme Enunciado n" 72 das
Súmulas da Jurisprudência deste Tribunal.

22. Ademais, não sa tem noticia de que a empresa lançou qualquer edital
para a contratação dos serviços que vem obtendo, por emergência, deste de 2005.

• escolha do fornecedor e Justificativa de preço

23. Verifica-se que, de forma geral, a Codeplan não apresenta os
motivos que levaram à escolha do fornecedor, na forma exigida na Lei de
Licitações. A única Informação a esse respeito é a assertiva de que a escolha levou
em consideração o menor preço cotado entre as empresas convidadas pela
Codeplan a apresentarem proposta. Todavia, esse critério, por si s6, não se
sustenta, ante o fato que os preços também não foram devidamente justificados.

24. Além do aspecto legal, a quantia envolvida e as especificações do
serviço, que requerem a execução de empresa especializada, exlgem da
Jurisdicionada mais atenção no sentido de fazer constar dos aulos os motivos que a
,Ievatam a escolher o fornecedor e preço contratado.

25. Marçal Justen Filho' leciona que não basta a Administração justificar
os pressupostos da ausência de licitação. devendo também apresentar as razões
que a levaram a optar pelo fornecedor. Conclui o mesmo autor que, "Mu ••• destaque
a necusidade de motivação do ato decisório da Administração. Ao optar por um determinado
sujeito, excluindo a contratação de terceiros. devem.se indicar os fundamentos da decisão. Em todoJ
os casos, atribuição de competência discricionária não se confunde com liberação de motivação nem
autoriza prevalência de motivos meramente subjetivos. Aliás, muito ao contrário, a competéncia
discricionária demanda justificativas muito mais exaustivas e minuciosas do que a prática de ato
vinculado".

26. Por Isso, entendemos que não restou devidamente demonstrado nos
autos as razões de escolha do fomecedor e o preço contratado.

• recursos orçamentários

ueltaçAo fi Contr8lo AdmInIatr8ttwO,1,. Ed~. S60 PMAo: ~ Edit0r'e5, 1996. p. 90.
CclrntnW.o:s* lei de l.JcItaQOM fi Cc:lntr*- Adrnlnlstrlltvos, &- edlç8o. SAl)Pa,do: Olâética. 1999. p. 225.

3 Obre cltacSa. p. 298
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27. Nos termos do Inciso 111,~2° elc ~ 9° do art. 7° da Lei nO8.666/93,
mesmo nos casos de dispensa de licitação, os serviços somente poderão ser
contratados se houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o
pagamento das obrigações. Disposição semelhante consta da Lei Complementar nO
101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal, nos arts. 15 e 164, considerando não
autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou
assunção de obrigação sem a declaração do ordenador de despesa de que o
aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual. LOA, além da compatibilidade com o Plano Plurianual. PPA e
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

28. A mesma norma considera adequada com a LOA a despesa objeto
de dotação especifica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de
forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites
estabelecidos para o exerclclo.

29. Há nos autos informação prestada pelo sr. Hermes Gonçalves Lobo,
Chefe do Nucor e pelo sr. Edeltrudes Cipriano Filho, Gerente de Administração
Financeira, de que havia dotação orçamentária para a realização despesa no
Projeto: 3930, Subprojeto: 0001, Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços
de Terceiros Pessoa Juridica e Fonte: 100,11.50.

30. Considerando os valores dos contratos emergenciais anteriores
(Processos nOs4748/06 e 20991/06) somados ao atual, o valor ultrapassa a quantia
de R$ 600 milhões para a Atividade 3930, Elemento de Despesa 339039.
Compulsando o QDD de agosto/06, I1s. 180/181, verifica-se que que a despesa
autorizada para a Codeplan em todas as fontes na referida conta é de pouco mais
de R$ 540 milhões. Tal fato revela que a Jurisdicionada pretende realizar despesas
sem que haja prévia dotação orçamentária.

31. Por último, cumpre observar que a contratação foi apreciada pela
Controladoria da Codeplan, na pessoa de seu Chefe, sr. Francisco Toledo Walson,
que nada apontou quanto às irregularidades presentes nos autos, 11.53.

4 - Conclusão / Sugestões

32. A presente contratação assemelha-se às emergenciais já realizadas
pela Codeplan, mais especificamente, às referidas no item V da Decisão nO
4537/06, por se tratar de serviço que não era prestado anteriormente. A respeito, a
nobre Conselheira Marii Vinhadell assim manifestou no Voto condutor da
deliberação:

"(. ..)

43. Por seu 1UnuJ, os objetos dos Conrratos'n- 41/05, 42/0;, 44/05, 45/05, 46/05,
47/05, 49/05, 56/05, 57/05, 58/05, 61/05, 64/05, 69/05, 01106, 02/06, 03106, 04106,
05/06, 07/06 e 10/06 não eram allles prestados com a intermediação do 1CS. Tratam,
portanto, Ih serviços novos, demandodos pela Codeplan a partir de meados Ih 2005
(jUllho/ago), para atender suas próprias necessidades "" as de 6rgãos do GDF.
Nesses casos, não há falar em paralisação de serviços essenciais pre8tados à
população. de forma a justifiCtlT o enquadramento, ainda que em caráter
excepcional, nas situações Ih emergência "" calamidath pública indicadas no art.
24, IV, da Lei n" 8.666/93.

44. Bas/Q verificar "" objetas d"" nifertdo& CO_s para perceber que em
nenhum dos caso ertCOlItra-.re caracterizada a "urgência de atendimento dt situação
que possa ocasionar prejuízo ou comprometo a segurança de pessoas. obras.
serviços, equipamentos ou outros bens. públicos ou particulares ", Não tratam de
nenhuma ocorrência ou fato inuperado, desconhecido, extraordinário, que demande
ações imediatas do Poder Público para. evitai' ou amenizar situação de risco
eminente.

45. Como exceção d regra, a dispensa ,de /icitQção deve ser usada
excepcionalmente e de acordo com as condições estabelecidas em lei, cuja
interpretação deve ser restritiva, exatamente por ser exceção e. não regra. Assim,
não é possível utilizar a nonna de exceção. que visa atender situQções emergenciais,
para contratar serviços rotineiros, conhecidos. previsíveis.

46. Não se está a dizer que não sejam serviços necessários, mas o instituto da
contratação emergencial não pode ser usado para execução de toda e qualquer açãtJ
pública, ainda que de fim público e imporlDnte para satisfazer o interesse público.
Construir escolas e hospitais é necessário e urgente; asfaltar ruas é necessário e
urgente; saneamento básico é necessário e urgente. Em um País com grandes
defasagens de atendimento às demandas sociais, a atuação estatal é, geralmente,
necessária e urgente. Mas nem por isso, em qualquer situação, poderá o Poder
Público inverter regras e princípios, especialmente de sede constitucional, como o da
licitaçQo.

47. Utilizar a tecnologia da infonnação para aprimorar procedimento~
administrativos e. com isso, melhorar a atuação do Estado e o atendimento a
popu1açõo, é necess6rio, sem dúvido. Mas nem tão urgente quanto .os . ""rros
exempl"" de ações públicas antes mencionados. Tampouco a ponto de Justificar a
utilização de nonna excepcional criada para atender situações de emergência e
calamidade.

• Art.15. SerIo ~ nIOUorImIas. Irreauw- e.1vas ao plIIbImllnIopúblicoa geraçIOde deSpesaou •• unçIo de
cbrIgIçIoqw nIo lIendIm o dllpalto",.. .-ti. 16e 17.
M 18. AocrIIIçIo,expInSIo ou lIptlI'feiçolmentode IÇA0gl:MIl'NIrI1erlque acarrete ..,mento de _peu aerfIacomp.mado

~ e&tirnaItYIdolrl'lplâ)~no 8XlWCk:k»emque devIIentr.-em >Agorera doIIsubuq(ientel;
11• ~ do ardfI\edord8 despeu de que o turIII'ItDtem ~ Cll'ÇWTlMt*fa e flnanceIr8cem •••• orçernent*lll
••• e~oomoJ*noplurtlnlalecam .leIdeclretrtzes~.'.':='::n cs:-:~ ••~~=_dedcbçlD.pecffIca e suflclante,ou que eateIaatlfInglcq per
cr6diogeMricD,de farmaque lIClrMd.e lodas. dei •••• de mesma.p6de, I1IIiIIImdae e rtlIIIlzIr,pnryIIt:anoprogr-. de
trIbIIho.nIo.-n u~ oa lIrnItM•• tIibeIecIdaIPlnlO~
("')

48. Dito isso, entendo que os motivos apresenl4dos pela Codeplan para juslijlcar
as contratações emergenciais indicadas no parágrafo 43, supra. não se sustentam.
Parece que aquela Empresa Pública teria se aproveitado do necessidode Ih por fim oi
situação de ilegalidade dos "conrratos de gestão ", por ela própria criado, /rise-se, e
passado a contratar sem licitação todos os serviços de que necessitava para atender
tU demtJTU/Qs do GDF. A exceção teria passado a ser a regra. Referidas co1llratações,
portanto, não atenthm tU condições estabelecidos o inciso IV do art. 24 do Lei n"
8.666/93 e, pelas mesmas razões dos contratos antes e:uzminados, também não
,atendem tU exigências indicadas nos Si 2~ 11e 111, e 9" do art. 7"e no art. 26,
parágrafo único, incisos II em, da mesma Lei de Licitações.

49. Quanto oi justificativa de preço, é preciso lembrar que a própria conrrataçõo
da Codeplan tem sido contestada por esta Corte, vez que essa Empresa promove ti
subcontratação total dos objetos contratados, elevando os custos para os órgãos e
entidodes do GDF. E não apenas por isso, mas, /Qmbém, pela ilegalidade da
dispensa Ih licitaçõo baseado nos incisos VIII e/ouXVI do art. 24 do lei n" 8.666/93,
confonne Decisões n- 375/2005", 2984/2005" e 2645/2005".

(. ..)"

33. Nessa esteira, verificados os documentos juntados e as justificativas
apresentadas, entendemos que não restou caracterizada a situação emergencial
alegada para realização do Contrato nO24/2006, tampouco demonstrado nos autos
o cumprimento dos requisitos exigidos para a realização da dispensa de licitação,
previstos no inc. IV do art. 24 e no art. 26 da Lei nO8.666/93, assim como haver
saldo orçamentário dlsponlvel no Quadro de Detalhamento da Despesa, suficiente
para a realização despesa, contrariando os incisos 11e 111,elc 7°, ~~ 2°, incisos 11e
111,e 9°, da Lei de Licitações, e 15 e 16 da LRF, bem assim na Decisão TCOF nO
3500/99,

34. Concorreram para essas irregularidades os srs. Vagner Gonçalves
Benei< de Jesus, Carios Eduardo Bastos NonO e Valter de Assis Mlrota Filho,
signatários do ajuste, além dos srs. Hermes Gonçalves Lobo, Edeltrudes Cipriano
Filho, Francisco Toledo Watson, e da dra. Jaclra Lemos Barrazo, responsáveis pela
instrução do processo, que devem ser chamados em audiência para apresentação
de suas razões de justificativa, tendo em vista a possibilidade de aplicação da multa
prevista no ines. 11e 111do art. 57 da Lei Complementar nO01/94 elc ines. I do art.
182 do Regimento Intemo do TCDF.

35. Cabe, por fim, mencionar que as propostas que seguem se espelham
na cilada Decisão nO4537/06, que, antes de determinar as medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, em conformidade com o art. 45 da Lei Complementar
1/94, chamou em audiência os responsáveis e franqueou à empresa contratada a
oportunidade de se pronunciar nos autos.

Diante do exposto, sugere-se ao Egrégio Plenário que:

I) tome conhecimento do Contrato nO 24/2006, de 27/09/06,
celebrado pela Companhia do Desenvolvimento do Planalto
Central - Codeplan, com dispensa de licitação baseada no
artigo 24, inciso IV, da Lei nO8.666/93;

11) considere que o serviço avençado por meio do referido
ajuste, ou por quaisquer novo contrato emergencial que
porventura o tenha substituldo, não se enquadra nas
hipóteses estabelecidas no inciso IV do art. 24 da Lei nO
8.666/93, além de a dispensa de licitação promovida não ter
atendido ao disposto nos arts. 26, parágrafo único, Incisos 11
e 111,elc 7", ~~ 2°, inciso 111,da Lei de Licitações, e 15 e 16
da LRF, bem assim na Decisão TCDF nO3500/99;

111)por conseqüência, e previamente à adoção das providências
Indicadas no artigo 45 da Lei Complementar nO1/94, ou da
aplicação das penalidades previstas nos arts. 57, 11e 111,e 60
da mesma LOITCDF, determine a audiência dos servidores
da Empresa Pública, responsáveis pelas ilegalidades antes
mencionadas, indicados no parágrafo 34 da presente
informação, para, no prazo de 1O (dez) dias, apresentarem

. suas razões de justificativa (defesa);

IV) com fundamento no art. 198 do Regimento Intemo do TCDF,
determine a suspensão cautelar da execução do serviço
contratado por intermédio do contrato supra, ou de eventual
ajuste que venha substitui-Ia, até que este Tribunal se
manifeste, em definitivo, a respeito da legalidade e
economicidade do ato de dispensa de licitação;

V) autorize o encaminhamento de cópia da instrução, bem assim
do relatório/voto condutor da decisão que vier a ser adotada:

a) à Codeplan, para subsidiar o cumprimento das
determinações antes apresentadas;

b) à Governadora do Distrito Federal e ao Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, com fulcro nos incisos
XII e XIII do art, 1° da Lei Complementar nO1/94;

VI) determine o encaminhamento dos documentos mencionados
no item anterior à empresa contratada, para que, no prazo de
1O (dez) dias, caso queira, apresente as consideraçOes que
entender pertinentes a este Tribunal;

VII) restitua os autos à 1" Inspetoria,
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A superiorconslderaçllo.

Brasflla(DF),em31de outubrode 2006.

De acordo.
Á conslderaçlo do Senhor Inspetor.

Processo nO35530120068
Origem: Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central (CODEPLAN)
Assunto: Dispensa de IIcltaçllo

Ementa: Contrato n° 24/2006, firmado entre a CODEPLAN e a Soltec
SOluções Tecnológicas, visando à prestação de serviços de
soluções em TI com geoprocessamento para a Secretaria de
Fazenda. Valor: R$ 5.196.800,00. Duração: 120 dias. -Dispensa de
licitação por emergência (art. 24, IV, da Lei rio 8.666/93).
Inexistência de situação emergencial capaz de justificar a
contratação direta. Licitação não realizada em tempo hábil.
Ausência de demonstração da razão de escolha do fomecedor e
falta de justificativa do preço (art. 26, parágrafo único, da Lei nO
8.666/93). Insuficiência de recursos orçamentários para suportar a
despesa (art. 7", ~~ 2", 111, e ~ 90 do Estatuto Fundamental das
Licitações). Inobservãncia do disposto no art. 16 da LRF. Hipótese
de aplicaçAo do art. 45 da LC nO01194. Oitiva preliminar dos
dirigentes da CODEPLAN e do representante da empresa
contratada (art. 5°, LV, da CF e Acórdão STF MS 23550/DF),
adoção da medida cautelar prevista no art. 198 do RIITCDF e
audiência dos responsàveis para fins de aplicação das sanções
previstas nos arts. 57, 11 e 111, e 60 da LC nO01/94. Vista dos autos
concedida ao Conselheiro RONALDO COSTA COUTO. Devolução
do processo ao meu Gabinete, com voto de vista convergente.
Manutenção do relatóriolvoto anterior.

Processo Isento de Inserçllo em pauta: art. 1°,VI, da Resolução nO161/03

Cuidam os autos da análise da dispensa de licitação promovida pela
Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - Codeplan, com base no
inciso IV do art. 24 da Lei nO8.666/93, que resultou na realização do Contrato
nO 24/2006, de 27/09/06 (fls. 165/172), firmado com a empresa Soltec
Soluções Tecnológicas, no valor de R$ 5.196.800,00, e com duração de 120
(cento e vinte) dias, cujo objeto encontra-se assim descrito:

'PrestaçlJo de serviçostécnicos especializadosreferentes a Soluç{jes de
TI com Geoprocessamento para a SEFAZ - GesUloTributária, com vistas
à exp8n~0 do gerenciamento operacional da arrecadaçlJo dos Tributos,
tais como: Taxa de Umpeza Pública - TLP, Taxa de segurança contra
Incêndio, Taxa de Cemitério, Taxa de Fiscalizaçãode Obras, Taxa de
Expediente, Imposto sobre Propriedade Predial e Tenitorial Urbana -
IPTU, Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos - ITBI, Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, Imposto sobre TransmisslJo -
ITCD, Imposto sobre OperaçõesRelativas à Circu/açllo de Mercadoriase
sobrePrestaçllode Serviçosde Transporte Interestadual e Intermunicipal
e de Comunicação - ICMS e Imposto sobre a Propriedade de Veiculas -
IPVA, conforme requisitosdescritos no Projeto Básico,parte integrante
dopresente Contrato e do ProcessonO121.000.21412006".

Na sessão plenária realizada em 07 do corrente mês, conforme a
Decisão nO6722/2006 (fi. 215), a apreciação destes autos foi adiada, em
razão do pedido de vista formulado pelo ilustre Conselheiro RONALDO
COSTA COUTO.

.Os autos foram devolvidos ao meu Gabinete no último dia 13,
contendo a manifestação de Sua Excelência, nos termos do voto de vista
acostado às fls. 216 a 220, que acompanha o meu voto apresentado na
assentada anterior.

Diante disso, ratifico o meu posicionamento esposado às fls. 200
usque 214 e voto por que o Plenário:

I - conheça do Contrato nO24/2006, de 27/09/06, celebrado pela
Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central _
CODEPLAN, com dispensa de licitação baseada no art. 24,
inciso IV, da Lei ••• 8.666/93;

11 - considere que o serviço avençado por meio do referido ajuste,
ou por qualquer novo contrato emergencial que porventura o
tenha substituido, não se enquadra nas hipóteses
estabelecidas no inciso IV do art. 24 da Lei nO8.666/93, além
de a dispensa de licitação promovida não ter atendido ao
disposto nos arts. 26, parágrafo único, incisos 11 e 111, clc 7",
~~ 2", inciso 111, da Lei de licitações, e 16 da LRF, bem assim
na Decisão TCDF nO3500/99;

111- autorize:

a) com fundamento no art. 182, ~ 5°, do RIITCDF e no
princípio do contraditório e da ampla defesa, a audiência
dos servidores da CODEPLAN nominados no parágrafo 34
da Informação nO233/06 (fls. 1821197), tendo em vista a
possibilidade de aplicação das penalidades previstas nos
arts. 57, 11 e 111, e 60 da LC nO01/94, para que, no prazo de
10 dias, apresentem razões de justificativa sobre as
irregularidades detectadas no Contrato nO24/2006, que se
encontram relacionadas no item precedente;

b) com esteio no art. 5° , LV, da Constituição Federal e no
entendimento do Supremo Tribunal Federal constante do
Acórdão proferido no MS nO23550/DF, a audiência do
Diretor-Presidente da CODEPLAN, para que, no prazo de
10 (dez) dias, tendo em conta a possibilidade da adoça0
das medidas preconizadas no art. 45 da Lei Complementar
DF nO 1/94 (CRFB art. 71, IX), apresente, a título de
contraditório, contra-razOes em defesa do Contrato nO
24/2006, haja vista que tal ajuste encontra-se, em
principio, maculado pelas irregularidades aqui apontadas;

IV - ofereça idêntica oportunidade à empresa Soltec Soluções
Tecnológicas para que, no mesmo prazo mencionado no item
lII.b, se for do seu interesse, apresente contra-razões ao
TCDF, podendo fazer juntada de documentos que entender
pertinentes, com vistas à sustentação da legalidade do ajuste
em comento;

V. com fundamento no art. 198 do Regimento Intemo do TCDF
determine a suspensão cautelar da execução dos serviço~
objeto do contrato em apreço, ou de qualquer outro que
venha a substitui-lo, até que o TCDF se manifeste, em
definitivo, a respeito da legalidade e economicidade do ato de
dispensa de licitação;

VI - determine a remessa de cópia do presente RelatórioNoto e
da Informação nO233/06 (fls. 182/197) à:

a) CODEPLAN e à empresa Soltec Soluções Tecnológicas,
para subsidiar o cumprimento deste decisum;

b) Govemadora do Distrito Federal e ao Presidente da
Câmara legislativa do DF, com fulcro nos incisos XII e XiII
do art. 1° da Lei Complementar nO1194;

VII - restitua os autos à Inspetoria competente, para as
providências pertinentes.

Sala das Sessões, em 14 de dezembro de 2006.

(CócI.03)

Processo nO35530106

Origem: Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central (CODEPLAN)

Assunto: Dispensa de licitação

Ementa: Contrato nO24/2006, firmado entre a CODEPLAN e a Soltec
Soluções Tecnológicas, visando à prestaçAo de serviços de
soluções em TI com geoprocessamento para a Secretaria de
Fazenda. Valor: R$ 5.196.800,00. Duração: 120 dias. Dispensa de
licitação por emergência (art. 24, IV, da Lei n? 8.666/93) .
Inexistência de situaçAo emergencial capaz de justificar a
contratação direta. Não realização da licitação em tempo hábil.
Ausência de demonstração da razão de escolha do fomecedor e
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falta de justificativa do preço (art. 26. parágrafo único. da Lei ri"
8.666/93). Insuficiência de recursos orçamentários para suportar a
despesa (art. 1". ~~ 2". 111. e ~ 90 do Estatuto Fundamental das
Licitações). Inobservância do disposto no art. 16 da LRF. Hipótese
de aplicaçAo do art. 45 da LC n° 01/94. Oitiva preliminar dos
dirigentes da CODEPLAN e do representante da empresa
contratada (art. 5°. LV. da CF e Acórdão STF MS 23550IDF).
adoça0 da medida cautelar prevista no art. 198 do RIITCDF e
audiência dos responsáveis para fins de apllcaçAo das sançOes
previstas nos arts. 57. 11 e 111. e 60 da LC nO01194.

Data de InserçAo em pauta: Jq.ll. ~
RELATÓRIO

Cuidam os autos da análise da dispensa de IicltaçAo promovida pela
Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - Codeplan. com base no
Inciso IV do art. 24 da Lel nO8.666/93. que resultou na reallzaçAo do Contrato
nO24/2006, de 27/09/06. fls. 165/172, firmado com a empresa Soltec Soluções
TecnOlógicas, no valor de R$ 5.196.800,00 e com duraçAo de 120 (cento e
vinte) dias, cujo objeto encontra-se assim descrito:

'Prestaçllo de setvfços técnicos especielizados raferentas a Solu~s de TI com
Geoprocessomento pertJ a SEFAZ - Gostllo Trlbutárto, com vlstes à oxpansao do geranciamento
operacional da turaeadaçao dos Tributos, tais como: Taxa de Umpeza Pllblica _ TLP, Taxa de

Sagurança contra Incêndio. Taxa de cemitério, Taxa de Fiscaliza~o de Obras, Taxa de Expediente.
Imposto sobre Propriedade Predial e TerritoI1el lJrI>ene - IPTU, Imposto sobre Transmlssao Intw-
V'IVOS - ITBt. Imposto sobra Serviços de Qualquer Naturaze - ISS, Imposto sobra TllJnsmissllo _
ITCD, Imposto sobre Ope~s Relativas /I Cirouleçao de Mercadorias e sobre Presta~o de
S8tvfÇOS de TllJnspone IntallJstedual e Intetmunlcipal e de Comunlcaçllo - ICMS e Imposto SObre e
Propriedade de Veteu/os - IPVA, conlotme raqulsNos descrttos no Projeto BIIslco, parte In/eg'anta do
prasente COntrato e do Processo n' 121.000.21412006".

Ao motivar a referida dispensa, o Sr. Joel Francisco Barbosa,
Coordenador de Planejamento de Projetos da CODEPLAN. fundamenta a
reallzaçAo da contrataçAo direta com base nos seguintes argumentos (fls.
08/12):

'(...)

Denlnl as ~s a selll1ll adotadas, e conlTataçae>de serviços ~/cos especializados
raferentas a So/uçOss de TI com Geoprocessamento para a SEFAZ merece destaqua, uma wz que
proporc/Otlard inúmeros benem;ios como, por exemplo, e expansao da gasta0 da amJC/ldaçllo de
tnbutos no DIsil1to _I, e oonsaquentementa, aumento da reoeita e meII1or1a nos serviços
ptl!lHcos oferecld<Jsa Sociedade.

A presonto contraIaçIIo de So/~o de TI com Geoprncos_ pertJ a SEFAZ _
Gasta0 Trlbuhlrta corresponc1e ao Pro)ato Piloto de AnBcadaçao em Santa Maria (SEFAZ). tando sido
el8_ para supri- a necessidade de aprlC8Çaode uma Soluça0 de Gooprocossamento - SIG para
apolo às dec/s(Jes da SEFAZ, com vistas /I Inle!Taçao com o SIstema de NumeIlJç!o Predial
SNP.Net.

A soluçSo SIG possui um planejamento que wabiJiza o Projeto, em tennos de custos,
prazo e qualidade, ahlm de uma ex~ fllplde e economlcamenta vllvele elfea •.

Com 8 necessidade de uma fonte certr8lizada, padronizada e estruturada de endereços
p8IlJ a raprasentaçlJo correta dos objeIos especiais, este Projeto proplJe atar uma Intetface entra a
Solupilo de Gasta0 Geoespa0/8/ na SEFAZ e o sistema SNP.Net (Sistema de Nun!eraçIIo PredlaQ, o
qual possullnltlrrnaç&ls mantidas pela própria Atmlnlstraçlo das RAs (Regl{Jes Admlnlstratfvas). Os
resultados oblfdos na epresentaçllo especiel dos enderaços do SNP.Nat pemrllfrllo a untnca~o das
basas de dadOs de endereçamento de órgIlos e entidade. do GDF, v/abIB.ando a crlaçao de um
cadastro único de enden>ços no DistTto FedeIlJI.

O ProJeto SfJflJ oxeer4do na RfIfIIao Adminlsl1litiva de SBn/a MIIria (Projftto Piloto) e tem
como ob)etivO /rilCIpal essociar Inlbrm~s Cflf/o(Tlllicas (mapas e plantas) Is inlbmleçlles hoje
existantas nos Sistemas Informatizados na SEFAZ. Este associaçSo permNiflJ a anll/se espacial para
nns de nsca/lzaçao ou quaisquer atividades qua nacassNam de vlsao tarrltorlel, global ou detafheda,
at""dendo ainda a requisitos de segurança. disponibiBdede a conlfdencio/idede de dedos exigidos
pe/aslnform~s pele SEFAZ.

AIflm de endellJçamento estruturado, o Sistema SNP.Net dlsponlblllza Inlbrmar;oes sobra
AlVn de Funcionamento e Habite-se, podendo utilizar-se de outras interlaces. Com Isso, passa a
ser poSSIV81o auzamento de informsçDes pertinentes através de uma ferramenta com inteligência
espacial, que permHa realizar de forma fácil e ágil, o que atua/mente é feito atraves de levantamentos
manuais demorados e ineficientes.

Este Projeto Piloto representa também o primeiro passo para a criaçtJo de uma base
cal1O{Tlllica única e contlgua. comum e centralizade para todo o Distrito _I, permitindo que as
inter1&oes com 0$ sistemas novos ou legados possam ser criadas levando os recursos de
gaoprocessamento aos usudrlos 1fnals. Futuramente quando da concfusllo da 11cNaç/l0 InstaUflJda
atraVlls do processo 121.000.21312006. este projeto senl expandido IIs demais Regl/les
Administrativas do Distrito Fadera/.

(...)

Por outro lado. I impol1anta registrar qua os devidos procedimentos licitalórlos foram
instaurados no processo administrativo 121.000.21312006, autuado em 18 de agosto de 2QOe; com
adequ~s faca Is questlles de ordem tecnológica p8IlJ atander e licilaçao pllbllca e ao nl",,1 do
raspec//vO Objeto. • .

Já a assessora jurídica da Companhia, Dr" Jacira Lemos 8arrozo,
pugna pela legalidade da contrataçAo emergencial. escorada nas seguintes
razOes:

'(...)
Tem-se que o fator determinante de tais estudos teve seu man::o iniciaI no Decteto

Distrital n' 26.aD1. de 23o'tl2.1)6. cópia"", anuo, que dalermlnou aos 6IgIos a entldados do GDF no
sentido •...dIl _l'/fIlr sua despesu •• dIl U_ allso __ obrlgIrt6r1o a 1_ ••
enln 0UfJ'aS n""_rlu ao t'OfIular funclOna_ tM mlqultNI -.Inlstraltva dIl _a a
_egurar atIcIlncla, aflc4ela e a'atlvltMdIl dos principias tM rezoabllldllde e tM conUnuJ_
dos seIVIços púbIlcos. dIl modo que nenhum programa dIl 1nIw •••• a público __ mo
venha _qualquer penallzaç*>.'

Por outro ladO, há quo se ragisIrDr o feto de qua tal llJavallaçIIo decom1u. t_m, da
datermklaçlJo contida no otrcIo-Clrr:ulllr ti' otl200e-SURNlSEF, de fMl.1lOO, I'fICfIbldo "'"
1Mn1Of, cópia em anexo, no santldo da 'abso_ austeridade na eJt8Cuç'o ~ame""rla no
corren1ll 8XWC1cIo, dewndo _ obseMldo flelmenf8 8 recomentMçlo COIIS18ntll do essI/Ull_
decllJ/o ..••

(...)

FUNDAMENTAÇAo

(...)

.. . Nilo pode ser deixado ao largo o princIpio da razoabilidade nessa segmento da
d,scriclo."arl8dede do Administrador pallJ exercer sue autono_ para decidir quanto 11Opol1un1dada e
conveniênCIa do seu ato.

Nesse caso, a cJispensabilidsde I a urgência em sa IlJstebeleoer as mln/mas oondlQlles
pallJ ser suportadO um parlodo de I1linsildrla anormalidade, como ensina o meSlnl Josl Maria
Pinheiro Madeira, em sua obra 'Admlnlstraçao PObllca'. ad. Amllrlca Jurldlca.

Aqui, há que se evidenciar a obrigatória e Imediata tomada de medidas para que nao
OCO"" so/~o de continuidade nos setvfços executados ou subseqOOntas tecnologlcementa aos
executados pela Codeplan aos diversos serviços públicos resultantes dos trabalhos desenvoMdoS
alou demandados à CodeplBn.

(...)

Contudo, 11únperloso que a justlllc9Jlva evidencia todos os requisitos necasslrlos 11
caractarlzeçSo de situaçao que o tagislacJor erlglu como condiçao sina que non I contrata~o dlrata.

Outrossim, como aclma]l raferldo, a prasenta slluaçllo amergencial astllantacadlda da
tomade de mBdidas administrativa. para reelizaçllo do procedimento licitaIórlo pertinanta ao objeto
da prasenta contrataçao emerpencia/. sob a IlJsponsabifidade da SUCON/ISEF.

Desta forma, tencJo..•• a perfalta conllg~g de dispensa. por ernarpIIncla, da BcltaÇao,
exige-se a comprovaçae> de possibilidade conaata e efetive de dano a e demonstraçllo de que a
contrataçae>amerpenc;alll o melo adequado p&1lJevitai sua ocorrIIncIB.

Ahlm diSSO.consta a aprese~ as IIS. 03 a 07 de justilicalivas ralativas ao praju/ZO
ou comprometimento advindo de nIIo-conlnltaçllo, isto I, IlJstou comprovado que assa contrateçllo
elrlOfT/8flc1a16nacessllrla pare o etendimento de sluaçlo IlJlatada quo nIIo pode aguardar o decurso
de tempo para conciusao do procedimento licitalórlo. sob pene de prajulzo ou comprometimento, o
qua est/l devldemanta demons1nldo no processo.

(...)

Em essún sendo, entende asta Assessoria qua tanlo os casos de emarplncia
devldamenta comprovacJosldemonstrados pela Adminlstraçllo quanto as sN~s de ame1J1/lncla
quaBlicade. por melo de decreto 'eutorlzam" a contrateçllo direta com fundamento no inciso IV do al1.
24 da Lei Federal ff' 8.66M13. '

(...)

COmo a proposta mais vartajosa I o objetivo de licltaçao, quando o AdminlslTacJor
decide eplicar a rega de dispense da l/cItaçao, na l'omJa de lei, el1lil pertJ s/a pres~ }urls tantum
da que abendonou a busca da proposta mais vantajosa. Cabar.I_. potiento, demonstrar
cabalmenta que mesmo sem licitar, buscou aquele objetivo, pare atander ao Onus de prova. o qua foi
devidamente standIdo conlbmle Mapa GompertdIvo de Custosas IIS. 43 a 4-4, a Mapa DemonslTallvo
de Va"""s Adotados pela CODEPl.AN, conslder8ndo o MENOR PREÇO aprasertado as IIS. 43.
sendo correspondenta /I cotaçae>de emprase SOL TEC SOLUÇOES TECNOLÓGICAS LTDA de ns.
41/42. •

No inciso fi. do pamgalo único, do art. 26. estabeleceu o IegislecJor que o processo de
dispensa ou IneJCil1bifidadedew ser instruido com a razao da escolha do Ibrnecedor ou executante.

Estabelece, einda. e cilada Lei no seu art. 28. ~Ib único, Inciso 111,que I
nacess8rio justi1icar o praça da conl1lita~o. A este ponto cabe indagar: qual o praça justo, correto,
aceNaval. A fTlJnde maioria Incllna-sa por exigir quo saje demonstrado qua o praça CO_adO I o de
mercado.

(.. .)

O praça a ser pesquisado, portanto 6 mais do qua propriementa o de mercado, mas o
qua poda ser praticado no 6mblto da AdmlnislTaçae>. Assin. em rega de boe ~ica administrative,
quando e autoridade vai deliberar sobre a dispensa ou inexigibilidade de /icitaçao jl dew constar <l(>s
autos a estimativa de pr8QOs.quo I o oeso prasanta. -.....l.

Pelos motivos expostos, entendemos que, diante do comprovadoldemonstrado, o caso
enquadra-se na sNuaçao de emergSncia, portanto sendo posslvel a contraIaçIIo direta, ou seja.
processo de contraIaçllo por amergllncia (ari. 24, inciso IV. da Lei das LIciIe~s), conlbnne minuta
de contrato em anexo." .

Ao proceder à análise de sua alçada, o corpo técnico, inicialmente,
faz um breve histórico das contrataçOes emergenciais celebradas pela
CODEPLAN:

"(...)
A partir de 2005. em face de damondas judlcieis e em dacotTtncia de adi~o do Decreto

n' 25. 937i1J5, e COdeplan IlJscindlu os ajustes com o ICS e passou e conlTatar diretamente es
emprasas que lha prestavam setvfços por Intenn/ldlo daquele instituto. dendo inlelo a uma série de
contllJtaçIles atnel'f19l1C/tll que se estendem llIé a presanta deta.

No Procasso ti' 1!lll3005, IbrIIm examinados os primeiros contratos emergenciais
celebrados pele Codep/en em substituiçilo 80S ajustas com o ICS. A justificatlve utilizada pare a
contrataçao foi que a descontinuidade doS setvfços, a_ executadOs vle contrato de gasta0.
causaria danos aos I1libalhos por ela realizados. AlefjOu-se tambllm que jl havia iniciado os
procedimentos v/sando 11 raalizaçao do cerlame licitefórlo. Dianta disso, a Codep/en tlnnou diversos
contratos efll8ff/8llCia/s, am valor superior e RS 221 milhlJes.

ReallZ8dO o exeme formal daS diSpensas de 1Icitaç/IO, o Tribunal deliberou por autorizar
e eudl6ncta dos responsllvels, pare l1ns de mul!8, •... tendo em \lista o possll18/ descumprlmerto dos
requisitos exJgtdos para a reelzaçao de dispensa de /lcNaçIIo, pravlstos no Inc. IV do atI. 24 a no art.
28 da Lei n' 8.8(JIJ/Q3,ahlm de exig6ncia praviste no Inc. 111 do f 2'\ "" o f 11", do art• .,. da mesma
nonne', Decis'" ti' 61106.

Após o 1IlrrnIno dequales ajustes, em _ do decurso do prazo legal de 1/lO (canto e
-) dias, a J~ firmou no •••• _ ernergencIIIIs, desta _, em valor superior a
RS 397 milJlles. A _ da 1egaI_ desses _é analisada no Processo ti' 47_
Vencido meis ume wz o prazo 1aga1, e CodeplBn llJalizou nos meses de junho a julho de 2006 novos
contratos omefl/OllClals om valor superior a RS 240 mlltrIlos. Essas ajustes slo traIIIc:Ios no Processo
nO 20991104.

Ao deliberar sobre os contratos autuados nos Processos ti' 4748101l e 20991108. o
Ptanârlo adotou a DecIdo ti' 4$77,". In _:

'O TrIbunal. por maioria, de aoordo com o III?IOde Rel8tMJ. tendo em conta a
instruçllo e o paracer do MInIstIIrIo Público, _Idlu: I - tomar conhecimento: e} dos
ContraIoIl n"lt 41. 42. 4-4 a 67 e 6Ql2oo6, 01 e 0712004. lCl12OOe, 14 e 1712008, 19 a
2MOO8, todos calebrados pela CodeplBn com dispensa de IIciIaçIJo baseeda no
ariigo 24, inciso IV; da Lei nO 8.6(JIJ/Q3; b) das Reprasentaçlles n's 0212006 e
lMOO6-CF; c) dos onelos nOS 1/lO, 205 a 237JO&.PG; di do ortelo 135812006-
PRES/ICodelJ/all a dooumentos que o acompallh8m, oonSldellJndo atendida a
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DectsIJo 1.JmtJ.". 191200e - P/A T, ffJf9féndsdtJ ptJ/<JT_ por melo cJs DtJcIstlo ".
320812006; II • fllIillcar a BPBflSllÇSo do Processo ". 20f1f111t/680S aulos BIIIspreço;
11/ - nllO conhecsr ds cJsn~ncis Sn&llms da ns. 294, por nllo prseflCl'l8r os rsqulsltos
a!1tl_s no Bf1Jgo 196 do RIITCDF, autom.ndo • utl/fzltÇllo dos IBtos nem
nsrrados qusndo ds1ll1rl1fc8gSo ds aXBCuç/lo dos COtIIraIDsaxamlnados nos suloS; IV
• tsndo BIII cont8 os termos do D6cf9to ". 25.93712005, s necssslt18d9 d8
aslBnosmBnlo ds s1t1J89llo DsgsJ a 8IIIiBoon6mfoa dos .ooriralos de lJBs1l1O~
conforma decfstles dasta Cotte da Contss l_as no Processo fi" 3185199, bem
assim do !li s.". a PBl80sBÇllO do !lIrvtços .ssenda/s /R_OS é popula!ilJo,
Infotmsr é CODEPLAN que o Trfbunsl podam oonsldBrllf, am canlter axcepclonSI,
raZ08vslmBnlB IlIendldos os rsqulsltos astabelecldos nas allnaas .s., 'b", "c •• e .d

da Deci_ fi" 35OOil1f1a, por conssqOêncIs, admlsslVfll o anqullC1fSmento 18gs
utIIIuJdo (SIt. 24, IV, da I.BI fi" 8.66M3), aponBS no que se relbre 80S setVfl;os ob}Bto
dos ~s ".. 48IOS, 5/IIlI5, S11OS, S2IOS, 5:WS. 54IOS, 55IOS, SfIIOS, 8OIOS,
621OS, 63IlIS, 65IOS, 6/l1l15, 67IOS a O/lIlI6, ou da quelsqUBr novos contralos
Bmtlfp8flCf8/$ que ptJfWtltInJ os tenham subSlftuldo, toIsrendo, portsnto. a
contftluldBdB dBS68S 88rvfc;osd8sde que oo}Bm IfIJBdIllI8mBntB _as S8 8BgIJlnlBs
medid.s SB1l8Bdores das /treglJBt/dadas veÍíflcsdas, em fáoo do disposto nos Bltigos
24. Inciso IV. 26, ptRfTBfo _, Incisos II a 11/,a 1", ~ 2". Incisos fi a 11/,a fI', lodos
da Lal ". 8.668Ill3, no BIt. 18 da LRF a na Deci_ TCDF ". 35OM19, com
comptD1lBÇllOparantB asta Trfbunal, no prazo d8 10 (deZ) dias: a) reduzir os sarvIços
oontrstaoos 80 astrftamanto IndlspanSllvaI 80 aquacIonamanto da sltuBÇllO aqui
axcepoionSlmBntB OOflSlCfersds.mergsnoIsI, com Ind'ICtIÇIJodetslhads da cads um
dos SflnIIc;os remsnsscentBs s sxposlç/lo dos mtlI1vos que /ustffIquem s
ss8BflCf8Jf_ desses ssrvtc;os; b) dar S8f/ulmsnto, BIII CWlltl1rde IIl1êncls, 80S
PfOC8</IlII8tt1rn 1Ictt8t6rtos, que, sm faCa 00 I9mpo InJnSOOfl'ldO. jI dtMH18m lfJr' Sido
conduldo3 ou. polo 1II8fI03, 1nIcI8dlJo as leseo s-.. com • pub/Iceçfo '*'"
sxtratos d:>s BdiIe/$, _ ser apraoontadas, portanto, circunstanciadas
/usIiIIcfItIvBs e f8SIJ8/Io da d8mortJ no desfInd8 deS81NlC81tWn9s,Incfulndo Infotm8!ilJo
80bfD o 8IldamBIlto da cads um e e _ BIII qua 88 _; c) /ustlllcar s
raZ08bllldsde d:>sprac;os ajustados, _ 8prassntaç/lo da p/anllhs dBtafhads d8
qulJlllJdadss e custos unIttr1oo, ÓOfIIpsrsndo o InÇO de cads lsm .spsr;lfIoo dessa
p/snllhe com os praticBdos no meroacJo; d) demonslrsr a a>dsItJncIs da recursos
orçamsntdt1os sutlclentss para f8zsr fáoo és obtIgaç/lesBSSumldas; V. considerar
!lU! os ft!'YIe!! 8!I!!!ICfdQSpor !I!!!p dos C!II!t!!fM D"! 41106. UIII4. 4CIlI5.
4SIOs, 4M16. 41106, 4aI06. 6&'116, 67106. 68196, 81106. U'D6. _ õ1&i 02JOe.
03IlHl. -. 0!Wf, OTtoe e '0108. ou por _Isauer ~commtos
emtI'Q!I!d!I! C!!I!-.. os I!nh!m su/Jstl1uldo.liíõ se nas
!úl!9fws !lStJbIlIteldp~ndso N do"" UíiJfJh~ IIS
d/spllnAs do '1c!Iado !!I!l!!I!!V1d!! nfo _ ~ <tis _ 28.
l!!Illqnrfp !Í!I/co, tneIs9s n • lU. C/!;9 7", f 2õ.iííêíAAiB • ííf;ff.d;rPí 'dê
Uc!f!Ic:<!!s. • 18 da IJU', b!m tIUIm n' D!CIsIo TeD" ". 3_: VI • por
oonssqlllltlCl8 •• pravfsmentB é lldoçlIo dss pro_ss IndIcedss no Bf1Jgo45 cJs
I.BI Comp/smentsr". 1194,ou da tlp/lclJj;So dss psnel1d8d8s pravtstss nos 8Its. 57, fi
s /11. e 80 d. meSlll8 LOITCDF, ~ •• _ncIs d:>s t/i1gIJnI9$ da EJntxe$e
PúblIce. ",spon_ peleo llege/idadeo _o _das, lndlcedos no ~
53 do RalallJriolVoto da Relstors, pera, no pram de 10 (dez) dias, aprassnlanlm suas
ra_a de /U8ItfIc8tfvs (derasa); VII - com fundsmenlo no art. 19B do R9f1mento
Interno do TCDF, delsnnlnsr s susponsllo csutslar da aXBO~ d:>s ssrvlços
1nd"1Cadosno Item V. supra, qualquer que seja o ntlmsn> 00 contrsto Srtl9f'lJB/lCl81qlJ9
os lenha por objeto, ~ que .ft rlt>unsI !li manlfeft, em de1InJItvo, a ",opel1o ds
legalidade e economlcfdBdB dos atos da dispensa de 11cItaçao; VII' - autottzer o
ancam1nhamanfO da c<Jpia das InsInJç(Jes e (J8I8C8r8s IlMIIdos nos Proce$SOS "'s
4748106 e 20f1f11toe, bom BSSIm do RBIBtórIoNoto da R.18Ior8: .) é CODEPLAN,
para subsidiar o cumprimanto das delBnnlnaç/l9s sntBs aprassntadas; b) é
Goll8lll8dors do DlSIrlto FadersJ e 80 PrssldentB da C<lmsre L9f1slatfva do Dlsb1to
F8dIIrrJI.com l'uJcto nos Inc/so$ Xli • XlII 00 M, ,. da LeI Complemanter fi" 1194; IX _
C1flt9mlfnar o erlC8mlnhsmento d:>s t1OCUmsntos mBrIC/on_s no Item Bnt8Itor és
amprasas alualmBntB co_s ptJI8 prastsr os ssMços Indicados no ltam V, para
que, no prazo de 10 (deZ) di••• esso queiram. aprasentam as consldersçlJes que
entBndarem pefflnsntBs a asta Trfbunal; X - restituir os aulos élnspetorla comparenle,
aleitando para s necessldsde da th9s oonferlr lratamanto prlorllllrlo. Parcla1lne(lla
vencidos os Conseth9/ros AVlLA E SILVA e ANlLCEIA MACHADO, que
ecompsnharsm o voto da RsIstors, é excBÇllO OOSItens V. VII a IX. O Consalhelro
RENATO RAINHA, no que tol ooguidO Pé/O COflSeth9/rORONALDO COSTA COUTO,
ficou vencido quanto 80 8BgIJlntB 8Ctllsclmo ao liam VI do voto da R.'stors: •...
inclusive quanto é compatfb/1ldado OOS prsc;os com os prattcsdos no mareado.,
DecIdIu, mais, por unanlmidsdB. SCOfh8ndo proposlç/lo do COnooth91ro RENA TO
RAINHA, msnd8r publlcsr, em anaxo 11 1lIe, o RelstOrfoNoto da Ra/stors .•

A Codeplsn assinou Ismbllm oontnlto emsrgencI8J com a emprasa 82BR • auslness To'
euslnsss Int8fT8tIon Brasil, tendo por objoto a aqulslç40 d8 IIcsnçes da uso dennltfvo C18soflwsres
sptlca!lvos e slstamss opsracIonals da Miaosof! ptJI8 IlIendsr éS demandas do GDF, no valor da RS
9.8OO.103,Z6 (nove _o, oitocentos mil, cento. rres realo. vinte a oito centavo.). Esoa ajuste ~
ob}Bto C18andUoodo Processo fi" 28205106. aInd8 pandentB da /ulgamanto.

RecenlBments, no Processo n° 18T8103, quo trs1s da sudlorfs realizada na Companhia,
O Ttfbunsl BdOtOu8 DecIs40 no 5531106, conSld6tando ••... /~QÚ tu subcontrotaç&s promovidas ~/Q
CODEPUN, QllIQndo ntS$lts CtrmS'como ~I'Q IntemredJ4rlas entl't trrctlros pt»1Ictllarts e aAdmtnlstmç40 do
Distrito Fedtm/ ...•.

Partindo para o exame especifico do contrato em apreço, a
Inspetoria assinala que:

a) os serviços contratados destlnam-se simplesmente a associar
mapas e plantas às informações jà existentes nos sistemas informatizados da
Secretaria de Fazenda, compreendendo apenas a Região Administrativa de
Santa Msria. Trata, portanto, de aperfeiçoamento do sistema já existente e em
operação, nAo se justificando a alegação de prejuízo ao GDF e à .sociedade
local como ensejadora de urgência para a dispensa de licitação;

b) a situação não requer a adoçA0 de medidas urgentes e imediatas,
logo nlio há risco iminente, prejuízo ou comprometimento da segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, publicos ou
particulares;

c) a licitação correspondente não foi iniciada em tempo hábil, posto
que 08 procedimentos licitatórios foram inaugurados em 18.08.2006, com a
autuação do Processo nO121.000.213/2006 (fls. 11), isto é, no mesmo dia em
que foi estartada a contratação emergencial;

d) não se tem noticia de que a empresa lançou qualquer edital para
contratação dos serviços que vem obtendo, por emerganela, desde 2005;'

e) no respectivo processo administrativo não constam os motivos
que levaram à escolha do fomecedor nem a Justificativa do preço contratado,
contrariando o disposto no art. 26, parágrafo úníco, da Lei nO8.666/93;

1) não há recursos orçamentários suficientes para suportar a
despesa decorrente do contrato emergencial,. haja vista que a. soma dos
valores dos contratos anteriormente celebrados (Processos n"s 4748 e
20991/06) com o valor do presente ajuste ultrapassa em 60 milhões a dotação
prevista para a Atividade 3930, Elemento d~ Despesa 349039 - Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, consoante se pode verificar no aDD
de agosto/2006 (fls. 180 e 181), sendo que o art. 7", ~~ 2", 111, e ~ 90 do
Estatuto Fundamental das licitações inadmite a contratação de serviços, nos
casos de dispensa de licitação, sem que haja previsão de recursos
orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações;

g) nllo existe nos autos declaração do ordenador de despesas de
que o aumento de gastos decorrente do ajuste em comento guarda
adequação orçamentária e financeira com a LOA e se 'afigura compativel com
o PPA e a LDO (art, 16 da LRF).

A par de asseverar que o ajuste em tela assemelha-se às
contratações emergenciais anteriormente realizadas pela CODEPLAN, que
foram alvo de abordagem no item V da Decisão nO4537/06, a Unidade
Técnica conclui que nllo restou caracterizada a situação emergencial alegada
pela Companhia, nem tampouco demonstrado, nos autos, o cumprimento dos
requisitos previstos no arts. 24, IV, e 26 da Lei nO8.666/93 e o atendimento és
exigências constantes do art. 7", ~~ 2", 111, e ~ 90 do Estatuto Fundamental
das Licitações e do art. 16 da LRF, bem assim da Decisão nO3500199.

Ao final, a Inspetoria sugere que, antes de determinar as
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 45
da LC nO01/94, o Tribunal adote as seguintes medidas:

.1 - tomar conhecimento do Contrato nO 2412006, de 27/09/06, celebrado
pela Companhia do DesenvoMmento do Planalto Central. Codeplan, com dispensa
de ficitaçllo baseada no artigo 24. inciso IV, da Lei nO 8.666193;

1/ - considerar que o serViço avençado por meio do refarido ajuste, ou por
Quaisquer novo contrato emergencial que porventura o tenha subStftuldo, n40 se
enquadra nas hipóteses estabelecidas no inciso IV do art. 24 da Lei nO 8.666/93,
além de B dispense de licitaç40 promovida n40 ter atendido ao disposto nos arts. 26,
parágrafo único, Incisos 1/ e 111,elc .,., ~~ 2". inciso 1/1,da Lei de Ucitaçijes, e 15 e
16 da LRF, bem assim na Decis40 TCDF nO 3500199;

1/1 • por conseqOência, e previamente é adoçllo das .providências
indicadas no aitigo 45 da Lei Complementar nO 1194, ou da aplicaçllo das
penalidades previstas nos erts. 57. 1/ e /li, e 60 da mesma LOírCDF, determiner e
audiência dos selVidores da Empresa Pública, responsáveis peles ilegalidades antas
mencionadas, indicados no parágrafo 34 da presente informaçllo, para, no prazo de
10 (dez) dias, apresentarem suas razlles de justificativa (defesa);

IV - com fundamento no art. 198 do Regimento Intemo do TCDF,
determinar a suspens40 cautelar da execução do serviço contratado por intermédio
do contrato supra, ou de eventual ajuste que venha substituf-lo, até que este
Tribunal se manifeste, em definitivo. a respeito da legalidade e economicidade do
ato de dispensa de Iicitaçk;

V • autorizar o encaminhamento de cópia da instruçllo, bém assim do
relatóriotltoto condutor da decis40 que vier a ser adotada;

a) é Codeplan. para subsidiar o cumprimento das determinaçijes antes
apresentadas;

b) é Governadora do Distrito Federal e ao Presidente da CtJmara
Legistativa do Distrito Federal, com fulcro nos incisos XII e XIII do art. 1° da Lei
Complementar li" 1194;

VI - determinar o encaminhamento dos documentos mencionados no itam
anterior é empresa contratada, para que, no prazo de 10 (dez) dias, caso queira,
apresente as consideraçijes que entender pertinentes a este Tribunal;

VI/- restituir OS autos é 1° Inspetoria .•

I:o relatório.
VOTO

o Tribunal, por meio da Decisão nO 3500/99, estabeleceu, em
caráter normativo, os requisitos necessárIos para a ultimação de contratações
diretas ao abrigo do art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93 (dispensa de licitação por
emergência), VBmls:

'0 Tribunal, da scotdo com o voÍo da RSlatora, t1Bcidiu:
I} por llIend8r 80S prassupostos C18BdmlsslblfldsdB pravlstos no art. 194 do RIITCDF,

conhecer ds consulta fbnnulsda pelo Presidente da C<lmsrs Lagistalfvs do DF, nos 8BgIJlmss
tsnnos:"p0d8 asta Casa Lagislstfvs ce/sbrsr contrato emsrgencia' com fundamanto no Sft. 24, inciso
IV, da I.BI nO8.66M13. com .""""sa prastsdors da S8IVÍÇOscontInuaoos de modo 8 a_ soluçllo da
contfnuldsdB da leis ssrvtços anquanto sa ultima" COtrS8pondBrta celtame 11cItaIórIo?•

.11)Informar 80 Ilustra consu/sntB que, sem prajulm do cumprlmsrto das tonnsOdsdes
pravlS/aS no 811. 26 da LoI ". 8.66lW3, , poss1ve1 li C01ItJ'atlIÇIIO dretB de obres, sorvlços
(con6nuaoos. ou nIIO) e bens,. com fulao no BIt. 24, IV, da referida nonne legal. I.8a_
praSSntBs, slmulaneaf119$, os 8BgIJinlBs requisitos, d8v1dsmentB dsmonslrsdos am processo
sdmIn1sblJlfvo proprlo:
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b) com esteio no art. 5°, LV, da CF e no entendimento do STF constante
do Ac6rdlio proferido no MS n" 23550IDF, a audiência dos servidores citados na
alínea anterior para que, no prazo de 10 dias, tendo em conta a possibilidade de
adoça0 das medidas preconizadas no art. 45 da Lei Complementar DF n" 1194
(CRFB art. 71, IX), apresentem, a título de contraditório, contra-razões em defesa do
Contrato nO2412000, haja vista que tal ajuste encontra-se, em princípio, maculado
pelas irregularidades aqui apontadas;

a) a IioitIJlllo lanha se inloisdo em tempo MM, oonsidsfflndo, com folga, os prazos
pravlstos no Estatuto Fundsl7l8tll81das ContraIaç{l8s para 8b8ttln do procsdlmsnto licNsIório a
Interposlçlo da IllC1IllOSaclmlnlstr8llvos, bem assim aquelas IlIlC8ssllflos a alaboraçllo do
instnunanto convocatóf1O,andlisa dos documentos da haIljlltaçao (sa ror o caso) a das propostas,
adjudícllÇllo do objalo a homologaç!o do cettame;

b) o alraso potV8nturaoconido na conclusllo do procedimento licitalórlonIlo tenha sido
resultar'te de falta de planejamento, desfdia administrativa ou má (l8st!o dos recursos disponlveís, ou
saja, que tal fIJIonllo possa, em hlpólasa a/Quma, ser alribuldo a culpa ou dolo dols) aganla(s)
púbflOO(s) 8IIlIOMdo(s);

c} a sltuaçllo axUa da Admlnlstraçllo a adoçIJo da maãldas urgenlas a lmadlatas, sob
pene de ocasionar praJulzo ou compmrr>emr e segurança de pessoes, obres, servfços, equipamentos
a outros bens, pllblicos ou partlculams;

d}a contrat8Çllo dlr8la prelandída saja o meio mais ad8quado, afetivo a alicianla da
afastar o risco bnhIente deIectedo;

e} o objeto da contreteçllo se Hmlle, em termos qualitativos e quentlletivos, ao que for
a_mente indlspensaval para o aquacionamento da sNuaçlloemergencial;

I) a dlH"BÇ!Odo contraio, em sa fT8I8ndoda obras a sarvfÇOs,nIlo ultrapassa o prazo de
180 dles, contados a partir da dala da OCOtTIJnciado falo lido como amergenclal;

g) a compra, no caso de equlsiç40 de bens, seja para antrega imadlata;

fll} tendo em conte que 8 resposta é oonsults tem c8tfJter normativo e constitui
preJulgamento da lase, mas ndo do fIJIoou caso con<:n>to(arts, 1°,9 2", da Lei COmplementar n"
01/94 a 194,9 2", do RIlrCDF), dar ciência desta declsllo a todos os entas Jurisdicionados,

DecIdiu, mais, mandar publicar, am anexo a presenta ata, o RelatórloNoto da Rel'l.tnra
(Anexo11)." c::ç

Ao analisar, à luz do referido entendimento normativo, o contrato
celebrado pela CODEPLAN com a empresa Soltec Soluções Tecnológicas,
verifico, à semelhança da Inspetoria, que o presente ajuste foi celebrado na
mesma data em que foi iniciado o procedimento IicitatóriO, isto é, que a
liCItação correspondente nAo foi promovida em tempo hébll a ponto de evitar a
contratação emergencial (alinea a).

Constato, também, que a avença em comento busca aprimorar
sistema Informatizado da Secretaria de Fazenda já existente, que se encontra
em pleno funcionamento, e, portanto, nAo visa equacionar qualquer sltuaçao
que implicasse a adoção de medidas urgentes e imedietas, sob pena de
ocasionar prejulzo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos ou outros bens (alinea c).

Vejo, ainda, que tal contratação também nAo se presta a afastar
nenhum risco Iminente detectado (allnea d).

Aliás, a contratação em tela não tem por finalidade dar continuidade
a serviços anteriormente prestados com a Intermediação do ICS, mediante
pseudos contratos de gestAo, mas sim atender novas demandas da
Secretaria de Fazenda em matéria de tecnologia da informação.

Sobre contratos emergenciais dessa espécie, já tive oportunidade
de me manifestar nos autos do Processo nO4748/06, que cuidava do exame
de diversas dispensas de liCItação promovidas pela Companhia do
Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, com fundamento no art.
24, IV, da Lei n° 8.666/93, entre dezembro de 2005 e abril de 2006, nos
seguintes termos: ~

'-'
"(".)

43 Por seu tumo, os objatos dos COntratos"'" 41105, 42105, 44105, 45105, 45105, 47105,
49J05,5M15, 57/05, 58105, 01105, e4I05, OQlO5,01/00, 02100,03100,04100, OS'DO,07/00 a IWOO nllo
eram antas preslados com a ;ntarmadiaç!o do ICS. Tratem, pottanto, de sefVlÇOs nollOs,
demandados pala COcIeplan a partir da meados da 2005 Qunho/ago), pam atendar suas proprtas
nacassidades ou as da <ltg/Iosdo GDF. Nessas casos, nIlo ha falar em paralisaçllo da serviços
essenciais prestados a populaçllo, de forma a justlticar o enquadramento, ainda que em canltar
oxcepciona/, nas situaçl}es de emergência ou calamidade pública indicadas no aIt. 24, IV, da LeI nO
8,666'93,

44, Basta varlficar os objatos dos rafarldos contratos para perceber que am nenhum dos
caso enconln>-se caracterlzada a "lI(J!ncia da alandimento da sNuaçlloque posse ocasionar prejulzo
ou comprometer a saguratlÇfl da passoas, obras, sarvtços, equipamentos ou outros bens, pllbllcos ou
partIcu/aras". NSO tratam da nenhuma ocorrência ou fato lnesparado, desconhecfdo, a_in/trio,
que demanda e~s imadlatas do Poder Público para evitar ou amenIzN situ8Çllode risco amlnente.

45. COmo excaçAo 6 rege, e dl.pensa de /icNaçIIo de"", ser us_ axcepcionalmente e de
ecordo com as cond~s astabelacldas am lei, cuja Intarprataç!o deva ser rastritlva, exalamenta por
s"" .xceçAo ., nIo TefT'I. Assim. nlo , possl •• 1 lfIizar a nonna da .xceçAo, qUfl visa atandar
sluaç/laB _ncialB, para contratar B8I'IIÍÇOsrotinalros, conhacidos, pravlslvals.

48. Nilo se asta a dizer que n!o sejam sarvfÇOsnacessllflos, mas o InstNuto da contrataçlIo
emargencial nllo poda sar usado para execuçllo da toda e qU8/qlM 8ÇIlopúlJIlC8,_e que de 11m
públicoe impottente pera sebsfazer o interesse pIlbllco. Constrolr escolas e hospNels 6 nacas_ e
urgente; asfaltar ruas é neoessSrlo e trgente; saneamento básico S necessário e urgente. Em um
PeJs com (T8fId8s dafasagens de elandimanto ds damandss sociais, e atu8Çllo ast8l8l a,
geralmanta, naca_rta a urgenta. Mas nem por Isso, am qualquer sltuaçllo, poderd o Podar Público
In_ regras a princ/pios, aspeclalm8nta de seda constNucional, como o da1iclt8Çllo.

47. U1Iüzara lecnoIogia da informaçllopara aprimorar procedimentos admInIstTatIvose, com
isso, melhorar a atu8Çllo do Estado a o atendimento" populaçllo, 6 necessllt1o, SBm dúvida, Maa
nem tllo 1Ig8nt8.quanto os outros exemplos da açjlas pIlbHcas anlas mancionados. Tampouco a
ponto da juBtltlc8r 8 uttIIzaçIIode """"a axcepclonal atada para atender sltuaç/las da emBlfldncla e
cal_.

48. Dito isso, _ndo que o. motivos aprasantados pais Codaplan para jUBtlflcar as
contreteçtlas e.-genclels _. no P'Wl7afo 43, supra, nlo se sustentem. _ que aquale
Emprase PúbllC8 _ sa apro_ da necessldada de por fim a situaçllo de II8gaHdada dos
"contratos de (J8atllo~ por ele própria atada, frlsa-sa, e passado a co_ sem licltaçllo lodos os
servtços de que IlIlC8ssNavapara atender as damandas do GOF. A exceçllo l8ria passado a sar a
T8fT8.Raferidas contrataçOBs, pottanto, nllo atandsm as cond~s aatab8lacldas o Inciso IV do art.
24 de Lal n" B.llM.'V3 e, pelas mesmas razIles dos contraIos antes axamlnados, também nllo
alandem as exigências indicadas nos 99 2", II a /li, e 9" do art. .,. 8 no aIt. 26, ;>n!Tllfo único,
incisos 11e 111,da mesme Lal da LlcNaç/las.

49. Quanto a JU&tIfIcatlva de preço, a praclso lambrar que apropria contrataçllo da COcIeplan
tem sido contestada por asta COtta, vaz que assa Empresa promova a subcontrataçllo total 'l...dos
obietos contratados, elavando os custos para os <ltg/Iose _B do GDF.E nllo apenas PO!.!',so,
mas, tamMm, pela i/agalldada da dispensa de licNaç!o basaada nos incisos V/II alou XVIdo art. 24
da lein' 8.666193, conforma Declslles ,.,.. 37512005', 298412005' e 284512005'.'

Assim, considerando que o ajuste em baila não preenche os
requisitos previstos nas alíneas a, c e d da Decisão nO 3500/99, para a
realização de contratações emergenciais, e levando em conta, principalmente,
que as falhas verificadas no ajuste se afiguram semelhantes às encontradas
nos contratos tratados no Processo n° 4748/06, entendo que a Corte deve
adotar, para o presente caso, as mesmas medidas delíberadas no referido
feito, para estancar a situação ilegal e antieconâmica aqui constatada.

Feitas estas observações, acolho as considerações expendidas pela
InspetOriá e, tomando-as como razêo de decidir, VOTO por que o Tribunal:

I - conheça do Contrato nO 2412006, de 27/09/00, celebrado pela
Companhia do Desenvolvimento do Planelto Central - Codeplan, com dispensa de
Iicitaçao baseada no artigo 24, inciso IV, da Lei nO8.666/93;

\I - considere que o serviço avençado por meio do referido ajuste, ou por
qualquer novo contrato emergencial que porventura o tenha substituldo, não se
enquadra nas hipóteses estabelecidas no inciso IV do art. 24 da Lei nO8.666/93,
além de a dispensa de licitação promovida não ter atendido ao disposto nos arts. 26,
parágrafo único, incisos \I e 111,c/c 7°, ~ 2°, inciso 111,da Lei de Licitações, e 16 da
LRF, bem assim na Decisão TCDF nO3500/99;

III-autorize:

a) com fundamento no art. 182, ~ 5°, do RltrCDF e no principio do
contraditório e da ampla dafesa, a audiência dos servidores da CODEPLAN
nominados no parágrafo 34 da Informação nO233/00 (fls. 182/197), tendo em vista a
possibilidade de aplicação das penalidades previstas nos arts. 57, \I e 111,e 60 da LC
n° 01194, para que, no prazo de 10 dias, apresentem razões de justificativa com
relaçao às irregularidades detectadas no Cont/ato n" 2412000 que se encontram
relacionadas no item precedente; ~i

Q.1l
\

, "IV. delenninar ainda: a) ao Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do DistritoFaderal -
BELACAPque realize procadimento IIclIat6riopara aquislçllo ou locaçllo da equipamentos de
infonnáttca, com base nos estudos técnicos determinados na alínea seguinte, admitincJo..se 8
continuidade do Contrato n° 04/03, se necessérta, IImlladaao perlndo suficiente para a realiz8çl1o
da respectiva IIcl1açllo,devido ao descumprimento do lIem 111da Decisão n" 4,934102,bem como
do "csput" do art. 2" do Estatuto das UclIaçlles e o inciso XXI do art. 37 da ConstlluiçlloFederal
na celebraçAo de Contratos de PrestaçAo de serviços finnados com a companhia de
Desenvolvimento do Planalto Central, sem prévio certame licitatór1o, dada a impossibilidade de
aplicacAo dos incisos V111e XV! do art. 24 da referida NonnB Federal;-

2 -!V - determinar às secretarias de Cultura, de EducaçAo e de Saúde que, em face de recente
posicionamento desta Corte quanto ã impossibilidadede apticaçllo dos incisos VIIIe XVI do art. 24
da Lei nO8.666193 para contrataçllo da COOEPLAN com dispensa de Iicll8çl1o- Decisllo n°
375105,prolatada no Processo n" 1304103, adote providências imadiatas para a realizaçllo da
procedimento Iicilatóriopara contrataçllo dos serviços objato dos COntralosn"s 06/03-SC. 047103-
SE e 039103-SES, caso haja interesse da AdministraçAo em renovar os referidos ajustes, dando
ciência a esta Corte das medidas adotadas;-

3 "Tribunal, por unanlmldads. da acordo com o voto do Ralator, /ando em conta, em parta, a
instruçllo, decidiu: I - tomar conhacImento: a) do COntrato de Prast8Çllo da serviços n" 04212004-
SEG, celabrado entra a secratar1a de Govamo do Distrito Fadaral e a CODEPLAN, com dispensa de
licNaçllofundamentada no inciso XVIdo art. 24 da Lei n" 8.866/93; b) dalnformaçllo n" 04112005; 11-
consldarar Ilagal a contrataçllo em causa, am face das seguIntes irregularldadas: a) o ob)alo do
contrato sem identlticaçSO clara e precisa dos serviços a serem executados, visto que o projeto
bésico ndo delaIJa os S8fViç0sconlratados, a/tlm de Incluir servtços futuros para alandar demandas
ainda indefinidas, o qUft contraria o disposto nos atts. (;O, inciso IX, e ]O da Lei no 8.66&93; b)
ausência de justificativa de preços de todos os serviços a semm contratados, uma vez que a
pesquisa da marcado abrange apanas os servtços da nacessldada imadiata, cerca da 24" do total,
licando com Isso prejudicado o cumprimento do inciso 111do (J8fé{T8fo único do 8ft. 20 do Estaluto da
LlcNaçIlo; cj prazo do contrato am desacordo com o disposto no "capuf"' do art. 57 da mesma /aI, uma
vez que o objeto nao se enquadra nas exceç&:ts constantes dos incisos daquele dispositivo; d)
;nobsarvllncla do princIpio de s8!T/Igaç40 de funç(l8s, am dacotrlIncia de a CODEPLAN: d.1}
integrar, nos Iarmos do Inciso V do art. 5° do Daaeto n" 17.429/96, a COnlIssllode COordanaçSo das
AJividades da Tratamento da Informaçllo - CATI, a quem cab8 aprovar os B8I'IIÍÇOsa saram
executados, conforma dlsplJe o art. 4° do cNado decreto; d.21 emlllr parecer hlcnlco da Informatic8,
em desacordo com a ca••••le ado/ada com a adiçllo do Daaato n" 17.429/96, quanto a IntençlJo de
uma afariç!o tdcnica a imparcial do projato MsIco alaborado pala admInistraçilo; d,3) ser contratada
para prestar os sarvfÇOsconstantes do ProJelo de Implamentaçllo de rad8 1óglC8, e/tltrica a
aterramento. ,,~ !itJl61 nnr p./a elaborado. em connito com o disposto no 1M't.90 da Lei no 8.666193;

d.4) raalizer subcontreteçllo dos twferldos serviços com e AOLER, n. 53, sem pravlsllo, no contrato,
da limNaçllo astabel8cíde no art. 72 da Lal nOB.06lllll3;111- d8termlnar a secretarie de C;ovamo, nos
termos do art. 45 da Lal COmplamantar n" 01194, qua, no prazo da 30 (trinta) dias, adote as
provf<Mnciasnacas_s ao exll/o cumpr1menlo de lei, ne forme _ no 1Iem_1'\retro,
encaminhando 80 Tribunel o relato das medidas adotadas; ... " .~

y
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IV - ofereça idêntica oportunidade à empresa Soltec Soluçôes
Tecnológicas para que, no mesmo prazo mencionado no item lII.b, se for do seu
interesse, apresente contra-razões ao TCDF, podendo fazer juntada de documentos
que entender pertinentes, com vistes à sustentação da legalidade do ajuste em
comento;

V - com fundamento no art. 198 do Regimento Interno do TCDF,
determine a suspensAo cautelar da execução dos SllIViços objeto do oontreto em
apreço, ou de qualquer outro que venha a subslituf-lo, até que este Tribunal se
manifeste, em definitivo, a respeito da legalidade e eoonomicidade do ato de
dispensa de licitação;

VI - determine a remessa de cópia do presente RelatóriolVoto e da
Informação n" 233106 (fls. 1821197):

a) à CODEPLAN e à empresa Soltec Soluçôes Tecnológicas, para facilitar
o cumprimento deste decisum;

b) à Governadora do Distrito Federal e ao Presidente da Câmara
legislativa do DF, oom fulao nos incisos XII e XIII do art. 1° da LC n" 01194;

VII - restitua os autos à Inspetoria competente para as providências
pertinentes .

Sala das Sessões, em 01- de ePo~l'%e 2006.

M8rlllJ/ell
Co~elhelra

proventos e pensões, nu a data de surgimento do direito, nos casos em que a Administração

esteja obrigada a agir de oficio em favor do .strado.

Ao Excelentíssimo Senhor
,Deputado FABIO BARCELLOS
Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal

(

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
PRESID~CIA
SECRETARIA DAS SESSOES

Oficio n° 6;l.3 'g /2006-GP

Brasília-DF,J~ de dezembro de 2006.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
PRESID~CIA
SECRETARIA DAS SESSOES

1031106
ExcelentÍSsimo Senhor Presidente,

Oficlo-Ch'cular UOlS/2006-GP

Brasilia-DF, 13 de dezembro de 2006.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar que este

Trihunal, na Sessão Ordinária n" 4054, realizada no último dia 5, apreciou o Processo n"

746/04 (Decisão n" 6.657/06), que trata de Estudos especiais sobre os procedimentos a

serem adotados quanto à apuração de valores pagos ou devidos a servidores aposentados e

a pensionistas, conforme determinação contida na Decisão n" 93412004, proferida nos autos

do Processo n" 7257/94.

o Tribunal, entre outras providências, decidiu:

I - acolher os procedimentos jâ adotados pela Secretaria de Estado de

Fazenda do Distrito Federal e pela Secretaria de Estado de Gestão Adininistrativa do

Distrito Federal, em que os valores correspondentes a ajustes financeiros eram

compensados independentemente do prazo prescricional, por se móstrarem razoâveis ante o

ordenamento jurldico vigente;

11- orientar os órgãos e entidades do complexo administrativo do Distrito

Federal para, nos futuros ajustes fmanceiros que venham a ser realizados envolvendo

concessões de aposentadorias, reformas e pensões:

a) observar o prazo prescricional de cinco anos, tanto a favor do Distriio

Federal, quanto a favor dos respectivos beneficiârios, desde que não seja constatada rnâ-fé

'or parte dos servidores ou pensionistas, porquanto, neste caso, não ocorrerâ a prescrição

jos créditos da Fazenda Pública, tendo em vista o que dispõe o artigo 37, ~ 5", da

Constituição Federal;

b) adotar, como marco prescricional, a manifestação do interessado ou do .

Distrito Federa\, quanto a correções e modificações implementadas 'em pagamentos de '

Dirijo-me a Vossa Excelência P!ll1l encaminhar, em anexo,

cópia do inteiro teor da Decisão nO 677112006, proferida por este Tribunal na

Sessão Ordinária n° 4055, realizada em 07/12/2006, quando apreciou o Processo

UO 7.950/06.

MANOEL
Pr

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
.Ipjms

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSOES

SESSÃO ORDINÁRIA N' 4055, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2006

PROCESSO N" 7.950106 (apensos 8 volumes)

RELATORA: Conselheira MARLI VINHADELI

EMENTA: RcpreaentAçio o' 2812005-CF, da Procuradora-Gcnl em ,,,,,.<:feio do Ministlrio Público junto à
Cone CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, versando sobro a Decisão D" 1633/05, prolotada 00
Processo o" 1129/01. onde foi determinado às InSpetorias que 'atribuls.em natureza prioridria à vorilieação do
cumprimento das disposições contidas nos itens nem da referida decislo.
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DECISÃO N" 6T7Vl006

O Tnbuna1, por maioria, de acordo com o voto da Rclatoro, teDdo em COllla a instruçio. ao tomar
coohceimento da Inspcçio reali2ada Da CAmara Legislativa do DF. decidiu: I - autorizar. e~ fuodamenlo no
art. 182. ~ SO. do RIffCDF. a audiência daa autoridades quaIificadaa DO i 30 do Relatório de ~io 0°
2012306 teDdo em vista a possibilidade de apücaçio de multa prevllta DO art. S7. meuo n, da LC n 01194.
para ~: no pnzo de 30 dias. apresentem razõeII de justificativa pcIaI seguintes falhas: a) auaência de estudo
do impacto orçamcntári<>-financeiro eotigido pelo art. 16. ~ ele os 8III. 17. f 1°. e 24 da LRF. rclativameote aos
Projetos de lei nOs 1723 1968 1969. 2029. 2039. 2148. 2168. 2264 e 226Sl2OOS; b) ~Io do
requisito estabelecido no' art. 17. 2°, clc o art. 24 da ~ em todos os projetos de l~ à eJtccçio do de nO
2027/0S; c) falta de IDlnifestaçio conjunta daa SecrelartaS de Estado de Fazenda, Plaoejsmento e Coor~lo
de GeStio Adminisuativa bem como da Procuradoria-Geral, DOI projetos de I•• que tratam de cnaçio 00

:umeoto de despesas com pessoal, contrariando o art. SOdo Decreto n° 25.486/04; n - slerlal: os Chefes ~
Poder Executivo e da CAmara Legislativa do Distrito Federal.o sentido de que o cumpnmento do~. 169. ~ I •
I da CF dar-so-á por meio da demonstraçAo. no momento da ~ do prOJeto. de I... de ssldo
orçamentário suficiente para custear as despesas a sa-eDl iIl1lIIeIltadas. ou mediante conconn~ ~ de
cr!dito adicional. deduzind<>-se da dotaçio sutorizada os vslores daa despesas de. pessosl Já ~daa e a.
realizar; m - determinar a •.••••••• de cópia do relatório/voto da Relatora, do Relatório de, ~. 20123.06
(fls. IS1/161) e da Informação nO 029/06 (fls. 164/172) àJ autoridades ebamadaa em audi&1Cta, para fac,ütar o
cumprimento deste "decisum". Vencido o Conselbeiro Ávn.A E SaVA, que votou pelo sobrestamento do
julgamento da matéria tratada nos autos.

Presidiu a Sessio o Presidente; Conselheiro MANOEL DE ANDRADE. Votaram os Conselheiros
RONALDO COSTA courO. MARIl VINHADEL~ JORGE CAETANO. Ávn.A E SaVA, RENATO
RAINHA e ANn.C~IA MACHADO. Participou a representante do MPjTCDF Procuradora-Geral em exereleio
CLAUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA. Ausente o Auditor PAlVA MARTINS.

SíMBOLOS DE BRASíLIA
,

HINO DE BRASILlA
letra: Gelr Campos
Música: Neusa Pinho França Almeida

Todo O Brasilvibrou
Enova luz brilhou
Quando Brasnlafez maior a sua glória
Com esperança e fé
Erao gigante em pé,
Vendo ralar outra aurora em sua história

Com Br.osíllano coração
Epopéia surgir do chão
O candango sorri feliz
Símbolo de força de um país!

Capital de um Brasilaudaz
Bom na luta e melhor na paz
Salve o povo que assim te quis
Símbolo da força de um paísl

(Oflclallzado pelo Dec. no 51.000 de 19 de Julho de 1961.)

.Despachos dos Ordenadores de Despesa
CÁ\1ARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DOS ORDENADORES DE DESPESA DA ClDF
21 de dC1.r.'fT1bmde 2006

PROCESSO ~ftOOI.OI15012006: INTERI'~SAOO: Gui Gerson do Canto Brum E OUTROS; ASSU~TO: Reconhecimr.'lllodc Oivida-
t "Iha J~'.P.~glllll\.'IltOCUmpl~lar nOIl/1UOtl.OI5 ~a ClDF (de/.cmbrol2006), rel: 110pagamento da areela 06 tIe ATS oom I ...
~!'= l;WI1.-'l;''',S.l1llmllre!. RECONHECEMO~ A DIVIDA, AUTORIZAMOS a rcalizaçio da ~. determino 11~is~1I :a7~:I\:;;
Emrll~111111.da ~HI., de ~~ment~ c:da PreVIMo de Pagamento ••.m favor do credor Gui Gerson do Canto Bl'\lm E OUTROS /lO vlllor de
RSI.lKll.2Q5.lb (um m,lhllO um m,l duzcntOll c:noVef111e cinCll T<..'8ise dez<..'!'~ci~cenlavm). Publique-:IC e l.'Ilcl'Iminhr.•..sc parJ pagarnr.'Illo.

Wilson Maehatl •• c Reinaltlo Mentlcs

Concorrências---------------
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

AVISO DE JULGAMENTO
CONCORRÊNCIA N"01/2006

o Presidente da Comissão Especial de Licitação designada pelo Ato do Presidente nO
36. de 2006, publicado no Diário da Câmara Legislativa nO 25, de 03/02/06, p. 15, e
alterado pelo Ato do Presidente nO 13I, publicado no Diário da Câmara Legislativa nO
73, de 19/04/06, p. 23, comunica aos interessados que a classificação e o julgamento das
propostas de preço encontra-se afixado no quadro de avisos da CPUCLDF e que a ata
eslá disponível no endereço eletrônico www.cl.df.gov.br. Os autos encontram-se à
disposição dos interessados para consultas na sala da CPUCLDF para fins do
contraditório e ampla defesa, localizada no SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF. '
sala A-03, CEP 70.086-900. em Brasília-DF. Maiores infonnações no local, pelo
telefone (61) 3966.8650 ou fax (61) 3966.8651.

Brasília-DF. 21 de dezembro de 2006.
Sérgio Luiz da Silva Nogueira

BRAsíLIA, CAPITAL DA ESPERANÇA
letra: Capitão Furtado
Música: Simão Neto

Em melo à terra virgem desbravada
Na mais esplendorosa alvorada
Felizcomo um sorrisode criança
Um sonho transformou-se em reallade
Surgiua mais fantóstlca cidade
"Brasília,capital da esperança"

Desperta o gigante brasileiro
Desperta e proclama ao mundo Inteiro
Num brado de orgulho e confiança:
Nasceu a linda BrasRla
A -capital da esperança"

A fibra dos heróicos bandeirantes
Persistenos humildes e gigantes
Que provam com ardor sua pujança,
Nesta obra de arrojo que é Brasília
Nós temos a oitava maravilha
-Brasília,capital da esperança"

(HIno mais popuIor e mais Interpretado.)

http://www.cl.df.gov.br.
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